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APRES,ENTAÇÃO 

Na atualidade, a questão do emprego impõe-se como 
tema central de política .econômica nos países em desenvolvi­
mento. A maioria desses países adota como principal objetivo 
de política o crescimento acelerado da Renda Nacional, de 
modo a alcançãr o padrão de economia d�e�volvida dentro 
de um horizonte de tempo o mais curto possível. Outra idéia 
comumente aceita é de que a maneira mais rápida de se desen-· 
volver é através da industrialização, mesmo que a implantação 
de um p�ue industrial implique em medidas protecionistas ou 
imponha pesados custos sobre a economia. Na prática, a tecno­
logia proveniente das economias industrializadas dificilmente se 
adapta à disponibilidade relativa de fatores da produção exis­
tente nos países do terceiro mundo, gerando um excedente de 
mão-de-obra não ou semiqualificada, que tende a se agravar ao 
longo do tempo. 

Nessas condições, surge o famoso dilema entre crescimen­
to acelerado versus absorção de mão-de�obra, e que-tem siôo 
iecentemente- objeto de grande controvérsia entre economistas 
tanto nos países em desenvolvimento como nos já desenvolvi­
dos e em organismos internacionais. 
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INTRODUÇÃO 

O rápido processo de industrialização afetou profunda­
mente a estrutura da força de trabalho no Brasil.· • Entretanto, 
todas as formulações sobre o problema da absorção de mão­
de-obra no desenvolvimento econômico brasileiro têm sido 
quantitativas, quando a questão. é, em essência, qualitativa. 

Neste estudo, procura-se chamar a atenção para as pro­
fundas transformações que se vêm verificando no perfil da 
mão-de-obra nacional.· 

Uma avaliaçÕO da absorção de mão-de-obra durante um 
tão rápido processo de industrialização não pode, obviamente, 
ter por base a situação atual. Deve ser o resultado de um cort·· 
fronta com a situação existente antes de deflagrâdo _ esse '"p,ro­
cé;so� ó qüeímporta não é o quadro atual, mas as modifica-
çõesestruturais que se verificaram ·X 

•• 

Demonstra-se, em primeiro lugar, que falta uma estru­
tura conceitua! e instrumentos de análise adequados para estu­
dar essas transformações. A inadequação dos conceitos tradi­
cionais, deficiências de· ordem qualitativas nas avaliações, difi'­
culdades em relação à coleta de informações estatísticas impe­
dem a definição, com· razoáyel precisão,· do grau de utilização· 
da força de trabalho . 
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As técnicas de observaçã9 estatística, sistemática e cor­
rente, do mercado de mão-de-obra são ainda deficientes. E, as 
observações censitárias, realizadas cada dez anos, nas quais se 
apóia, basicamente, esta análise, não podem, em hipótese al­
guma, servir de base para uma apreciação criteriosa dos as­
pectos qualitativos das transformações estruturais. 

Além disso, o Bràsil enfrenta, ainda, o grave problema 
da demanda crescente de mão-de-obra especializada - que não 
encontra resposta na estrutura do sistema educacional --e-"éíI� 
ficuldade, cada vez maior, de encontrar trabalho para a mão­
de-obra sem qualificação . As informações estatísticas disponíveis 
também são insuficientes para o equacionamento desse pro­
blema, muito embora a sua solução seja fundamental para a 
aceleração do desenvolvimento econômico e para a elevação 
do nível de vida da população.· 

O objetiv-9 fundamental deste estudo foi demonstrar que 
os reéursos-·humanos não ·são somente Õs beneficiários do de­
senvolvimento econômico, mas - e principalmente - os seus 
principais agentes. Não será possível sustentar o impulso de­
rivado do processo de substituição de importações, nem gene­
ralizar seus efeitos, sem o desenvolvimento constante da mão­
de-obra do ponto de vista empresarial, técnico e de capacidade 
científica. A inovação tecnológica que está acompanhando esse 
processo deve ficar respaldada na capacidade técnica da mão­
de-obra nacional. 

Procun1-se chamar_ a atenção, também, para três fatos im­
portª!!Tes: a) o aumento da diferença entre os setores de baixa 
é"alta produtividade;. b) o fato de o volume ·de emprego gerado 
no setor moderno ter sido neutralizado pela redução resultante 
da reorganização e·modernização do setor tradicion�l; c) o cbm­
portamento dos processos de urbanização e industrialização, 
demonstrando-se· que o ritmo de crescimento urbano é inde­
pendente do ritmo de crescimento industria[' Por falta de algumas estatísticas, o quadro que se pre:.. 

tendeu elaborar não está completo , E as principais frustrações 
são as seguintes: 

Em relação ao setor industrial, pretendia-se relacionar ge­
ração de emprego com: a) dimensão dos estabelecimentos para 
verificar em que dimensão teria sido maior o poder gerador 
de emprego da atividade industrial; b) com as alterações no 
'nível de mecanização para definir com maior precisão o im­
pacto das mudanças tecnológicas e da transferêrtcia de tecno-
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logia sobre a geração de emprego. Pretendia-se, também, ava­
liar o impacto da reorganização e modernização do setor tra-­
dicional na geração de emprego. Essas análises dependem da 
divulgação dos dados definitivos do Censo Industrial de 1970. 

No que se refere às atividades terciárias, somente depois 
da divulgação dos Censos Comercial e dos Serviços será pos­
sível completar a análise das transformações que ocorreram 
nessas atividades e o seu impacto na criação e expansão de 
empr�go, análise que, neste estudo, foi, apenas, esboçada. 

No desenvolvimento da análise, em div!riªs _oportunida­
des, Annibal Villanova Villela e Hamilton Carvalho Tolosa 
dedicaram parte de seu tempo valioso e a sua atenção pessoal 
ao autor. No final, leram uma versão preliminar, corrigindo 
alguns erros, fazéndo c�íticas é sugestões que muito contribuí­
ram para esta forma final. Por essa colaboração de inestimável 
valor o autor registra o seu reconhecimento e a sua gratidão . 

A versão preliminar foi, também, lida e criticada por Wan­
derly J. M. de Almeida, cujos comentários e sugestões, extre­
mamente úteis, o autor penhoradamente agradece. 

Os erros, as omissões e as opiniões aqui expressas são, 
evidentemente, de exclusiva responsabilidade do autor. 

Nos trabalhos de coleta de dados, foi preciosa a colabora­
ção dos calculistas Sergio Campos Germano, Alcindo Paulo e 
Antonio Tercio de Freitas. 

No levantamento bibliográfico, foi de inestimável valor a 
colaboração do Setor de Documentação do IPEA, muito es­
pecialmente, a paciência e a tolerância de Dona Francisca B . 
Almeida. 

Finalmente, o autor é ainda reconhecido à eficiência e à 
dedicação da Srta. Cecilia da Rocha Varella, responsável pelos 
trabalhos de secretaria e pela preparação dos originais . 
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DIFICULDADE EM 

CONCEITUAR E 

AVALIAR A 

UTILIZAÇÃO DA 

FORÇA DE TRABALHO 

NOS PAíSES EM 

DES-ENVOLVIMENTO 

No estudo do desenvolvimento econômico, existem muito 
poucos temas que tenham sido objeto de tanta discussão teórica 
como a definição e a avaliação da utilização de mão-de-obra 
em países em des-envolvimento. E,- a ·desp-eito de tanta discussão, 
aihdanão· se chegou a um acordo sobre o conceito mais apro­
priado de subutilização da força de trabalho, nem sobre o pro­
cesso de avaliação mais indicado. Nem mesmo existe concor­
dância de se é possível essa avaliação de maneira satisfatória. 
Por outro lado, não são poucos os que continuam questionan­
do se, de fato, nos países em desenvolvimento, existe mão-de­
obra subutilizada, ou pelo menos, em escala significante. 

A verdade é que a avaliação da utilização de mão-de-obra 
nos países em desenvolvimento ainda encontra sérios proble­
mas conceituais, analíticos e políticos . 
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2. 1

Problemas Conceituais 

Desemprego, subemprego, desemprego disfarçado são con­
ceitos difíceis de definir de forma precisa e muito mais difícil 
ainda de avaliar. 1 

Myrdal critica energicamente a aplicação dos conceitos de 
desemprego e subemprego ao problema da utilização da força 
de trabalho nos países em desenvolvimento. No seu entender, 
a teoria do subemprego é a mais nova especulação sobre a 
superpopulação provocada pijlo crescimento demográfico. 2 

Para mostrar a inadequação do conceito de desemprego 
ele refere-se a Mahalanobis para quem "in an underdeveloped 
country like India there is inevitably a great <leal of ambiguity 
in defining unemployment in an objective manner. . . ln fact, 
only about 13 million persons, who work under Govemment 
and public authorities or in private organized large scale enter­
prises, have employment of the type usual in the advanced 

1 A literatura econômica sobre estas dificuldades já é bem 
vasta. Recomenda-se, todavia, para uma visão da controvér­
sia, o seguinte: Gunnar Myrdal, Asian Drama, An Inquiry into 
the Poverty of Nations, (New York: Pantheon, 1968), Capítulo 
21 e os Apêndices 6 e 16; N .  N. Franklin, "Empleo y Desem­
pleo: Evolución de Ias Opiniones y de Ias políticas, 1919-1969", 
in Revista Internacional del Trabajo, vol. 79, n.0 3, (marzo de 
1969); A. D. Smith, Concepts of Labour Force Unde,rutilization, 
(Geneva: International Labour Office, 1971); David Turnham, 
The Employment Problem in Less Developed Countries, (Paris: 
OECD Development Centre Studies, Employment Series n.0 1, 
1971) ; Nurul Islam, "Conceptos y medicion dei desempleo y dei 
subempleo en los paises em vias de desarrollo", in Revista In­
ternacional del Trabajo, vol. LXIX, n.0 3, (marzo de 1964) ; 
International Labour Office, Employment and Economic Growth, 
(Geneva: ILO Studies and Reports New Series n.0 67, 1967); 
Jean Mouly, "Algumas Observaciones sobre los conceptos de 
empleo, subempleo y desempleo", in Revista Internacional del 
Trabajo, vol. 85, n.0 2, (febrero de 1972) ; OECD, The Chal­
lenge of Unemployment to Development and the Role of Trai­
ning and Research Institutes in Development, (Paris: OECD 
Development Centre, 1971). 

2 Gunnar Myrdal, op. cit., p. 2. 043. 
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countries. . . The tecnical concept of "unemployment" can be 
strictly used only in the case of these 13 million persons ( out 
of a total labour force of 160 million), but it is not aplicable 
to the remaining 147 million who work in household or small 
scale enterprise" .3 

Em outra oportunidade, ele afirma que "labor force par­
ticipation in urban areas has been bolstered by the lack of a 
dole, since this obliges most persons of working age to seek 
out something to do, no matter how meager a livelihood it 
may offer". . . "unemployment is a luxury few save the better­
off members of the population of working age can afford." 4 

Myrdal chama ainda a atenção para a distinção entre as 
duas interpretações de subutilizaçãb da força defrabalho: uma, 
em termos de oferta cfe-inão-dê-obra imediatamente disponível; 
a outra, a força de trabalho "reserva" . Esta, define a oferta 
de uma quantidade de input de mão-de-obra superior ao que a 
demanda de trabalho assalariado e as oportunidades de traba­
lho autônomo podem absorver. A primeira compreende um 
potencial de mão-de-obra disponível e não utilizado e que pode 
ser imediatamente mobilizado para aumentar a utilização da 
força de trabalho . 

Em relação à "reserva· de mão-de-obra", ele afirma que 
não existe, e não pode existir um excedente de mão-de-obra 
in abstracto, independente do período em consideração, de mu­
danças previstas e, particularmente, de políticas governamentais. 
Uma alteração no input da mão-de-obra deve ser tomada em 
termos dinâmicos e deve ser relacionada a um período de tem­
po definido . Além disso, não se deve esquecer que esse inpút, 
tanto no que diz respeito ao trabalho autônomo, como à oferta 
e demanda de trabalho assalariado, tem uma componente qua­
litativa - eficiência da mão-de-obra - que deve ser conside­
rada no processo dinâmico . A utilização da força de trabalho 
em um período considerado dependerá das mudanças que são 
interdependentes em sua causação, algumas das quais envolvem 
alterações nas atitudes do indivíduo em relação à vida e ao 
trabalho." 5 
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3 lbid, p. 998. 

4 lbid, pp. 1.123/24. 

5 lbid, p. 2:059. 



Por outro lado, o número de pessoas ditas desemprega­
das ou subempregadas e que dispõem de aptidão e qualificação 
compatíveis com as exigências do mercado de trabalho é insigni­
ficante . A grande maioria repr,esenta um potencial hum.,ino, 
mas não uma "reserva de mão-de-obra" . As oportunidades 
pàra o seu ingresso na força de trabalho são espacial e fun­
cionalmente limitadas. No espaço, são quase restritas às zonas 
rurais; funcionalmente, limitam-se aos trabalhos braçais. 6 

A sua conclusão é que o conceito de "subemprego" ou 
"reserva de mão-de-obra" tem sido usado com tão pesada carga 
de falsa associação, que terminou por perder todo o sentido . 
O termo não tem significação e os números calculados não têm 
nenhum valor. O que se pode tentar empiricamente é avaliar 
a oferta de mão-de-obra imediatamente pisponível. Mesmo 
que essa oferta não possa ser precisamente calculada, o conceito 
é, pelo menos, claro e consistente. A utilização de mão-de-obra 
nos países em desenvolvimento ainda carece de uma estrutura 
conceitua! logicamente consistente e adequada às condições exis­
tentes nesses países. "lndeed, the forces governing the utiliza­
tion of labor in the region lie quite outside the experience of 
the west in modem times. Differences in institutions and in the 
attitudes that shape and are shaped by them are so profound 
that western conceptual schemes based on a rational approach 
to employment and on the assumption that the institutional 
structure will automatically tend to produce diligent work at 
high and standardized norms of work duration are out of touch 
With the basic realities". 7 

O que ele recomenda é que as análises se orientem para 
às relações funcionais e operacionais entre as políticas e o mais 
ou menos intensivo uso da força de trabalho existente e dis­
ponível. 8 

Franklin, estudando a evolução das opiniões e das políti­
cas de emprego e desemprego de 1919 a 1969, chama a aten­
ção para essa diferença: enquanto os países desenvolvidos en­
frentam problemas de adaptação da força de trabalho às mu­
danças da estrutura econômica, a questão para os países em 

a Ibid, pp. 999 e seguintes . 
7 Ibid, p. 1.147. 
s lbid, p. 2.059. 
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Iização foi o deslocamento do interesse da questão da utilização 
dos recursos humanos para o pleno emprego. Antes, o pro­
blema era, fundamentalmente, de transferência da "reserva" 
existente no setor agrícola, sem provocar redução no volume da 
produção, para o desenvolvimento de um setor moderno. 

Mas, a experiência veio a demonstrar, esta "reserva" não 
tem condições para ingressar na força de trabalho urbana . 
A eficiência do setor industrial e das atividades terciárias está 
condicionada ao nível de qualificação d� mão-de-obra, razãÔ , 
pbr -que, na realidade, a esperada absorção automática, pelo 
setor urbano, do emigrante rural-urbano de muito poucas apti­
dões e de muito baixo nível educacional, não se verifica. En­
tendeu-se, então, tendo em vista o agravamento da subutiliza­
ção, que a erradicação da pobreza estava condicionada à absor­
ção do crescente potencial de mão-de-obra, que deveria passar 
a ser o objetivo fundamental do desenvolvimento econômico 
(estratégia de desenvolvimento orientada para o emprego). Nos 
últimos anos, dis_9!Jiu-se muito o fato de o crescimento rápiqo 
do Produto Nacional Bruto dos países em desenvolvimento não 
ser igualmente acompanhado da mesma expansão do emprego 
produtivo e criticou-se, até com certa veemência, os método� 
de avaliação do desenvolvimento econômico porque não consi­
deram o aumento do emprego outro indicador de progresso. 

Uma outra condição por ele mencionada é o reconheci­
mento da relevância de certas relações entre a política gover­
namental e a utilização dos recursos humanos. Como Myrdal, 11 

Smith reconhece a influência da política governamental na cria­
ção de emprego. "To be precise, the amount of labour which 
the community wishes to supply varies with the policies -
affecting numbers of jobs, conditions of work ar.d motivations 
......... persued by the government the supply of labour is not inde­
pendent of the demand for labour." 12 Por isso mesmo ele con­
sidera necessário saber o que causa a subutilização dos recursos 
humanos, qual a sua característica, onde e quando ela é encon­
trada, e quem é por ela prejudicado . 

Depois de criticar os conceitos que têm sido debatidos, ele. 
sugere que o que os países em desenvolvimento precisam, não 

11 Gunnar l\{yrdal, op. cit., p. 2.059. 

12 A. D. Smith, op. cit., p. 85. 
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é tanto um conceito absoluto de subutilização, mas o conheci­
mento quantitativo e qualitativo das relações entre a subutiliza­
ção dos recursos humanos e certos outros fenômenos, muito 
particularmente, da relação entre subutilização e pobreza. 

Para Mouly, a despeito da atenção que se tem dado aos 
problemas de emprego, é surpreendente que este conceito con­
tinue a ser um daqueles de limites mais imprecisos. Nas teorias 
e políticas de emprego, a fixação dos objetivos tem uma base 
exclusivamente individual quando, na verdade, o emprego é, 
em alguns casos, um fenômeno coletivo. 13 

Se essas teorias individualistas representam uma simpli­
ficação útil e explicável, muito embora algumas vezes excessiva, 
da realidade das économias industrializadas, elas são, em gran­
de parte, inaceitáveis para as econrimias em desenvolvimento . 
Quanto mais baixo o nível de desenvolvimento, mais o emprego 
é um fenômeno coletivo, predominando as empresas de· tipo 
familiar, onde cada membro participa em função de sua capa­
cidade e, por isso mesmo, é quase impossível dar um conteúdo 
objetivo a conceitos como população em idade de trabalhar, 
mão-de-obra, duração do trabalho, ou mesmo distinguir tra­
balho de atividade doméstica e, ainda, atribuir uma remunera­
ção ao esforço de cada um. Nessas condições, é muito difícil 
que definições refinadas que se possa dar a desemprego e 
subemprego coincidam com a realidade. 14 

Dantwala 15 confessa que um comitê para estimativas de 
subemprego, criado pela Comissão de Planejamento da 1ndia 
e por ele presidido, a despeito do intens0 esforço de pesquisa, 
não encontr )U uma resposta satisfatória para as complicadas 
questões inerentes à avaliação do subemprego naquele país. 
Com referência à utilização ·de metodologias desenvolvidas em 
sociedades industriais, ele afirma: "the economic milieu in many 
developing economies is so distinct that concepts and definitions 
of labour force and unemployment adopted in the developed 

rn Jean Mouly, op. cit., pp. 171/72. 

14 Ibid, pp. 173/74. 
15 M .  L. Dantwala, "Definition of Unemployment and 

Problems of its Measurement in Developing Countries", in The 
Challenge ot Unemployment to Development and the Role of 
Training and Research Institutes in Development, op. cit., 
pp. 29/39. 
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economies are not appropriate for meaningful econotnic ana­
lysis and public policies in the former" . 

Ele também chama a atenção para a elevada percenta­
gem de trabalhadores autônomos e membros da família não 
remunerados na força de trabalho, argumentando que a reação 
desses grupos a uma situação de demanda deficiente não pode 
ser caracterizada de desemprego, porque é tão-somente de re­
dução de horas de trabalho . 

No seu entender, no caso de emprego-desemprego ur­
bano, deve-se confiar mais em uma avaliação do grau de utili­
zação da força de trabalho do que em uina contagem dos que 
estariam desempregados . Nas zonas rurais, é muito mais im­
portante obter informações qualitativas sobre a situação 
emprego-desemprego do que uma precisa avaliação quantita­
tiva. 

O que ele sugere é "a conventional type measurement to 
obtain the extent of labour utilizatioõ, and in-depth selective 
studies of limited areas to understand the nature of the em­
ployment-unemployment problem". 

Turnham 16 faz duas restrições ao uso, pelos países em 
desenvolvimento, de definições de desemprego derivadas de con­
ceitos aplicados em soei< dades industriais: a primeira, é que 
tais definições subestimam as deficiências quantitativas em re­
lação às oportunidades de emprego; a segunda, é que elas igno­
ram completamente as deficiências qualitativas, que constituem 
o elemento fundamental do problema de emprego na maiori21
desses países .

Ele defende a realização de estudos em profundidade por 
grupos interdisciplinares ( economistas, estatísticos, sociólogos), 
enfatizando que o que é mais relevante no desemprego é a po­
breza nele contida. Ao mesmo tempo, considera também tra­
balho subutilizado o das pessoas que trabalham 60 horas por 
semana, mas recebem salário muito baixe. 

Por fim, recomenda que as avaliações se orientem no sen­
tido trabalho-renda em vez de emprego-desemprego. "Appraisal 

16 David Turnham, "The Definition and Measurement or 
Unemployment in Developing Countries", in The Challenge df 
Unemployment to Development anel the Role ot Training and 
Research Institutes in Development, op. cit., pp. 41/61. 
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of the employment situation through income measurement di­
rects attention to Iow productivity working from whatever cau­
se, and take account of situations in which hours worked are 
long as well as those where hours are short or zero, and thQ 
approach also gets us away from too heavy a reliance on cons­
tructs like labour force employment and unemployment which 
as we have indicated are often dubious. 

Bhalla é de opinião que "besides empírica! difficulties, 
there are also basic conceptual limitations in measuring the 
labour force of the less developed countries. The market me­
chanism does not play a significant role in allocating resources 
between industries and occupations. Absence of industrial and 
occupational specialization blurs the distinction between eco­
nomically active and inactive population . The sarne people 
often devote part of their time to farming, trading, money-lên­
ding, and still other occupations. Those who are working for 
themselves also take on paid employment as wage labourers . 
Statistics fail to reflect the incidence of multiple job-holding 
since each member of the labour force is assigned to a specific 
economic activity on the basis of his principal occupation". 17 

Finalmente, Bhalla concluiu que "the employment rate and 
its obverse, the unemployment rate, have different meanings and 
policy implications for developed and developing countries . It is 
meaningful to define full employment for a developed country 
as being equivalent to a certain rate of unemployment and to 
adopt that rate as a target variable for macroeconomic policy. 
However, the situation is different for a developing country for 
two broad reasons . The first, is that the whole conceptual 
framework is of limited applicability. The participation rate 
concept becomes ambiguous when applied in the developing 
countries, and the rate of open unemployment is of limited 
significance as an índex of the overall employment problem. 
Consequently, there is no operationally meaningful definition 
of full employment applicable to the developing countries. Se­
cond, unemployment in the developed countries is a cyclical 
phenomenon, and its solution lies primarily in demand mana­
gement policies designed to achieve full employment. In con-

11 A. S. Bhalla, "The Role of Services in Employment 
Expansion", in Essays on Employment, selected and introduced 
by Walter Galenson, (Geneva, International Labour Office, 
1971), p . .176. 
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trast, many of the developing countries are frequently opera­
ting uhder pressures of excess demand but are making hardly 
any dent in the employment problem, which is basically a pro­
blem of productive capacity. The solution lies not so much in 
measures to activate employment opportunities in the short ruo 
as in measures to increase the productivity of labor through 
improvements in the pattern of its utilization". 18 

O problema da utilização dos recursos humanos pode ser 
examinado de dois pontos de vista diferentes: em relação a 
cada membro de uma comunidade ou em relação ào conjunto 
dessa mesma comunidade. No que diz respeito ao indivíduo, 
a questão está relacionada com a necessidade que cada pessoa 
tem de uma oportunidade de emprego que assegure: a) a sàtis­
fação de utilizar, da melhor forma possível, suas habilidades e 
conhecimentos; b) bem-estar material; e c) segurança econô­
mica. Do ponto de vista da comunidade, o que está em dis­
çtissão é a necessidade de mobilizar mão-de-obra para o desen­
volvimento econômico. 

Enquanto, do ponto de vista do indivíduo, exige-se um 
grande esforço para abrir novas oportunidades de emprego ao 
nível de aptidão do potencial humano existente, o processo de 
desenvolvimento econômico torna-se cada vez mais exigente no 
que diz respeito à qualidade da mão-de�obra . 

Em contraposição, na literatura econômica, argumenta-se 
que é no capital que se encontra o ponto de estrangulamento 
do processo de desenvolvimento econômico e que o elemento 
dinâmico desse processo são os inve:;stimentos . Acredita-se que 
tudo depende de um suficiente volume de capital investido e de 
habilidade na alocação desse capital. 

O fator mão-de-obra, quando é tomado em consideração,: 
é, apenas, em termos quantitativos, sem qualquer preocupação' 
com à aptidão e a habilidade de cada indivíduo, como se todas 
as pessoas representassem uma unidade de trabalho· exatamente 
igual. 

18 Avinash Bhagwat; "Main Features of the Employment 
Problem in Developing Countries'', in IMF Staff Papers, vol, 
XX, n.0 1, (March, 1973), p. 96. 





2.2. 

Problemas Analíticos 

Se os conceitos e definições relacionados com a utilização 
da força de trabalho são inadequados à realidade dos países 
em desenvolvimento, podem-se imaginar as dificuldades em re­
lação à coleta de informações estatísticas. 

Myrdal mostra como tais conceitos destorcem os dados 
essenciais a uma interpretação da verdadeira utilização da força 
de trabalho nesses países. Com base em tais definições, os in­
quéritos formulam questões erradas ou irrelevantes . "They do 
not illuminate the essential realities of the economies in ques­
tion, which is, after ali, the purpose of empirical inquiries. 
Instead, they have the unintended effect of camouflaging un­
derutilization of labor". A seguir, critica a preocupação exa­
geradamente concentrada em desemprego e subemprego, por­
que isso não somente contribui para formar uma opinião errada 
do problema, como impede que se obtenha resultados verda­
deiramente satisfatórios. E conclui: "Not only do studies guided 
by the modem approach fail to focus on the relevant questions, 
that is, those which would illuminate the important realities, 
but they fail to yield results to which a clear and precise mea­
ning can be assigned". 19 

Turrtham afirma que "it is especially true in less developed 
countries, that the collection and assembly of good and reliable 
data relevant to employment problems cannot be made cheaply 
or without scarce inputs and time. But without such investment 
it is difficult to see how appropriate policies are to be formu­
lated and, equally important, how the result of the policies im­
plemented are to be assessed . . . all too often in our opinion 
time and money are being misallocated to elaborate comment 
and high powered analysis of incredibly inadequate source ma­
terial". 2º 

Em outra oportunidade, ele chama a atenção para as de· 
ficiências de ordem qualitativas nas avaliações de emprego e 

10 Gunnar Myrdal, op. cit., pp. 1.020/21. 
20 David Turnham, The Employment Problem .. . , op. cit., 

p. 120.
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desemprego e para as dificuldades em definir precisamente o 
que está sendo avaliado "since labour available and labour re­
quired are magnitudes which depend upon and are highly sen­
sitive to the particular assumptions used in deriving them" ... 
"Perhaps the essential difficulty is the problem of defining what 
labour is needed since this ultimately depends on the whole 
production function complex". 21 

Em qualquer tentativa de avaliar a utilização de recursos 
humanos durante o processo de industrialização brasileira; a 
principal dificuldade é a disponibilidade de informações esta­
tísticas. Na verdade, com base nos dados conhecidos, não é 
possível afirmar, com o mínimo de segurança, se o desemprego 
teria aumentado ou diminuído, ou, se o grau ·de utilização da 
força de trabalho teria melhorado ou piorado . 

Em primeiro lugar, muito embora as estatísticas censi­
tárias registrem o tamanho da força de trabalho, a verdade é 
que elas não são comparáveis. A Tabela II. 1 mostra que, mes­
mo o conceito de população economicamente ativa não é per­
feitamente comparável. 

• O único que engloba as três parcelas ( empregado, desem­
pregado e procurando trabalho pela primeira vez) é o de 1970. 
As informações relativas ao Censo de 1960 são ainda incom­
pletas, só permitindo desdobrar a população economicamente 
ativa da não economicamente ativa. Mas, mesmo essa distinção 
não esclarece se os desempregados estariam em uma ou outra 
parcela. 

Em 1950, os desempregados foram incluídos na população 
inativa. E, como a sua apresentação foi feita juntamente com 
os registrados "sem ocupação" não é possível conhecer a situa­
ção de desemprego naquela oportunidade. 

Nos resultados do Censo de 1940 não se distinguiu as 
pessoas economicamente ativas . Para conhecê-las, existem duas 
alternativas: a :primeira, é chegar-se à população economica­
mente ativa pela tabela em que se distribui as pessoas de 10 anos 
e mais, segundo o ramo de atividade. É o que se registra na 
Tabela II. 1 ; a segunda, são os dados comparativos constantes 
do Quadro VII, incluído no volume do Censo Demográfico 

21 David Turnham, "The Definition and Measurement of 
Unemployment", op. cit., pp. 46/50. 
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TABELA II.l 

BRASIL - POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE A TIVA E NÃO-ECONOMICAMENTE ATIVA 

1940/70 

População Economicamente Ativa. 
Empregada 
Desempregada 
Procurando Trabalho pela Primeira Vez 

População Não-Economicamente Ativa 
Atividades Domésticas Não Remuneradas 
Estudantes 
Pensionistas, Aposentados, Reformados, 

Jubilados 
Inválidos e Alienados 
Detentos 
Outros Inativos 
Sem Ocupação e Desempregados 
Atividade ou Condição, Não Declarada, 

de Membro de Família Natural e 
Atividade Não Declarada 

Populaçã? de Mais de 10 Anos 

1940 

14.758.598 
37.640 

14.241.611 

9.303.495 
1.969.147 

39.407 
50.919 
12.076 

146.386 

2.720.181 

29.037.849 

1950 1960 

17.117.362 22.651.263 

19.440.628 26.110.204 

13.705.346 
2.758.685 

175.385 
370.303 
16.038 

124 .413 
2.290.458 

36.557.990 48. 761.467

FONTE: Fundação IBGE - Recenseamentos Gerais do Brasil, Censos Demográficos .

1970 

29.557.224 

28.962.390 
376.077 

218.757 

36.304.895 

19.982.777 
14.088.305 

2.233.813 

65.862.119 



de 1950, elaborados com base no conceito de pessoas econo­
micamente ativas usados neste Censo e na combinação da ocupa­
ção exercida no ramo da atividade principal, discriminados se­
gundo a posição na ocupação, com a ocupação registrada para 
o ramo de atividade suplementar. A diferença entre os dois
critérios pode ser observada a seguir:

Pessoas Economicamente Ativas 

Com base nos dados divulgados 
no Censo Demográfico res­
pectivo 

Com base nos resultados retros­
pectivos do Censo Demo­
gráfico de 1950 

1940 1950 

14.796.238 17.117.362 

15 .317.192 17.336.000 

Nem uma, nem a outra hipótese, porém, esclarece a ques­
tão dos desempregados. Ao contrário do Censo de 1950, o 
Censo de 1940 registrou "inativos por desocupação", cuja cifra 
foi incluída na Tabela II. 1 como "desempregados". Porém, 
tal é a sua inexpressividade e, tomando-se ainda em conside­
ração o volume das pessoas contadas nos conceitos de ativi­
dade ou condição não declarada, de membro de família natu­
ral e atividade não declarada, que não se pode aceitar essa cifra 
como verdadeiramente representativa do volume de desemprego 
existente em 1940 . 

Do -que se conclui que os resultados dos Censos Demo­
gráficos de 1940, 1950 e 1960 permitem conhecer a população 
economicamente ativa efetivamente empregada, desde que não 
se discuta o critério adotado: "todas as pessoas ocupadas, ex­
clusive as que exerciam atividades domésticas não remunera­
das e atividades escolares discentes, sem possuírem ocupação 
suplementar em outro ramo de atividade". Porém, não permi­
tem inferir o total da população economicamente ativa, nem 
qual" teria sido a evolução, nesse período, do problema do 
desemprego. 

Em segundo lugar, em alguns casos, é tal a disparidade 
entre as informações censitárias, que elas se contradizem. 
É o caso, por exemplo, do registro das pessoas ocupadas em 
atividades agrícolas no Censo Demográfico e no Censo Agrícola. 
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Como se pode verificar a seguir, a diferença entre um 
e outro aumentou substancialmente nas duas últimas décadas, 
a tal ponto que, na última operação censitária, o Censo Agrí­
cola contou mais de 5 milhões de pessoas acima do resultado 
indicado pelo Censo Demográfico. 

TABELA 11.2 

BRASIL � COMPARAÇÃO DA .POPULAÇÃO 
OCUPADA EM ATIVIDADES AGR1COLAS REGISTRADAS 

NOS CENSOS DEMOGRÁFICO E AGR1COLA 

Censos Demográfico Agrícola Relação Agrícola/ 
Demográfico 

1940 9.725.693 11.433.813 1,18 

1950 10.254.245 11:112.309 1,08 

1960 12.163.057 15.753.985 1,30 
1970 13.090.358 18.304.640 1,40 

FONTES: Demográfico: Anuário Estatístico do Brasil 1973. 
Agrícola: 1940: Anuário Estatístico do Brasil 1972; 
1950, 1960 e 1970: Anuário Estatístico do Brasil 

1973. Foram adicionados os dados de caça e pesca 
para tornar comparável com o Demográfico. 

Como resultado dessa divergência, conforme se pode obser­
var na Tabela II. 3, enquanto, tomando-se por base o Censo 
Demográfico, nos últimos 20 anos, a população economica­
mente ativa teria crescido à razão de 2,8% ao ano, substituin­
do-se as pessoas ocupadas em atividades primárias, pelos re­
sultados dos Censos Agrícolas, o crescimento teria sido de 
3,9% nos anos 50; 2,8% nos anos 60; e 3,3% nos últimos 
20 anos . A taxa de participação que, segundo o Censo De­
mográfico, teria sido decrescente, na outra hipótese revela 
sensível melhoria depois de 1950. 

O crescimento da população ocupada em atividades pri­
márias, em vez de um crescimento de 1,2 % ao ano nos últimos 
20 anos, teria alcançado 2,5 % ao ano . Por outro lado, o Censo 
Demográfico diz que a participação relativa desse grupo no 
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TABELA II.3 

BRASIL -'- EVOLUÇÃO DA POPULAÇÃO 
ECONOMICAMENTE ATIVA, SEGUNDO O CENSO 

DEMOGRAFICO E O CENSO AGRÍCOLA 

Censos 

1940 
1950 
1960 
1970 

1940 
1950 
1960 
1970 

1940/50 
1950/60 
1960/70 
1950/70 

1940 
1950 
1960 
1970 

1940 
1950 
1960 
1970 

1940/50 
1950/60 
1960/70 
1950/70 

1940/70 

Pessoas Ocupadas em Pessoas Ocupadas em 
Atividades Primárias Atividades Primárias 

de Acordo com o Censo de Acordo com o Censo 
Demográfico Agrícola 

1. População Economicamente Ativa

a) 1.000 Habitantes
14. 759 16.467 
17.117 17.975 
22.651 26.242 
29. 557 34. 772

b) Taxas de Participação
52,0 58,0 
48,0 50,4 
47,7 55,2 
46,8 55,0 

c) Taxas de Crescimento Anual
1,5 0,9 
2,8 3,9 
2� �8 
2,8 3,3 

2. Pessoas Ocupadas em Atividades Primárias

a) 1. 000 Habitantes
9. 726 11.434 

10. 254 11.112 
12 .163 15. 754 
13. 090 18. 305

b) % População Economicamente Ativa
65,9 69,4 
59,9 61,8 
53,7 60,0 
44,3 52,6 

c) Taxas de Crescimento Anual
0,5 - 2,8 (no período)
1� 3� 
�7 1� 
1,2 2,5 

-----------
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atividade principal poderá ter deslocado para o grupo "traba­
lhos domésticos não remunerados" mulheres ocupadas em tra­
balhos agrícolas. 

Isso apenas vem confirmar que, pelo menos nas pequenas 
propriedades e nas de tipo familiar, é muito difícil conceituar 
força de trabalho, população em idade de trabalhar e, muito 
mais ainda, estabelecer uma barreira entre trabalho e afazeres
domésticos. 

Em terceiro lugar, na forma como são coletadas, as éstJ­
tísticas de emprego nada informam sobre duas variáveis fun­
damentais: duração do trabalho e eficiência da mão-de-obra. 

As três componentes básicas para a avaliação do nível de 
utilização da força de trabalho são: a) a taxa de participação; 
�) a duração do trabalho; e, c) a eficiência da mão-de-obra. 24 

Dos três, os Recenseamentos Gerais fornecem estatísticas 
satisfatórias no que diz respeito à taxa de participação. Entre­
tanto, em relação à duração do trabalho, não se pode dizer o 
mesmo, uma vez que as únicas informações disponíveis, as horas 
semanais trabalhadas pelas pessoas economicamente ativas que 
não exercem ocupações agropecuárias ou de extração vegetal, 
os meses trabalhados no interior da data do Censo pelas pes­
soas que exercem ocupações agropecuárias ou de extração ve­
getal, contados pelo Censo Demográfico, e as horas semanais 
trabalhadas pelas pessoas ocupadas, contadas pela Pesquisa Na­
cional por Amostra de Domicílios, são ainda insuficientes para 
uma avaliação efetiva. 

Onde as estatísticas são ainda dramaticamente precárias 
• é no que diz respeito aos elementos-chave para a avaliação d·a
eficiência da mão-de-obra.

Valem algumas observações sobre as estatísticas existentes
sobre emprego para confrontar a • exagerada preocupação com
avaliações quantitativas de validade muito limitada, enquanto
nada se tem feito para tornar possível avaliações qualitativas e
para conhecer o grau de eficiência da força de trabalho na­
cional, elementos fundamentais do problema do emprego.

A verdade é que os levantamentos quantitativos já de­
mandam um grande esforço da parte das empresas .

24 Ver Gunnar Myrdal, op. cit., .Parte III, Cap .. 21.. 
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Os levantamentos sobre emprego de âmbito nacional são 
de duas naturezas: a) pesquisas em domicílios e b) levanta­
mentos em estabelecimentos. 

São duas as pesquisas domiciliares: o Censo Demográfico 
e a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios . 

Os levantamentos em estabelecimentos industriais, entre­
tanto, são sete: 1) o Censo Econômico; 2) a pesquisa mensal 
da Fundação IBGE, baseada em uma amostra de 1 . 400 gran­
des empresas, cujos resultados são publicados para essa amos­
tra; 3) a pesquisa trimestral da mesma Fundação, baseada em 
uma amostra de 11. 000 empresas, cujos resultados são extra­
polados para o painel que serve de base para a pesquisa anual; 
4) a pesquisa anual, também do IBGE, abrangendo empresas
produzindo 90% do valor da produção do gênero onde estão
classificadas; 5) a Relação de Empregados, preenchida segundo
o artigo 360 da Consolidação das Leis do Trabalho e que só
não inclui os empregados rurais, os funcionários públicos civis
e militares e os autônomos; 6) a pesquisa mensal sobre flutua­
ção de mão-de-obra do Ministério do Trabalho; 7) a Sondagem
Conjuntural da Fundação Getulio Vargas.

Como se vê, não existe carência de indicadores . A grande 
dificuldade é construir uma série histórica coerente já que os 
critérios de classificação são alterados de um levantamento para 
outro e divergem segundo o órgão responsável pelas estatísticas. 
Seria de toda conveniência que um único órgão ficasse respon­
sável pela classificação das indústrias e dos estabelecimentos. 
Por outro lado, seria aconselhável que, ao ser introduzida uma 
alteração, pelo menos os resultados dos dois levantamentos ime­
diatamente anteriores fossem republicados com aqueles onde 
ocorreu a alteração, com as modificações que permitissem p�r­
feita comparabilidade. 

Pode-se dizer que, em relação à quantidade, caminha-se 
para o desperdício . É no que diz respeito às informações de 
ordem qualitativa e aos elementos-chave para a construção de 
um indicador de eficiência que se faz necessário um grande 
esforço sem o que não será possível · analisar as relações fun­
cionais e operacionais entre a política econômica e o uso da 
força de trabalho, nem avaliar o impacto dessa política sobre 
a utilização eficiente dos recursos humanos. 
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De um lado, defende-se que o crescimento econom1co 
não é, em si mesmo, a cura de muitos males que afligem a 
sociedade, sugerindo-se o sacrifício de determinado crescimento 
econômico potencial em favor de uma oferta mais substancial 
de empregos. De outro, afirma-se que a maximização do em­
prego dificilmente pode constituir o objetivo básico de desen­
volvimento e que a estratégia orientada para o emprego per­
petua o subdesenvolvimento porque bloqueia todas as oportu­
nidades de processo . 

Enquanto uns afirmam que a subutilização da mão-de-obra 
é uma decorrência de escassez de capital, outros defendem que 
se faz necessário substituir o capital escasso pela mão-de-obra 
abundante. Para estes, a criação rle emprego seria mais fácil 
se o progresso tecnológico pudesse ser orientado para o uso 
mais in'tensivo de mão-de-obra. Para aqueles, existe a possibi­
lidade de um conflito entre o crescimento do produto e a cria­
ção de emprego porque uma política de desenvolvimento orien­
tada para o emprego poderia ser ineficiente . 

Em outra oportunidade, 27 o autor demonstrou, que a ori­
gem dessa discordância está no próprio dualismd' ideológico 
em que o mundo se encontra dividido . Enq�;;�to o modelo 
marxista define o grau de subdesenvolvimento pela taxa de 
participação; os modelos não marxistas o medein pêla --:_r�nda 
per capita. 

Muito, também, se tem discutido sobre a distribuição dos 
frutos do progresso econômico, sugerindo-se que os objetivos 
sociais devem constituir o fundamento do crescimento eco­
nômico . Essa idéia foi consagrada pela Estratégia Internacio­
nal de Desenvolvimento para o Segundo Decênio das Nacões 
Unidas para o Desenvolvimento quando, a 24 de outubro de 
1970, a Assembléia Geral aprovou que "o objetivo final do 
desenvolvimento deve ser alcançar melhoria con�tante do bem­
estar individual e a distribuição de vantagens entre todos . Se 
persistem os privilégios não merecidos, as diferenças extremas 

27 Ver José Almeida, "Transferência de Tecnologia e 
Absorção de Mão-de-Obra", in Pesquisa e Planejamento Eco­
nômico, volume 3, n.0 1, (março de 1973), pp. 192 e seguintes. 
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A v1sao é imperfeita porque não considera que a renda 
dessa classe é baixa porque a sua capacidade de produzir tam­
bém é baixa, em razão do seu baixo nível de educação e ida 
falta de qualificação profissional. As atividades que· ela exerce 
é menos remunerativa porque também é menos produtiva .. 
O retrato não estará completo se não refletir, ao mesmo tempo, 
as necessidades individuais e a capacidade individual de produzir 

Quanto mais rápido o ritmo de industrialização, maiores 
os problemas relacionados com a qualidade da mão-de-obra e 
mais dramático o contraste entre a escassez de pessoal qualifi­
cado e a abundância de pessoal sem qualificação. Muito em­
bora as exigências de mão-de-obra do seor manufatureiro sejam 
pequenas, em relação ao crescimento da população, ele, entre­
tanto, va�-se tornando cada vez mais exigente em qualidade. 

O problema da absorção de mão-de-obra passa a ser 
dual: de um lado, a escassez de mão-de-obra qualificada como 
um dramático ponto de estrangulamento; de outro, a abun­
dância de mão-de-obra sem qualificação à margem da economia 
de mercado. Não existindo a menor preocupação em preparar 
recursos humanos na medida das necessidades do processo de 
desenvolvimento econômico a marginalização de mão-de-obra 
na economia de subsistência tenderá para uma condição politi­
camente insuportável . 

Em segundo lugar, toda essa argumentação parte da SU"' 

posição de que desenvolvimento econômico é aumento da ca­
pacidade produtiva quando, na verdade, o processo é, em 
essência, de transformação qualitativa. Acredita-se que o de:. 
senvolvimento industrial é sustentado por esforços parn a mo­
bilização de recursos financeiros para a formação de capital 
fixo. O que se critica é a estrutura dos investimentos: não se 
deve investir na produção de bens de luxo, mas na de bens d� 
consumo de baixo custo . Em vez de investir na indústria auto­
mobilística, mecânica, siderúrgica ou construção naval, suge­
re-se concentrar as aplicações de capital na indústria de tecidos, 
na de calçados e na de alimentos de consumo popular. Em 
semelhante estratégia, o objetivo dos investimentos industriais 
não seriam as transformações estruturais, mas uma produção 
de "subsistência" . 
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É outra visão imperfeita do problema porque não se faz 
desenvolvimento econômico, apenas, com a mobilização de 
recursos financeiros. Tão importante quanto esta é a mobili­
zação de inputs não financeiros, dentre os quais, o mais im­
portante é a mobilização de mão-de-obra . 

Industrialização significa a transferênda da utilização de 
energia de fontes primitivas - o homem e os animais - para 
fontes inanimadas . Essa transferência traz em si profundas 
transformações estruturais sobre a organização econômica, po­
lítica, social, religiosa e educacional . Vale lembrar que "techno­
logy is not some materialistic, impersonal force outside the 
socio-cultural context or beyond human control; technology is 
a human creation par excellence". 29 

A isso se deve acrescentar dois argumentos: o primeiro é 
que o objetivo do desenvolvimento industrial é provocar as 
transformações estruturais necessárias à sustentação de um ele­
vado ritmo de desenvolvimento econômico e impulsionar a so­
ciedade para um nível técnico, científico e cultural mais elevado. 
Por esta razão, ele não pode gravitar ao nível de uma estru­
tura industrial de "subsistência" . 

O segundo é que também não é objetivo do desenvolvi­
mento industrial criar suficiente oportunidades de emprego 
direto . Conforme escreveu Galenson, "too little attention has 
been paid to those sectors of the economy in which the bulk 
of the new jobs are likely to be located, namely commerce and 
services. This does not mean that manufacturing is unimpor­
tant; on the contrary, it is, in my estimation, the key sector for 
economic growth. Under conditions of modern technology, 
however, its role is not likely to be that of a major source ot 
new employment. Rather, it well tend to generate the effective 
demand leading to employment expansion in other sectors . 
This multiplier effect is apt to be much more significant than 
any direct contributions that the manufacturing sector can make 
to the alleviation of mass unemployment." ao 

O que caracteriza o desenvolvimento econômico não é 
nem o aumento do produto, nem dos investimentos, mas_ pro-

20 Gideou Sjoberg, The Preindustrial City, Past and Pre­
sent, (New York: The Free Press, 1965), p. 7. 

so Walter Galenson "Economic Development and the Sec­
toral Expansion of Employment", in Internationaz-Labour Re-
view, vol. LXXXVII, n.0 6, (June, 1963), pp. 506/07. 

42 







111 

EVOLUÇÃO DA FORÇA 
DE TRABALHO NO 
BRASIL, 1940/70 

3.l

Crescimento Industrial e 
1 ndustriali%ação 

O Brasil alcançou o auge da economia de exportação na 
década de 20 . Até então, a agricultura de exportação era _ o 
fator dinâmico, com forte preponderância do café. Entre 1920 

, e 1928, a taxa anual de crescimento de volume da produção das 
culturas de exportação foi de 9 % , enquanto que a da produção 
agrícola como um todo foi de 4,5 % e a da produção indus-
trial de, apenas, 3,9% . 1 

A partir de 1929, a expansão econômica que resultava do 
crescimento da agricultura de exportaç�o perdeu seu dinamis­
mo. Isso se deveu à Grande Depressão de 1929/33 que afetou 
tremendamente o comércio exterior do Brasil, sobretudo o co­
mércio de café . 

1 Annibal Villanova Villela e Wilson Suzigan, Polítiéa do 
Governo e CresciJmento da Economia Brasileira, 1889�1945, Série 
Monográfica (Rio de Janeiro: IPEA/INPES,.1973), n.O .10, p. 151. 
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• No período 1933/39, a renda per capita do País manteve­
se praticamente estagnada ao nível de 1928. :É nessa época 
que a produção industrial começa a substituir a agricultura de· 
exportação como o setor dinâmico da economia. A partir de 
1934, registrou-se forte expansão da atividade industrial, o que 
contribuiu para recuperar a renda per capita que já havia re-• 
gistrado uma queda de 16%, em termos reais, entre 1928 e 
1931. 2 Entretanto, este crescimento industrial foi em grande; 
parte neutralizado pelas condições adversas do comércio éxte­
rior. A continuação da crise do café fez com que a total recu­
peração da economia brasileira da Grande Depressão não se 
desse antes dos anos 40 . 

Durante a II Guerra Mundial, como era de esperar, __ a 
economia brasileira sofreu uma desaceleração . A taxa anual 
média de crescimento do Produto N:acional Bruto, que havia 
sido de 5% no período 1933/39, caiu para 3,6% entre 1940/45. 
Entre 1939 e 1949 a média anual foi de 4%, crescimento lide­
rado pelo setor industrial que cresceu à razão de 7,2% ao ano, 
enquanto a agricultura aumentava de 1,4%. 

As condições de guerra restringiram o suprimento externo, 
gerando uma demanda reprimida, a qual veio servir de base 
para a substituição de importações. Como existia, também, uma 
grande dificuldade de importação de equipamentos, a substi­
tuição ocorreu com a utilização mais intensiva d� capacidade 
produtiva existente, o que fez com que, no fim da guerra, al­
guns ramos industriais estivessem com seus equipamentos des­
gastados e obsoletos. 

Em 1948, estabeleceu-se o controle de câmbio através de 
restrições quantitativas. Mas, como o critério de controle era 
muito vago, a taxa de câmbio continuava supervalorizada e 
a tarifa alfandegária mantinha a sua base em valores específi­
cos, : ao que se deve acrescentar a corrupção administrativa, o 
_sistema de controle quantitativo não chegou a constituir uma 
solução. 

Por outro lado, as medidas de estímulo à industrialização 
chocavam-se contra aquelas que, para moderar a inflação in­
terna, liberavam o sistema comercial, satisfazendo a. demanda 

2 Ibid., pp. :184 e seguintes. 
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reprimida durante os anos de guerra. Uma das características 
dessa política liberal [oi a manutenção de uma taxa de câmbio 
fixa (18,32 cruzeiros antigos por dólar de 1946 a 1953) a des­
peito da velocidade da taxa de inflação ( 11 % ao ano nesse 
período). 

Quando, nos primeiros anos 50, começou-se a pensar na 
formulação de uma política de desenvolvimento industrial, es­
barrou-se com os seguintes obstáculos: a) tarifa alfandegárfa, 
mais de ordem fiscal que econômica, não oferecia qualquer 
defesa econômica para a indústria nacional . A concorrência 
de produtos estrangeiros constituía não só um obstáculo à ex­
pansão do parque industrial, mas, especialmente, um grave pe­
rigo para as empresas que se instalaram estimuladas pelas difi­
culdades dos anos de guerra; b) A diferença entre o valor in­
terno e o valor externo da moeda nacional,- à taxa de câmbio 
vigente, tornava mais interessante importar que fabricar no 
País; c) Os investidores temiam não só que as já tradicionais 
vacilações da política econômica resultassem em tratamentos 
desiguais, com vantagens conferidas a competidores, como, es­
pecialmente, depois de se instalarem no País, viessem a ser 
expulsos do mercado pelos produtores estrangeiros. 

Ficava, assim, comprovado que a estratégia de desenvol­
vimento econômico baseada na instalação de indústrias substi­
tutivas de importações resultou de reações diante das dificul­
dades do balanço de pagamento e não de uma tomada de posi­
ção consciente em favor da industrialização como mecanismo 
propulsor do desenvolvimento . 

Mesmo na fase seguinte, isto é, entre 1949 e 1955, quando 
a substituição de importações passou a ser estimulada, o go­
verno brasileiro ainda manteve uma atitude passiva em relação 
ao processo de industrialização. Toda a atenção concentra­
va-se nos desequilíbrios das transações com o exterior, tentan­
do-se dominá-los por meio de controles de câmbio e restrições 
às importações . 

Essa política estimulou investimentos no setor industrial 
exatamente nos ramos protegidos da competição internacional 
pelas restrições quantitativas, impostas pela necessidade de al­
cançar estabilidade nas transações internacionais . 

Um dos objetivos da famosa Instrução 70 da SU:Moc; 
baixada em 1953, foi acelerar e orientar mais sistematicamente 
a substituição de importações, com o objetivo de liberar divisas 
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para as importações consideradas indispensáveis à continuação 
do processo de industrialização. De um lado, estimulava-se a 
importação de bens de capital e de consumo intermediário jul­
gados indispensáveis ao aumento do nível de atividade indus­
trial interna; e, de outro, incentivava-se a produção interna de 
produtos julgados "não essenciais". 

A indústria registrou, nesse período, a elevada média de 
crescimento de 8,4% ao ano, contra 6,7% da economia global 
e 4,4% da agricultura. As importações de bens de consumo du­
ráveis que, em 1949, participavam com mais de 60% da oferta 
total, em 1955, já tinham essa participação reduzida a 10%. 
Da mesma forma, na oferta total de bens de consumo inter­
mediário, a participação das importações baixava de 26% para 
18%; e, na de bens de capital, de 59% para 43%. 

Vale ressaltar que, na oferta total de bens de consumo 
não-duráveis, a participação das importações já tinha baixado 
para 3,7% por volta de 1949. 

A partir de 1956, com base em uma política de prote­
ção mais realista e de incentivos pouco seletiva, iniciou-se uma 
ação deliberada com vistas à aceleração da diversificação e 
integração da estrutura industrial. 

Ainda sob a pressão das relações de intercâmbio com o 
exterior, o Programa de Metas estabeleceu que, na medida em 
que a capacidade de importar não chegasse a atingir certos 
limites mínimos, tendo-se em vista a disponibilidade interna 
de recursos produtivos, esforços teriam de ser aplicados para 
substituir parte das mercadorias e serviços importados pela sua 
produção no País. 

Considerava-se indispensável não só o aumento da receita 
das exportações, mas também a manutenção de um sistema de 
seleção das importações em favor dos bens de capital; a substi­
tuição de certas importações pela produção interna; e a pro­
gramação dos investimentos nos setores dos guais se exigia 
esse esforço de aumento da produção . 

Dessa forma, a substituição de importações deixava de ser, 
apenas, "estimulada" para ser "dirigida", procurando-se alcan­
çar o desenvolvimento simultâneo de diversos ramos industriais, 
sendo consideradas prioritárias as indústrias de bens de capital, 
de consumo intermediário e de bens de consumo duráveis .. 
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Até então; o· desenvolvimento industrial era estimulado, 
apenas, pela manipulação do comércio exterior; mais especi­
ficamente, pelo controle quantitativo das importações . À me­
dida que se limitava a entrada de determinados produtos ma­
nufaturados iam surgindo novas atividades industriais para asse­
gurar o abastecimento do mercado interno. 

Agora, a intervenção deliberada na alocação dos inves­
timentos privados com o objetivo de acelerar o processo d.! 
integração vertical da indústria manifestava-se através de: 
a) ação empresarial direta, pelo Governo, como no caso do
refino de petróleo; b) ação sobre os preços, através do meca­
nismo de subsídios; e c) ação sobre a formação de capital,
através de financiamentos, avais, e, sobretudo, da outorga de
subvenções cambiais .

As forças propulsaras do desenvolvimento industrial pas­
saram a ser: a) o mecanismo de substituição de importações 
na medida em que permitia a incorporação, ao sistema econô­
mico nacional, de novas tecnologias e de novos produtos; b) a 
política cambial na medida em que funcionava como meca­
nismo de transferência de recursos do setor rural para o setor 
industrial; c) entrada de capitar estrangeiro em razão das faci­
lidades conseguidas para investimento direto sem cobertura 
cambial; d) a inflação enquanto funcionou como mecanismo 
de transferência de recursos do setor privado para o setor pú­
blico e de transferência de renda da classe trabalhadora pa_�a 
a classe empresarial. 

Essa estratégia possibilitou elevar ainda mais a taxa de 
desenvolvimento industrial. Entre 1957 e 1961, o setor indus­
trial cresceu à razão de 12 % ao ano, e a indústria de transfor­
mação quase atingiu a média anual de 13 % . A economia na­
cional cresceu de 8,3 % ao ano, enquanto a agricultura regis­
trou a média de 4,9%. Já em 1959, a participação das im­
portações estava reduzida a 6,3 % na oferta global de bens de 
consumo duráveis; 1,1 % na de bens de consumo não-duráveis; 
11,7% na de bens de consumo intermediário; e 34,5% na de 
bens de capital. 

Esse desenvolvimento acelerado criou, inevitavelmente, 
uma série de distorções e tensões que constituíram a raiz da 
crise da década seguinte. 
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• Em primeiro· lugar; o· exagero do protecionismo, a irracio­
nalidade da política de subsídios e de incentivos conduziram ao 
superdimensionamento de alguns setores e a estruturas de custos 
pouco eficientes . • Disso resültou um parque industriat de baixa 
eficiência e com elevado índice de capacidade ociosa resultante 
ou de erro no dimensionamento do !llercado, ou porque a ca­
pacidade mínima economicamente viável estava acima da di­
mensão do mercado . 

Em segundo lugar, eclodiram tensões de três naturezas: 

1) tensões resultantes da inflação:

- imprevisibilidade financeira com o contínuo es­
touro dos orçamentos e o desmedido alongamento

. dos prazos de maturação dos investimentos; 

• - dissolução dos valores contábeis, com a geração
de lucros ilusórios, do que resultava a deteriora­
ção do capital de ·giro e a impossibilidade de re• 
posição de ca�ital fixo;· 

- desorganização do mercado de crédito e virtuál
desaparecimento do crédito a longo prazo;

2) desequilíbrios no desenvolvimento intra-setorial;

3) negligenciamento dos serviços públicos . As deficiên­
cias da infra-estrutura social passaram a influir forte­
mente no custo da administração das empresas.

Em terceiro lugar, a explosão inflacionária e a intran-
qüill.dade político-social, sobretudo no período 1962/64. 

Os anos de 1962 e 1963 marcaram o início da desacele­
ração do desenvolvimento industrial. Neste último ano, o pro­
duto industrial declinou de 0,46% e o Produto Interno Bruto 
cresceu, apenas, 1,6%, o que significou decréscimo na renda 
per capita visto ser o crescimento demográfico, nessa época, 
da ordem de 3% ao ano. A inflação alcançou 81 % em 1963
e ·92% em 1964: • •• 

O, período 1964/67 pode ser considerado·como de_ tran�
sição em busca da contenção do processo inflacionário e da 
retomada do desenvolvimento mediante a correção das tensões 
mencionadas . 
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A eficiência da atividade industrial foi profundamente pre­
judicada. Basta dizer que a produtividade média da mão-de� 
obra na indústria de transformação, que aumentou de quase 
6% ao ano entre 1949 e 1959 e atingiu 8,4% entre 1959 e 
1964, cresceu de, apenas, 1,8% entre 1964 e 196�.• 

A recuperação tem início em 1968. Mais uma vez, as 
reações diante das dificuldades do balanço de pagamento con­
dicionam a estratégia de desenvolvimento industrial. Como de­
corrência da própria estratégia de substituição de importações, 
a exportação de manufaturados era considerada parcela irre­
levante da demanda global. 

Uma vez que o estímulo à substituição de importações 
deixou de ser a mola propulsara do crescimento industrial, 
salvo quando restrita a certas áreas de alta tecnologia, ele­
geu-se a dinamização das exportações como o principal obje­
tivo do desenvolvimento industrial tendo em vista o angustiante 
problema do endividamento externo. 

Para alcançar este objetivo tomaram-se as seguintes me­
didas: Primeiro, foram introduzidas substanciais modificações 
na área cambial, destacando-se a taxa flexível de câmbio, se­
gundo a qual os reajustamentos passaram a acompanhar mais 
de perto a evolução dos preços internos. Segundo, instituiu-se 
uma nova série de incentivos tanto para estimular as exporta­
ções, como para estimular investimentos dirigidos à ampliação 
da capacidade industrial exportadora. 

Até então, a preocupação dominante foi a de implantar 
no País indústrias de bens de capital e de bens intermediários, 
também chamadas. indústrias dinâmicas, em virtude do seu po­
der germinativo, isto é, de sua influência na implantação de 
novas indústrias e dos seus efeitos dinamizadores sobre as ou-• 
tras indústrias. 

Considerou-se a produção de aço a base do processo de 
industrialização e, logo, o BNDE transformou-se no grande 
suporte do programa siderúrgico, assumindo, ele próprio, o 
controle acionário de grandes projetos siderúrgicos. 

Definiram-se como indústrias básicas, isto é, essenciais à 
sustentação do processo de industrialização, as indústrias me­
cânicas, elétricas, de material de transporte e químicas. In­
cluía�se, ainda, entre as indústrias prioritárias, a produção de 
metais não-ferrosos, de papel e celulose e cimento . 
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A nova força dinâmica da expansão industrial passou a 
ser a conquista: 'de merca.dos externos e a ampliação do mer­
cado interno . 

• Antes, os incentivos à formação de capital eram orienta­
dos para a importação de maquinaria e equipamentos . A nova 
política manteve os subsídios à importação, mas cuidou de asse­
gurar à indústria nacional de bens de produção condições me­
lhores de desenvolvimento. 

Mas, se a sistemática de substituição de importações di­
rigida restringia- sua ação a ramos industriais bem delimitados, 
a nova política passou a adotar um comportamento extensivo 
em éontradição com a preocupação pór custos e eficiência . 

A despeito disso, os resultados foram compensadores. 
A indústria recuperou o dinamismo que caracterizou o final 
dos anos 50, registrando, entre 1968 e 1973, um crescimento 
médio anual de Í2,4%, contra lQ,3% da economia global e 
6,2 % da agricultura. As exportações de produtos manufatu­
rados aumentaram substancialmente, conforme se pode veri• 
ficar a seguir: 

Evolução das Exportações de Manufaturados 

Anos US$ Milhões % das % do Produto 

Exportações Industrial 

1964 69,9 4,9 3,8 
1965 109,5 6,9 5,8 
1966 96,8 5,6 4.3 
1967 142,7 8,6 5,0 
1968 130,0 6,9 4,6 
1969 181,6 7,9 5,5 
1970 306,9 11,2 7,0 
1971 581,3 20,0 7,6 
1972 893,0 22,4 8,6 

FONTE: IPEA. 

. Em resumo: Em 1949, a indústria respondia por 23% 
da Renda Interna ( a participação da indústria de transforma­
ção era de 20%). Em 1969, a contribuição de todo o setor 
industrial foi de 29,5% e, a do setor manufatureiro, de 25%. 
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Este aumento, • resultante de um •• crescimento anual .médio d,; 
7,9% no total e de 8,1 % nas indústrias de transformação, em 
comparação à taxa anual de 6,2% do Produto Nacional Bruto 
e de 4,2 % da agricultura, evidencia o dinamismo do cresci• 
mento industrial, o que provocou rápida e radical transforma­
ção estrutural na sociedade brasileira . O objetivo desta seção 
é analisar essa transformação no que diz respeito à utilização 
dos recursos humanos . 

3.2 

Crescimento da . For.ça de 

Trabalho 

O rápido processo de industrialização afetou profunda­
mente a estrutura da força de trabalho brasileira . lnfelizmente, 
porém, todas as formulações sobre o problema de absorção de 
mão-de-obra no desenvolvimento econômico verificado nesse 
período têm sido quantitativas, quando o processo tem sido, 
em essência, qualitativo . 

Essas preocupações de ordem quantitativas limitaram o 
campo de observação ao crescimento da população economi­
camente ativa. Nenhuma atenção tem sido dada às profundas 
transformações que se vêm verificando no perfil da mãosde-obra 
nacional. 

Procurou-se destacar que o ritmo de crescimento- da po­
pulação economicamente ativa tem sido inferior à velocidade 
de crescimento da população fisicamente hábil ao trabalho, ou 
seja, da força de trabalho, aqui definida como . as pessoas de 
idade compreendida entre 1 O e 69 anos . Isso vem sendo -men­
cionado como indicador de que a absorção de mão-de-obra 
pela economia não se tem dado de forma totalmente favorável 
ao desenvolvimento. 

Com efeito, conforme mostra a Tabela III. 1, a população 
economicamente ativa efetivamente_ empregada vem crescendo 
a um ritmo ligeiramente mais lento do que a força de trabalho. 
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EnqUãiito, no decorrer • das duas últimas décadas, a primeira 
evoluiu à razão de 2,7% ao ano, a segunda cresceu a 2,9% 
ao ano. Esse desequilíbrio no ritmo de crescimento se teria 
acentuado nos anos 60 quando a força de trabalho aumentou 
à média anual de 2,9 % e a população efetivamente empregada 
evoluiu à razão de 2,5% ao ano. Como conseqüência, a taxa 
de participação caiu de 52% em 1940 para 45,8% em 1970.-

Entretanto, a conclusão de que a estratégia de desenvolvi­
mento econômico não tem favorecido a absorção de mão-de­
obra, pelo menos na medida das necessidades do crescimento 
da população, não é verdadeira. 

TABELA III.1

BRASIL - POPULAÇÃO E FORÇA DE :TRABALHO 

1940/70 

Censos População Força · de População Taxas de 

1940 
1950 
1960 
1970 

1940 
1950 
1960 
1970 

Total Trabalho E'conomica- Participação 
mente Ativa * 

1.000 Habitantes 

41. 236 28.406 14.759 52,0 
51. 945 36.687 17.117 48,0 
70.993 47.522 22.651 47,7. 
93.139 63.219 28.962 45,8 

Percentagem 

100,0 68,9 35,8 
100,0 68,7 32,9 
100,0 66,9 31,9 
100,0 67,9 31,1 

Taxas de Crescimento Anual 

Períodos: 

1940/50 2,4 2,3 1,5 
1950/60 3,0 2,9 2,8 
1950/70 2,9 2,9 2,5 
1960/70 2,9 2,9 

I 

2,7 

FONTE: Fundação IBGE - Censo· Demográfico. 
* pessoas efetivamente trabalhando.
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E111 primeiro lugar, deve-se tomar • eni ·consideração que 
o Brasil regis�rou, nos últimos 20 anos, uma das mais elevadas
taxas de crescimento demográfico no mundo, particularmente
entre os países em desenvolvimento, conforme se pode verificar
a seguir:

Crescimento da População entre 1950/70 

Taxas de Crescimento Anual 

População Total População Ativa 

Países em desenvolvimento 

com economias de mercado 2,4 1,7 

Africa 2,3 1,6 

Asia 2,3 1,7 

América 2,9 2,5 

BRASIL 2,9 2,9 

l'aíses desenvolvidos 1,2 1,1 

Total Mundial 1,8 1,4 

FONTE: Para regiões e o total mundial extraído de Paul Bai­
roch, Urban Unemployment in Developing Countries, 
Geneva, International Labour Office, 1973, Tabe­
las 1 e 2. 

Como concluiu Bairoch, 3 muito embora alguns economis­
tas procurem explicar o desequilíbrio quantitativo entre a oferta 
e a procura de mão-de-obra pelo lento crescimento da deman­
da, é indiscutível que tão rápido crescimento da população e 
da força de trabalho seja a principal causa deste de,sequilíbrio, 
bem como da rapidez do processo de urbanização. Ele chama a 
atenção para o fato de que durante as primeiras déc.adas do 
processo de industrialização de um grande número de países 
desenvolvidos, esses países enfrentaram um crescimento demo­
gráfico da ordem de 0,4 a 0,5% ao ano. Enquanto, atualmen­
te, a população dos países em desenvolvimento dobra. cada 26 
anos, quando tais países se industrializaram a população dobra­
va cada 150 anos. Os países em desenvolvimento têm que se 
industrializar enfrentando um crescimento demográfico cinco 

s Paul Bairoch, Urban Uneinployment in developing coun­
tries, (Genebra: Organização Internacional do Trabalho, 1973), 
pp. 7 e 9. 
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a seis vezes mais rápido do que o que as sociedades indústriâis 
enfrentaram durante a sua industrialização . 

Em segundo lugar, a tão explosivo crescimento, acrescen­
ta-se que a população brasileira é essencialmente "jovem" e 
caracteriza-se pela alta proporção de pessoas com menos de 
20 anos de idade. Esse grupo representa mais da metade da 
população, enquanto que os de menos de 15 anos representam 
mais de 42%. 

Em terceiro lugar, cumpre observar que, em uma popu­
lação tão jovem, o espetacular aumento do número de "estu­
dantes" teria que influir no, potencial economicamente . ativo; 
a menos que se aceitasse o raciocínio extravagante de que as 
pessoas vão à escola porque não encontram oportunidade de 
trabalho. Em 1940, as pessoas de 10 anos e mais freqüen­
tando escola correspondiam a 6,9% da força de trabalho. 
Em 1950, essa participação aumentou para 7,7%, atingindo 
22,3% em 1970. Vale acrescentar que esta é a principal alte­
ração que se verificou nos principais grupos que compõem a 
força de trabalho, conforme se demonstra a seguir: 

Distribuição das Pessoas de 1 O Anos e Mais 

(percentagem) 

Pessoas Pessoas Ocupações 
Anos efetivamente freqüentando domésticas não 

empregadas escola remuneradas 

1940. 52,0 6,9 32,8 
195Ó 48,0 7,7 38,4 
1,970 45,8 22,3 31,6 

Tais resultados são confirmados pela decomposição da 
população economicamente ativa por grupos de idade. Os gru­
pos entre 1 O e 19 anos tiveram sua participação diminuída de 
26,6% em 1940 para 23,6% em 1950 e para 20% em 1970. 
O Censo de 1940 não destacou o grupo de 10 a 14 anos . Mas, 
entre 1950 e 1970, a participação desse grupo caiu de 7,3 
para 5,1%. V�ja-se a seguir: 
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População Economicanieiite Ativa, 
por Grupos de Idade 

(percentagem) 

Grupos de Idade 1940 1950 1970 

10 a 14 anos 
26,6 

7,3 5,1 
15 a 19 anos 16,3 14,9 

20 a 24 anos 15,8 16,2 
mais de 24 anos 73,4 

60,6 63,8 
Total 100,0 100,0 100,Q 

Antes de. se tomar tais resultados como uma evidência 
de que têm sido menores as oportunidades de emprego para 
os jovens, deve-se tomar em consideração o seguinte: 

A diminuição da participação do grupo de 10 a 14 anos 
é uma resultante da migração em massa das populações rurnis 
para as cidades e centros industriais, uma vez que o dispositivo 
legal que proíbe o trabalho a menor de 14 anos é mais res­
peitado nos centros urbanos. Além disso, uma das forças ali­
mentadoras desse fluxo migratório é justamente a preocupação 
dos pais com a educação de seus filhos . 

É indiscutível que, nesse período, observou-se uma ex­
traordinária expansão quantitativa do sistema educacional bra­
sileiro, muito embora essa expansão tenha resultado em mais 
baixo índice de eficiência. O que interessa observar, todavia, 
é que, .em 1940, apenas 24% da população com idade entre 
5 e 11 anos e 17 % do grupo entre 12 e 18 anos estava rece­
bendo instrução. Em 1970, essa percentagem aumentou para 
mais de 52 % no primeiro_ grupo e para mais de 51 % no se­
gundo. 

Dessa forma, crê-se • estar demonstrado que as principais 
causas da redução da taxa de participação foram a intensi­
ficação do fluxo migratório campo-cidade e o aumento da 
escolarização. 

Nos Estados Unidos já se sugere excluir da força de tra� 
balho os estudantes de tempo integral entre 16 e 21 anos de 
idade, porque os seus . vínculos com a fÓrça de trabalho são, 
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freqüentemente, muito frágeis, já que o seu tempo é utilizado 
'las atividades escolares e eles são, financeiramente, dependentes 
los pais. 4 

No Brasil, não existem dados disponíveis sobre estudan­
tes de tempo integral e de tempo parcial, isto é, não há como 
separar os estudantes que dependem financeiramente da famí­
lia daqueles que trabalham para o seu sustento e para financiar 
os seus estudos . 

Mas, o Censo Demográfico de 1970 permite distinguir os 
estudantes por idade e o rendimento mensal das pessoas tam­
bém separadas por idade . 

A primeira coisa a observar é que 9 5 % dos estudantes 
de .mais de 1 O anos de idade, logo, incluídos na força de tra­
balho, estão entre 10 e 24 anos de idade. Nessa faixa de 
idade, 73% das pessoas não auferiam rendimento algum e 
1 7 % recebiam até 15 O cruzeiros mensais . Considerando que 
a renda per capita, naquele ano, foi de 157 cruzeiros, supõe-se 
que quem recebia menos do que isso também pode ser consi­
derado financeiramente dependente. Assim, 90% das pessoas 
entre 1 O e 24 anos de idade podem ser consideradas finan­
ceiramente dependentes de suas famílias . 

Entende-se, portanto, • que apenas, 10% dos estudantes 
de mais de 10 anos de idade não são dependentes de suas fa. 
mílias e podem ser incluídos na força de trabalho. Assim, temos: 
.. 

Estudantes 
de Mais População 

Pessoas de 10 Anos Força de Efetiva- Taxas de 
Anos entre 10 Depen- Trabalho mente Partici-

e 69 Anos dentes Fi- Corrigida Traba- pação 
de Idade nanceira- lhando 

'mente 

1940 28.406 1.772 26.634 14.759 55,4 
1950 35.687 2.483 33.204 17 .117 51,6 
1960 47.522 ? ? 22.651 ? 
1970 63.219 12.679 50.540 28.962 57,3 

4 Ver Sar A.  Levitan e Robert Taggart, "Employment and 
Earnings Inadequacy: A New Social Indicator", in Challenge, 
vol. 16, n.0 6, (January/February 1974), p. 24. 
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' Como se vê, a taxa de participação, em 1970, é bem su­
perior à registrada em 1950 e mesmo em 1940. Na verdade, 
durante os anos 40, o volume de novos empregos criados não 
teriá acompanhado o crescimento da força de trabalho. Esta 
cresceu à razão de 2,2 % ao ano, enquanto a população eco­
nomicamente ativa efetivamente trabalhando cresceu a um ritmo 
de • 1,5 % ao ano . Mas, nos últimos 20 anos, o sistema eco­
nômico terá gerado novos empregos à velocidade superior à do 
crescimento da força de trabalho potencial . Esta cresceu à 
média anual de 2, 1 % , • enquanto a pDpulaçãó efetivamente tra-
balhando cresceu à razão de 2, 7 % ao ano . 

Valem, ainda, algumas considerações adicionais sobre a 
urbanização. 

3.3 

Evolução da Taxa de 

Urbanixação 

.. 

A Tabela III. 2 mostra como evoluiu a população brasi­
leira segundo a situação do domicílio . Na mesma tabela com­
param-se três conceitos de população urbana: a) a própria 
definição censitária; b) o que considera urbana a população 
dos aglomerados de mais de 10 mil habitantes; e c) o que con­
sidera urbana, apenas, a população dos aglomerados de mais 
de 20 mil habitantes . 

De acordo com o primeiro critério, no Censo de 1970, • 
o Brasil, pela primeira vez, apresentaria uma população rural
inferior à população urbana que já seria de 55,9%, contra
45,1 % em 1960, 36,2% em 1950 e 31,2% em 1940. Isso
seria o resultado de uma evolução à taxa de crescimento anual '
de 3,9 % nos anos 40 e de 5 % nos anos 50 e nos anos 60.
Enquanto isso, a população .rural teria crescido à razão de
1,6% ao ano entre 1940 e 1960 e de, apenas, 0,5% ao ano
durante a última década .
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A11os 

1940 
1950 
1960 
1970 

1940 
• 1950
. '1960 

1970 

1940 
1950 
1960 
1970 

TABELA IIl.2 

BRASIL - EVOLUÇÃO DA POPULAÇÃO URBANA 

1940/70 

1. 000 Habitantes Percentagens Taxas de Crescimento Anual 

Urbana Rural 

Definição Censitária 
12.88u 28.356 
18.783 33.162 
32.005 38.988 
52.085 41.054 

Urbana 

31,2 
36,2 
45,1 
55,9 

Rural 

68,8 
63,8 
54,9 
44,1 

Urbana 

3,9 
5,4 
5,0 

Com Base nos Aglomerados de Mais' de 10 Mil Habitantes 
7. 632 33. 604 18,5 81,5 

12 .143 39. 802 23,4 76,6 4,7 
22.923 48.070 32,3 67,7 6,6 
38. 269 54. 870 41,1 58.9 5,2 

Com Base nos Aglomerados de Mais de 20 Mil Habitantes 
6.177 

10.565 
19.824 
34.207 

35.059 
41.380 
51.169 
58.932 

15,0 
20,3 
27,9 
36,7 

85,0 
79,7 
72,1 
63,3 

5,5 
, 6,5 

5,6 

• Rural

1,6 
1,6 
0,5 

1,7 
1,9 
1,3 

1,7 
2,1 
1,4 

FON'I'.E.: Fundação IBGE - Censos Demográficos. 



Segundo os dois outros critérios, a situação se altera li­
geiramente. A urbanização torna-se mais rápida. Em vez de 
manter-se entre as taxas anuais. de 3,9 e 5,4%, os extremos 
passam a ser 4,7 e 6,6%. A população �rbana passa de 
15/18% em 1940 para 37 /41 % em 1970. 

Observe-se, ainda, o seguinte: seja qual for o critério, a 
urbanização tornou-se mais lenta nos anos 60. Mas, conside­
rando urbana somente a população dos aglomerados de mais 
de 1 O mil ou 20 mil habitantes, o crescimento da população 
rural somente no decorrer dos anos 60 é que teria registrado 
uma inflexão. Com efeito, a taxa de crescimento anual, nessa 
década, é inferior à das duas décadas anteriores. 

Foi justamente na década passada que se tornou mais 
acentuado ·o fluxo migratório para os grandes centros . O crês­
cimento mais lento da população rural foi acompanhado de 
uma diminuição de 16% na população das cidades de menos 
de 5 mil habitantes. 

Ao longo de todo o período em observação, as mais bai­
xas taxas de crescimento da população foram observadas na 
zona rural e nas cidades de menos de 1 O mil habitantes, en.:. 
quanto que as mais elevadas foram registradas n,as cidades de 
mais de 1 O mil habitantes e nas nove áreas metropolitanas. 
Estas, que em 1940 concentravam 15% da população totâl, 
passaram a agrupar quase 26% em 1970. 

Entre 1950 e 1970, as cidades de mais de 20 mil habi­
tantes somaram 58% do aumento verificado na população to­
tal, enquanto as áreas metropolitanas agruparam 35% do mes­
mo incremento. Ao tempo em que as cidades com população 
entre 10 e 20 mil habitantes reuniram 6%; as entre 5 e 10 mil 
habitantes, 5 % ; e as de menos de 5 mi] habitantes, 6 % . 

A população das nove áreas metropolitanas está forte­
mente concentrada em três delas (São Paulo, Rio de Janeiro 
e Belo Horizonte), as quais, em 1940, representavam 67% da 
população metropolitana e, em 1970, quase alcançava 71 % . 
Em relaçãà à população total, elas passaram, no inesmo inter­
valo, de 10 para 18%. 
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A seguir, procura-se sintetizar esse movimento de urba­
nização através do ritmo de crescimento anual e da participa­
ção relativa dos principais grupos de cidades: 

Percentagem Taxas de Crescimento 
Anual 

1940 1950 1960 1970 1940/50 1950/60 1960/70 

População total 100;0 100,0 100,0 • 100,0 

População rural 81,5 76,6 67,7 58,9 

População 
das áreas 
metropolitanas 15,1 17,9 21,6 25,6 

População 
d�s capitais 

População das 
10 maiores 
cidades 

População das 
cidades de 
mais de 10 mil 

13,7 15,9 18,6 21,6 

10,2 12,9 14,7 16,8 

habitantes 18,5 23,4 32,3 41,1 

População das 
. cidades entre 

5 e 10 mil 
habitantes 

População • das , 
cidades de 
menos de 5 mil 

3,0 3,4 3,7 3,9 

habitantes 9,8 9,3 9,1 5,8 

2,4 

1,7 

4,1 

3,9 

4,8 

4,7 

3,9 

1,9 

3,0 

1,9 

5,1 

4,8 

4,5 

6,6 

3,9 

2,9 

1,3 

4,5 

4,3 

4,2 

5,2 

3,3 

2,9 (-16) 

O Brasil está vivendo um dos mais rápidos processos de 
urbanização registrado em toda a história da humanidade. Nos 

• últimos 30 anos, a taxa de crescimento da população urbana
e a taxa de urbanização vêm-se mantendo ,,à:.·frente da média
dos países em desenvolvimento:
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Taxas de Crescimento 
Anual da População Taxa de Urbanização * 

Urbana 

Períodos Países em Anos Países em 
Desenvolvi- Brasil Desenvolvi- Br'asil 
mento ** mento ** 

1940/50 4,1 5,5 1940 9,7 15,0 
1950/60 5,1 6,5 1950 12,9 20,3 
1960/70 4,1 5,6 1960 16,7 27,9 

1970 21,0 36,7 

* Definida como a percentagem da população total vivendo
em aglomerados de mais de 20 mil habitantes. Ver Bairoch,
op. cit., p. 19, tabela 6.

** Ver Bairoch, op·. Cit., pp. 18 e 20.

O que o Brasil alcançou nos últimos 30 anos, elevar a 
taxa de urbanização de 15 para 37%, custou à Europa 80 anos, 
isto é, de 1850 a 1930. 5 A despeito da velocidade com que 
também se está urbanizando, o conjunto dos países em de­
senvolvimento não alcançará esse índice nem mesmo no fim 
deste século . 

Com a mesma preocupação quantitativa afirma-se que o 
problema do desemprego e subemprego urbano resulta de Utl).a 
incompàtibilidade entre o rápido crescimento da população ur­
bana e da força de trabalho urbana e o crescimento inadequado 
de oportunidades de emprego urbano. Na verdade, entre 19?0 
e 1970, a população urbana cresceu a um ritmo de 6% ao ano, 
a forçá de trabalho urbana de 5 % ao ano e o emprego ur­
bano de 4,2 % . 

, As duas principais determinantes de tão rápido crescimento 
Úrbano são o explosivo crescimento demográfico e o fluxo mi� 
gratório rural-urbano. 

Quanto ao primeiro, já se demonstrou que tem sido anor­
mal. Em relação ao segundo, a literatura econômica menciona 

s Paul Bairoch, op. cit., p. 20. 
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como principais causas: 1) o desejo de libertár-se das restrições 
impostas pela sociedade rural e de desfrutar da liberdade e das 
facilidades que a vida urbana oferece; 2) a expectativa de maio­
res facilidades para educar os filhos; 3) a falta de possibili­
dades de emprego na zona rural; 4) a esperança de salários 
mais elevados na cidade; 5} o progressivo empobrecimento 
das camadas de renda mais baixa da zona· rural. 

No Brasil, dentre essas razões, assumem maior relevância 
a de número dois em razão do atraso a que foi relegado o in­
terior do País e a de número cinco em virtude do bloqueio da 
evolução de agricultura de subsistência para a agricultura de 
mercado. 

Bairoch 6 defende que a recente urbanização dos países em 
desenvolvimento difere completamente da urbanização que se 
verificou nas sociedades atualmente industrializadas no final do 
século passado e começo deste sécufo. Relacionando a percen­
tagem das pessoas vivendo em centros urbanos com a das pes­
soas ocupadas nas indústrias de transformação, ele conclui que 
os países atualmepte em desenvolvimento estão superurbani­
zados e que a urbanização tem-se antecipado à industrialização 
e ao desenvolvimento econômico . 

A experiência brasileira confirma essas conclusões. Con­
forme se pode verificar na Tabela III. 3, a percentagem de 
pessoas economicamente ativas ocupadas nas indústrias de trans­
formação é praticamente a mesma no Brasil e no conjunto dos 
países em desenvolvimento com economia de mercado . Mas, 
a evolução da taxa de urbanização no Brasil foge completa­
mente aos padrões desses países e da Europa durante o seu 
processo de industrialização . 

Segundo Bairoch, 7 na Europa a taxa de urbanização per­
maneceu abaixo da percentagem de pessoas economicamente 
ativas ocupadas em atividades manufatureiras até o momento 
em que essa percentagem atingiu 18 % , isto é, por volta de 
1890. Somente a partir deste momento é que a taxa de urba­
nização tornou-se maior, e, foram necessários 80 anos mais 
para que a diferença alcançasse 100% . 
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TABELA 111.3. 

COMPARAÇÃO DO NtVEL DE URBANIZAÇÃO 

COM O EMPREGO INDUSTRIAL 

Regiões, Países Taxa de 
e Anos Urbanização 

(1) 

Europa (Exclusive Inglaterra) 

1850 11,0 

1880 16,0 

1900 24,0 

1920 29,0 

1930 32,0 

Países em Desenvolvimento 
com Economia de Mercado 

1920 6,7 
1930 7,8 
1940 9,7 
1950 12,9 
1960 16,7 
1970 21,0 

Brasil 

1940 15,0 

1950 20,3 
1960 27,9 
1970 36,7 

% Pessoas Ocupa­
das Ind. Transfor­
mação. População 

Econ. Ativa 
(2) 

r6,0 

18,0 

20,0 
21,0 
22,0 

8,5 
8,5 
8,0 

7,5 
9,0 

10,0 

6,7 
9,4 
8,8 

11,0 

Diferença 
entre 

(1) e (2)

(3) 

- 30 

- . 10 

+ 20 
+ 40 
+ 45 

20 

10 

+ 20 

+ 70 

+ 85 
+ 110 

+ 124
+ 116 
+ 2 17
+ 234

FONTES: Regiões: Ver Paul Bairoch, op. cit., p. 22; Brasil, 
calculado pelo autor. 

Nos países em desenvolvimento, a taxa de urbanização 
manteve•se abaixo até os anos 30 desta década, quando as 

· indústrias de transformação ocupavam cerca de 8% da popu•
lação economicamente ativa. Esta taxa tornou•se maior entre
os anos 30 e 40,. qúando o emprego nas atividades manufatu­
reiras atingiu 9 % . Em menos de 30 anos, a diferença alcan-
çava 100%.

No Brasil, a taxa de urbanização terá superado em 100%
a percentagem de emprego em a_tividades manufatureiras antes



de 1940 e quando esta percentagem estava entre 5 e 6%. 
Logo, o descompasso entre a urbanização e a industrialização 
é anterior ao processo de industrialização iniciado nos anos 50. 
Ao iniciar-se esta década, a diferença era de 116 % , quando 
nos países em desenvolvimento era de apenas 70%. Em 1940, 
a diferença, no Brasil, era de 124% contra 20% nos países 
em desenvolvimento. Muito embora não se tenham informações 
disponíveis, alguns indicadores encorajam afirmar que, nos anos 
20, a diferença entre a taxa de urbanização e a percentagem 
das pessoas ocupadas na indústria de transformação já alcan­
çava 100%, quando era de apenas 40% na Europa e, nos 
paí-ses • em' desenvolvimento, a percentagem do emprego indus­
trial era maior. 

A conclusão é que o crescimento das oportunidades de 
emprego urbano não tem sido inadequado. A anomalia se en­
contra no desenvolvimento rural. A rápida urbanização da so­
ciedade brasileira não resulta da industrialização e do cresci­
mento econômico, muito menos de maior eficiência das ativi­
dades rurais. É conseqüência da absoluta falta de oportuni­
dade para evoluir da agricultura de subsistência para a agri­
cultura de mercado . Não é o crescimento do emprego em 
atividades secundárias que tem sido lento . É a urbanização que 
se �ntecipou de forma inconveniente. 

3.4 

Evolução da Estrutura 
_ Ocupacional 

Considera-se paradoxo da industrialização brasileira do 
pós-guerra o fatci de a prosperidade· não ter aparentemente be­
neficiado grandes contingentes de mão-de-obra urbana e rural. 
Contra a estratégia de industri:;ilização deste período, tem sido 
alegado : _ __ . '. . _ • 
, . 1) .•. 6. elévádo -: custo s6cia:1' da industrialização resultante 

0

da transferên�ia maciça: de r.ec�rscis_ financeiros e cambiais de 
indústrias mais· tradicionais para indústrias não essenciais. 
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Huddle, 8 por exemplo, considera tal· política criticável tanto 
em termos de necessidade de consumo como de uso de recursos 
cambiais, declarando não duvidar que "automóveis sejam m:é­
nos essenciais, para a população em ·geral, do que alimentos, 
roupas e moradias. Os subsídios governamentais à produção 
de automóveis seriam assim difíceis de justificar"; 

2) que a política governamental tem sido exagerada­
mente generosa para com o capital às expensas do trabalho. 
Bacha 9 afirma que o empresário privado não tem estímulo 
para empregar mão-de-obra a taxas correspondentes ao seu 
baixo custo social porque para ele a mão-de-obra é relativa­
mente cara. A sua utilização é punida pelos encargos traba­
lhistas enquanto o capital tem seu custo barateado pelo go­
verno. Além dos incentivos ao uso do capital paralelos às 
punições ao uso da mão-de-obra, a situação é agravada pelos 
incentivos e punições intersetoriais da· política de substituição 
de importação, executada pela importação de tecnologia es­
trangeira e, em parte, diretamente por filiais de empresas es­
trangeiras; 

3) que o desemprego resultou de uma combinação in­
tensiva de capital desnecessariamente encorajada. Huddle 10 

acusa a industrialização de "muitos vícios de desemprego, al­
guns dos quais foram conseqüência natural da maior produti­
vidade das técnicas intensivas de capital em várias linhas de 
produção". Goodman e seus companheiros 11 chegaram à con­
clusão de que, por força da natureza intensivamente capitalizada, 
o programa de industrialização do Nordeste teve uma impor-

s Donald L. Huddle, "Reflexões sobre a Industrialização 
Brasileira: Fontes do crescimento e. da mudança de estrutura, 
1947/1953", in Revista Brasileira de Economia, vol. 23, n.0 2, 
(junho de 1969) . 

g Edmar L. Bacha, "O subemprego, o custo social da 
mão-de..,obra e a ·estratégia brasileira de crescimento", in Re­
vista Brasileira de Economia, vbl. 26, n.O 1, (janeiro/março de 
1972). • '· 

10 Donald L. HÚ.ddle, op. cit.; p. 54. 
11 David F, Goodman. e. outros, "Os Incentivos Financeiros 

à Industrialização do Nordeste e a Escolha de Tecnologias", 
in Pesquisa e Planejamento --Econômico; vol. I, rt.0 2, • ·(dézem­
bro de 1971) . 
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tância - extrémamenté limit.:ida para a solução da problemática 
.regional de desemprego e subemprego .urbano; 

4) em ter1.1,1os de bem-estar, os frutos da industrialização
não têm beneficiado grandes contingentes de mão-de-obra ur­
bana e rural . Como justificativa, alega-se que a participação 
di,1 indústria no emprego total se encontra muito abaixo da 
participação em outros países com grau de industrialização 
simil,ar. 12 

•• - :Finalmente, que as forças que restringiram as oportuni­
dades de emprego foram: a) a distorção dos preços relativos
entre· o capital e o trabalho; b) a tecnologia importada; c) a
substituição de •importação orientada para a demanda da classe
de renda alta. • 

Essas conclusões foram profundamente influenciadas pelo 
exagerado pessimismo com que foram interpretados os dados 
.preliminares do Censo Demográfico de 1960. 

Segundo aquela operação censitária, o setor industrial te­
ria registrado, durante ós anos 50, a despeito de seu excepcional 
desempenho, ·menor absorção de mão-de-obra do que na décadil 
anterior. Entre· 1940 e 1950, a participação desse setor na 
distribuição da população economicamente ativa aumeritou de 
10,4% para 14,5%, como resultado de um crescimento médio 
anual de 5%. Em 1960, essa participação caiu para 13,8%, 
porque a taxa de crescimento anual, durante os anos 50, desceu 
para 2,3 % ( ver Tabela III. 4). 

Esse resultado reflete, especialmente, o comportamento das 
indústrias de transformação cuja particiJ?ação, que havia au­
mentado de 6,7% em 1940 para 9,4% em 1950, caiu para 
8,8 % em 1960. No primeiro período, o crescimento foi de 
4,9 % ao ano, enquanto no segundo caía para 2,2 % ao ano. 
Quanto à indústria da construção civil, muito embora a velo­
cidade de crescimento, durante os anos 50, tivesse caído para 
a metade da registrada nos anos 40, a participação manteve-se 

12 • Ver, �por exemplo,. Joel Bergsman e Arthur Canela!, 
,"Iridustriàlization: Past, success and Future Problems", in Tlie
Econom,y of Brazil, Edited by Howard s. Ellis, . (Berkeley, Uni-
versity of California Press, 1969), p. 36.
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praticamente inalterada, por volta de 4 % ; quando tinha sido 
de 2,6% em 1940 (ver Tabela III .4). 

A divulgação dos resultados do Recenseamento Geral de 
1960 nunca foi além dos resultados preliminares em forma 
bastante agregada . A falta dos resultados. definitivos e, prin­
cipalmente, • de informações mais �detalhadas não permitiu iden- · 
tificar as verdadeiras causas dessa menor absorção de mão-de­
obra pela indústria, -justamente em seu período mais dinâmico. 
Em conseqüência, às interpretações ·adicionou-se um elevado 
conteúdo ideológico, quando não se deixaram envolver pelo dis • 
tributivismo emocional. • 

Os resultados do Censo de 1970 provaram ser improce­
dentes todos os argumentos sobre a "insuficiente • capacidade 
de criação de emprego no setor moderno da economia" . Sem 
que a política econômica se tivesse deixado influenciar por t�is 
argumentos de ordell). ideológica ou .de caráter essencialmente 
emocional, verificou-se, no decorrer dos anos 60, eloqüente 
reação . O volume de pessoas ocupadas nas indústrias de trans­
formação recuperou o dinamismo observado nos anos 40 ( 4,9% 
ao ano), enquanto que o da indústria da construção civil su­
pera a marca daquele período, atingindo a média anual de 
6, 7 % ao ano . Em conseqüência, também ·o conjunto do· setor 
industrial, ao alcançar um ritmo anual de 5,4%, superou. a ve­
locidade de expansão dos anos 40 . A participação percentual 
também foi além da registrada no Censo de 1950: o setor in­
dustrial quase alcança 18 % , as indústrias de transformação 
aumentaram para 11 % e a da construção dvil alcançou 5, 8 % 
( ver Tabela Ili. 4) . 

Confrontando os Censos de 1950 e 1970, o·s resultados 
obtidos ao 1ongo desses 20 • anos de· acelerada industrialização 
não justificam o pessimismo com que foram interpretados os 
dados do Censo de 1960. Conforme se pode verificar na 
Tabela III. 4, o volume das pessoas ocupadas no setor secun­
dário aumentou à razão de 3,8% ao ano, o das pessoas ocupa­
das nas indústrias de transformação�: a 3,6% ao ano, e o das 
pessoas ocupadas na construção civil; a 4,8 % ao ano. 

Obviamente, os levantamentos • censitários não refletem, 
necessariamente, o que ocorreu nos intervalos . Mas, se a reação 
na indústria da construção civil pode ser atribuída ao desen-
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TABELA 111.4 

BRASIL - POPULAÇÃO ÉCONOMICAMENTI! ATIVA 

1940 - 1950 - 1960 - 1970 

1940 1950 1960
º 

1970 Taxas de Crescimento Anual 

1.000 1.000 1.000 1.000 

Hab. % Hab. % Hab. % Hab. % 1940/50 1950/60 1960/70 1950/70 

População �O[!_Omicamentc Ativ� 14.759 100,0 17.117 100,0 22.651 100,0 29.557 100,0 1,5 2,8 2,7 2,8 

Setor Primário 9.726 65,9 10.254 59,9 12.163 53,7 13.090 44,3 0,5 1,7 0,7 1,2 

Setor Secundário- 1.533 10,4 2.490 14,S 3.130 13,8 5.295 17,9 5,0 2,3 5,4 3,8 

Ind. de Tra�sformação 995 6,7 t.608 9,4 .2.006 8,8 3.242 11,0 4,9 2,2 4,9 3,6 

Construção Civil 370 2,6 673 3,9 903 4,0 1.720 5,8 6,2 3,0 6,7 4,8 

Setor Terciário 3.499 23,7 4.373 25,6 7.358 32,S li. 171 37,8 2,2 5,3 4,3 4,8 

Comércio dC Mercadorias 749 5,1 959 5,6 1.520 6,7 2.264 7,6 2,5 4,7 4,1 4,4 

Transportes e Comuoicªções soo 3,4 ·597 4,1 1.089 4,8 1.244 4,2 3,4 4,6 1,3 2,9· 

Outros Serviços 2.250 15,2 2. 718 15,9 4. 749 21,0 7.664 26,0 1,9 5,7 4,9 5,3 

FONTE: ver Tabela m.s. 



volvimento, do .plano nacional de habitaçã◊, o que se verificou 
nás indústrias de transformação não pode • ser considerado· um 
fenômeno transitório, sem qualquer influência de longo prazo. 

Ficou, assim, comprovãdo que o Brasil não precisou nem 
optar por técnicas de menor intensidade de capital, nem sacri­
ficar o· programa de tránsformação da estrutura econômica ou 
ainda à velocidade do desenvolvimento econômico para au-­
mentar as oportunidades de emprego no setor industrial . 

Como mostra, ainda, a Tabela III. 4,' o setor primário foi 
o que demonstrou a menor vitalidade de absorção de mão-de­
obra, registrando, no decorrer das duas ultimas décadas, um
crescimento médio anual de 1,2 % . Este crescimento, entre­
tanto, foi bastante irregular . Entre 1;940 e 1950, teria sido de
0,5% ao ano, muito embora, áqui, seja necessário chamar a
atenção para a questão das disparidades entre as informações
censitáÍ-ias já comentadas na primeira parte do trabalho. Nos
anos 50, a velocidade de crescimento teria alcançado um ritmo
de 1,7% ao ano, para na década seguinte, cair para 0,7% ao
ano . De qualquer maneira, ao se iniciarem os anos 70, o con­
tingente ocupado em atividades agrícolas passava a ser inferior
ao das atividades não-agrícolas, conforme se mostra a seguir:

Anos 

1940 

1950 
1960 

1�70 

Distribuição da População Economicamente Ativa 

(percentagem) 

Atividades Agrícolas 

65,9 
59,9 
53,7 
44,3 

Atividades Não-Agrícolas 

34,1 

40;1 

46,3 
55,7 

Mais uma vez fica caracterizad9 que a ur�aniza�ão pode 
não estar ,diretamente relacionada éom o proc€SSO qe indus­
trialização•· e de désenv,olvimento eçonômico . Com_o 1 se pode 
verificar a seguir, no decorrer das três décadas erri exame a 
taxa de urbanização evoluiu bem niais rapidamente do que· à
percentagem das pessoas ocupadas em atividades não-agrícola�: 
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Anos % das Pessoas Ocupadas Taxa de 
em Atividades Urbanização Diferença 

Não-Agrícolas 

1940 34,1 15,0 + 127

1950 40,1 20.3 + 98

1960 46,3 27,9 + 66

1970 55,7 36,7 + 52

Coin efeito, enquanto a população urbana cresceu, ao lon­
go desses 30 anos à razão ·de quase 6% ao ano, o crescimento 
dó contingente ocupado em atividades não-agrícolas aumentou 
de 4% ao ano. Foi o resultado do bloqueio da evolução da 
agricultura de subsistência para a agricultura de mercado atr·:1-
vés dos mecanismos de proteção do consumidor urbano. 

A Tabela III. 4 revela, ainda, o papel expressivo das ati­
vidades terciárias no processo de absorção de mão-de-obra. 
Enquanto, nas duas últimas décadas, o ritmo de evolução foi 
de 1,2% ao ano•no setor primário e de 3,8% ao ano no setor 
secundário, alcançou 4,8% anuais nos serviços, ritmo somente 
igualado pelo da indústria da construção civil. Como decor­
rência, a sua participação aumentou de· 23,7% em 1940 e 
25,6% em 1950 para 37,8 em 1970. 

Observe-se, entretanto, que este ritmo tornou-se mais lento 
durante os anos 60, quando a taxa de crescimento anual caiu 
de 5,3% na década anterior para 4,3%. Para essa menor 
absorção de mão-de-obra contribuíram três causas: 1) a re­
cuperação da indústria da construção civil, que passou a absor­
ver maior parcela da mão-de-obra que se deslocava do campo 
para as cidades. O ritmo de absorção por esta indústria aumen­
tou de 3% para 6,7% ao ano; 2) a reorganização e moderni­
zação do comércio de mercadorias; 3) a reorganização e mo­
dernização do sistema de transporte, especialmente as medidas 
contra a absorção indiscriminada de pessoal · pelas ferrovias, 
transporte marítimo e sistema portuário . 

No comércio de mercadorias, o ritmo de crescimento, que 
havia evoluído de 2,5 % ao ano nos anos 40 para 4, 7 % anuais 
nos anos 50, baixou, na década passada, para 4,1 % ao ano. 
Nos transportes e comunicações, a redução foi ainda mais sen-
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sível: depois de aumentar de 3,4% ao ano entre 1940 e 1950 
para 4,6% anuais no período 1950/60, caiu para 1,3% • ao 
ano no decorrer dos anos 60. Já o conjunto dos demais ser­
viços, que alcançou expressivo dinamismo no período 1950/60, 
quando a taxa de crescimento anual evoluiu de 1,9% no de­
cênio anterior para 5,7%, teve o seu ritmo diminuído pa­
ra 4,9%. 

Neste ponto, faz-se necessário adicionar mais alguns es­
çlarecimentos sobre os problemas de comparação dos· resul­
tados censitários . 

A análise da composição e evolução da população eco­
nomicamente ativa não pode ser feita com os dados censitários 
na forma em que são publicados. Fazem-se necessárias algu­
mas correções para que as diversas parcelas se tornem com­
paráveis. Em vista disso, foram realizados os seguintes reajus­
tamentos e correções para que se pudesse avaliar a absorção 
de mão-de-obra em cada atividade econômica. O resultado 
final está na Tabela III. 5 . A Tabela III. 6 registra a dis­
tribuição proporcional. 

No Setor Primário, o principal problema foi tornar com­
paráveis os resultados dos Censos de 1940 e 1950, principal­
mente em relação ao tratamento dado à parcela feminina . 
Já se fez referência a esta questão e aos reajustamentos pro­
postos ( ver nota 23) . 

Neste documento preferiu-se acompanhar os que tomaram 
como fonte de referência os Censos Demográficos, corrigindo, 
para torná-los comparáveis, a parcela feminina. Essa correção 
consistiu em considerar somente as mulheres que declararam 
perceber remuneração direta pelos seus trabalhos . Restam, to­
davia, dois problemas: 

- um, sem grande significação, resulta da diferença d0
conceitos e· definições utilizadas nos Censos de 1940, 1950 e 
-1960, principalmente entre o conceito de ocupação habitual e
ocupação principal,·

- o outro, · é a explicação da diferença entre os resul­
tados dos Censos Agrícola e Demográfico que já atinge parcela
considerável, conforme· ficou demonstrado no capítulo anterior.
É uma tarefa a ser tentada depois da divulgação dos dados
definitivos do Censo Agrícola de 1970.

No Setor Secundário, consideraram-se como indústrias ex­
trativas apenas as de minérios. Procurou-se tornar compará­
veis os resultados das indústrias de transformação, excluindo,
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TABELA III. 5 
BRASIL_;_ POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA, SEGUNDO RAMO DE ATIVIDADE 

1940/70 

Setores e Ramos de Atividade 

Setor' Primário 
Agricultura, Pecuária, Silvicultura 
Extraçã'o' Vegetal 
C�ça e Pesca 

Setor Secundário 
Indústrias Extrativas 
Indústrias de Transformação 
Indústria da Construção Civil 
Serviços Industriais de Utilidade Pública 

Setqr Terciário . . .
Comércio . de Mercadorias 
.Transpór-tes,. Comunicações e Armazenagem 
·Intermediários Financeiros
'serviços: !ngustriaJs
Serviços de Hospedagem e Alimentação
,Seryiçol!: cie ):Iigi_ene Pessoal
:Profissionais Liberais
:Administração Pública, ·Defesa e Segurança

Nacional 
Ensino • Público e Particular 
Assistência Médico-Hospitalar Pública 

e Particular 
Atividades Sociais 
Serviços de .Diversões, Radiodifusão e Televisão 
Outros Serviços . 
Atividades Domésticas Remuneradas, inclusive 

Administração e Conservação de Edifícios 
População Economicamente Ativa 

1940 

9 725 693 
9 453 512 

181 783 
90 398 

• 1 533 453 
118 379 
995 495 
370 417 

49 162 

3 499 452 
749 143 
500 184 
51 777 

621 619 
81 132 

• 51 834
61910

405 628
117 560

43 746 
31 771
23 794

105 511

653 843

14 758 598 

1950 

10 254 245 
9 886 934 

251 836 
115 475 

2 489 669 
115 661 

1 608 309 
673 069 
92 630 

4 373 448 
958 509 
697 089 
115 488 
583 274 
183 020 

60 256 
78 730 

512 644 
214 058 

72 122 
93 757 
39 288 
84 688 

680 525 

17 117 362 

1960. 

12 163 057 

3 129 970 
107 680 

2 005 775 
903 259 
113 256 

7 358 236 
1 520 046 
1 088 798 

661 911 

22 651 263 

1970 

13 090 358 
12 578 064 

359 198 
153 096 

5 295 427 
175 424 

3 241 861 
1 719 714 

158 428 

11 171 439 
2 263 539 
1 244 395 

434 040 
1 026 768 

418 261 
139 696 
266 874 

1 152 341 
909 370 

269 938 
291 313 
101 382 
846 866 

1 806 656 

29 557 224 



TABELA III. 6 

BRASIL POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA, 

SEGUNDO RAMO DE ATIVIDADE 

1940/70 

Setor Primário 
Agricultura, Pecuária, 

Silvicultura 
Extração Vegetal 
Caça e Pesca 

Setor Secundário 
Indústrias Extrativas 
Indústrias .de Transformação 
Indústria da Constrµção Civil· 
Serviços Industriais de Utili-

dade Pública 
Setor Terciário 

Comércio de Mercadorias 
Transportes, Comunicações 

e Armazenagem 
Intermediários Financeiros 
Serviços Industriais 
Serviços de Hospedagem 

e Alimentação 
Serviços de Higiene Pessoal 
Profissionais Liberais 
Administração Pública, De-

fesa e Segurança Nacional 
Ensino Público e Particular 

Assistência Médico-Hospitalar 
Pública e Particular 

Atividades Sociais 
Serviço· de Diversões, Radio-

difusão e Televisão • 
Outros Serviços • 
Atividades .Domésticas Remu­

neradas; inclusive Adminis­
tração e Obnservação de • 
Edifícios • • • 

População Economicamente :. · 
• Ativa

FONTE: Ver Tabela 111.5. 

1940 

65,9 

64,1 
1,2 
0,6 

10,4 
0,8 
6,7 
2,6 

0;3 

23,7 
5,1 

3,4 
0,4 
4,2 

0,5 
0,4 
0,4 

2,7 
0,8 

0,3. 
0,2 

0,2 
0,7 

. 4,4 

, .100,0 
' '

' 

(percentagem) 

1950 1960 1970 

59,9 

57,8 
1,5 
0,6 

14,5 
0,7 
9,4 
3,9 

0,5 
25,6 

5,6 

4,1 
0,7 
3,4 

1,1 
0,4 
0,4 

3,0 
1,3 

0,4 
0,5 

·0,2
0,5

4,0 

100,0 

53,7 44,3 

42,6 
1,2 
0,5 

13,8 17;9 
0,5 0,6 
8,8 11,0 
4,0 5,8 

0,5 0,5 
32,5 37,8 

6,7 7,6 

4,8 4,2 
1,5 
3,5 

1,4 
0,5 
0,9 

2,9 3,9 
3,1 

0,9 
1,0 

6,1 

100,0 1 100,0 
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em 1940, a parcela referente aos serviços de conservação, re­
paração e instalação de máquinas e veículos segund,o a propor­
ção observada em 19 50. De acordo com o critério adotado no 
Censo de 1970, os resultados da indústria da construção civil 
foram corrigidos com a inclusão da parcela correspondente à 
reparação e ornamentação de habitações e locais de trabalho 
que, nos Censos anteriores, foi incluída nos serviços industriais. 
Os serviços industriais de utilidade pública compreendem: a) rt • 
produção e a distribuição de energia elétrica e gás; b) os ser­
viços de abastecimento de água; c) os serviços de. esgotos. 
Estes dois últimos, nos Censos de 1940 e 1950, foram incluídos 
em atividades sociais. 

No Setor Terciário corrigiu-se: 1) Transportes, Comuni­
cações e Armazenagem, no que se refere a armazenagem no 
Censo de 1940; 2) Serviços Industriais, onde, em 1940, ágre­
garam.-se os serviços de conservação, reparação e instalação 
de máquinas e veículos, mas, nos demais, excluíram-se os ser­
viços de reparação e ornamentação de_ habitações e locais de 
trabalho que, de acordo com o Censo de 1970, foram agrega­
dos à indústria de construção civil. Ainda, de acordo 'com este 
Censo, consideraram-se serviços industriais os serviços de con­
fecções sob medida, conservação e reparação de artigos de ves­
tuário e os de conservação, reparação e instalação de máquinas 
e veículos; 3) Atividades Sociais, de onde se excluíram os ser­
viços industriais de utilidade pública; 4) Outros serviços, que 
agregam: representações diplomáticas e consulares estrangeiras, 
administração de bens patrimoniais e outras atividades na admi­
nistração privada e outras atividades nos serviços não expressa­
mente mencionadas nos outros itens relacionados na Tabe­
la 111. 5. 

3.5 

Modificações no Perfil 
da Mão-de-O,bra no Setor 
Industrial 

Entre 1940 e 1970, somente a indústria da construção 
civil revela uma tendência ascendente na distribuição da força 
de trabalho industrial, evoluindo de 24% no cQmeço do pe-
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ríodo para 32,5% no fim, quando 29,2% eram ocupados em 
cm edificações e 3,3% em rodoferrovias. 

As indústrias extrativas, pelo menos até 1960, eram uma 
das atividades que registravam redução no contingente de mãó­
de-obra . Em números absolutos, entre 1940 e 1960, elas so­
freram uma perda líquida de cerca de 11 mil pessoas . Em te!­
mos relativos, a sua participação na força de trabalho indús­
trial caiu de 7,7% para 3,4% no mesmo período. No decorrer 
dos anos 60, o volume de pessoas ocupadas nessas indústria3 
aumentou 63%, alcançando, em 1970, mais de 175 mil pes­
soas . Entretanto, a sua participação percentual .foi ainda 
menor, 3,3 % . 

O contingente ocupado nos serviços industriais de utili­
dade pública aumentou de 49 mil pessoas em 1940, para mais 
de 158 mil em 1970, dos quais, 73,5% na produção e distri­
buição de energia elétrica e gás (2,2% da força de trabalho 
industrial) e 26,5% no abastecimento de água e serviços de 
·esgotos (0,8% da força de trabalho industrial).

As indústrias de transformação, entre 1940 e 1960, de­
tinham 64/65% da força de trabalho industrial. Porém, em 
virtude da recuperação da indústria da construção civil no de­
correr dos anos 60, a sua participação foi reduzida para 61 % 
em 1970 . 

A distribuição ·da força de trabalho industrial pelos prin­
cipais grupos de indústria evoluiu da seguinte forma: 

Distribuição da Força de Trabalho Industrial 
(percentagem) 

1940 1950 1960 '1970 

Setor Industrial 100,0 100,0 100,0 100,0 

Indústrias de Transformação 64,9 64,6 64,1 61,2 

. Construção Civil 24,2 27,0 28,9 32,5 

Indústrias Extrativas 7,7 4,6 3,4 3,3 
Serviços Ind. de Utilidade Pública 3,2 3,7 3,6 3,0 

A análise das alterações verificadas nas indústrias de trans­
formação só será possível depois da divulgação dos resultados 
do Censo Industrial de 1970, uma vez que a distribuição por 
classes de atividade adotada no Censo Demográfico de 1970 
não é comparável com a· dos outros Censos . Entretanto, as 
·informações disponíveis permitem adiantar o seguinte:
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primeiro, as indústrias que se revelaram mais absor­
vedoras de mão-de-obra foram as de bens de capital, cujo con­
tingente aumentou 3,6 vezes entr.e 1950 e 1970, e as de bens 
de consumo intermediário, onde o aumento foi de 137%. Em 
contrapartida, nas indústrias de bens de consumo final, o au­
mento do volume de pessoas efetivamente trabalhando foi de 
58%. Em conseqüência, a participação do primeiro grupo, no 
total das pessoas efetivamente trabalhando nas indústrias de 
transformação, aumentou de 3,5% em 1940 e 4,8% em 1950, 
para 11 % em 1960 e 1970; a do segundo, foi de 26,5% pãia 
37%; e a do último, caiu de 70% para quase 52%; 

- segundo, confirmando que a causa da baixa absorção
de mão-de-obra pelo setor industrial não está na insuficiente 
capacidade de criação de emprego no setor moderno, mas no 
fato de o acréscimo de emprego nesse setor ser neutralizado 
pela redução resultante da reorganização e modernização do 
setor tradicional, a Tabela III. 7 mostra que os maiores au­
mentos no número de pessoas ocupadas se verificaram nas 
ocupações mais ligadas ao setor moderno, enquanto os menores, 
ou mesmo reduções, são registradas em ocupações típicas de 
indústrias tradicionais. 

Nas ocupações técnicas e científicas, enquanto o número 
de laboratoristas aumentou 380% entre 1950 e 1970, elevando 
a sua posição relativa no grupo ocupaciónal de 2,2 % para 
2,8% e, no conjunto da população economicamente ativa, de 
0,05 % para O, 13 % , o de farmacêuticos sofreu uma redução 
de 26%, baixando de 4,47% para 0,86% no total do grupo 
ocupacional e de 0,09% para 0,04% em relação à populaçãc 
economicamente ativa. Outros aumentos expressivos foram re­
gistrados no número de arquitetos, engenheiros e agrônomos e 
veterinários. Em contrapartida, é surpreendente que, nesse es­
paço de 20 anos, se tenha registrado um aumento de, apenas, 
1 % no número de químicos. 

Nas indústrias de transformação, os aumentos mais ex­
pressivos foram registrados nas ocupações das indústrias auto­
mobilísticas e mecânica. O número de lanterneiros de veículos 
aumenta sete vezes; o de vulcanizadores e recáuchutadores, mais 
de seis vezes; modeladores e formistas de metais, quase seis 
vezes; fresadores e furadores, cinco vezes . Foram as ocupações 
dessas indústrias e _algumas da indústria de alimentos e de mi-
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TABELA III, 7 

BRASIL - AUMENTO VERIFICADO NO NOMERO DE PESSOAS OCUPADAS EM ALGUMAS OCUPAÇOES 
SELECIONADAS, ENTRE 1950 e 1970 

Aumento Veri- % do Total do Grupo % da • População 
ficado entre Ocupacional Economicamente Ativa 

1950 e 1970 (%) 
1950 1970 1950 1970 

Ocupações Técnicas e Científicas 380 2,24 2,81 0,05 0,13 
Laboratoristas 347 0,30 0,35 0,01 0,02 
Arquitetos 243 3,52 3,17 0,07 0,15 
Erigcnheiros 179 0,95 0,69 0,02 0,03 
Agrônomos e Veterinários 140 5,23 3,31 0,11 0,16 
Advogados 104 6,07 3,24 0,13 0,1S 
Médicos 77 S,09 2,3S 0,11 0,11 
Dentistas 1 1,23 0,32 0,03 0,02 
Químicos - 26 4,47 0,86 0,09 0;04 
Farmacêuticos 

702 0,1 0,6 0,01 0,06 
Ocupações das Indústrias de Transformação 650 0,2 0,7 0,02 0,07 

Lanterneiros de Veículos 582 0,1 0,3 0,01 0,03 
Vulcanizadores e Recauchutadores S19 0,1 0,2 º·ºº 0,02 
Modeladores e·Formistas de Metais 353 0,9 2,1 0,08 0,22 
Fresadores e Furadores 273 1,3 2,7 0,13 0,27 
Soldadores 24S 2,8 5,3 0,27 O,S4 
Torneiros Mecânicos 183 10,0 15,5 0,97 l,S9 
Eletricistas 126 0,2 0,3 0,02 0,03 
Mecânicos em Geral 90 0,7 0,7 O,o? 0,08 
Laminadores e Trefiladores 79 3,2 3,1 0,31 0,32 
Ceramistas e Louceiros 76 1,7 1,7 0,17 0,17 
Padeiros, Doceiros e Confeiteiros 5S 18,2 15,4 1,77 1,58 
Mestres, Contramcstrcs e Técnicos Industriais 
Marceneiros, Carpinteiros e Serradores 54 16,9 14,3 1,64 1,46 
Alfaiates, Costureiras, Bordadeiras e Cerzideiras 21 6,9 4,5 0,66 0,46 
Sapateiros 20 0,8 0,5 0,08 0,06 
Ourives e Relojoeiros 12 3,7 2,2 0,36 0,23 
Ferreiros e Serralheiros 6 0,6 0,3 0,06 • 0,03 
Charuteiros e Cigarreiros - 5 7,6 4,0 0,74 0,41 
Tecelões - 6 0,5 0,3 0,05 0,03 
Vidreiros e Ampolciros - 10 0,1 0,1 0,01 0,00 
Macarroneiros e Pasteleiros - 29 3,4 1,3 0,33 0,13 
Fiandeiros - 32 1,5 0,5 0,14 0,06 
Maçaroqueiros, Bobinadores e Espuladores - 34 0,8 0,3 0,07 0,03 
Correeiros e Seleiros - 35 0,3 0,1 0,03 0,01 
Cardadores e Pentearlores - 47 0,4 0,1 0,04 0,01 
Linguiceiros, Salsicheiro� e Charqueadores - 56 1,3 0,3 0,12 0,03 
Foguistas 

Ocupações da Inclí1stria da Constrnção Civil 389 o,s 0,8 0,01 0,04 
Ladrilheiros e Taqueiros Z68 1,0 1,3 0,03 0,06 
Armadores de Concreto 219 4,5 5,2 0,13 0,24 
Encanadores 184 2,8 2,9 0,08 0,14 
Mestre-de•Obra 127 S2,6 43,3 l,SS 2,04 
Pedreiros 125 11,9 9,7 0,3S 0,46 
Pintores e Caiadores 

Ocupações das -Atividades Terciárias 328 4,9 8,6 0,99 2,46 
Professores 2S2 6,6 9,9 1,28 2,61 
Motoristas 199 1,6 2,1 0,31 0,54 
Viaiantes, Representnntes e Pracistas 142 0,7 0,7 0,13 0,19 
Corretores ' 128 0,0 0,0 0,01 0,01 
Aviadores Civi.� 128 1,8 1,7 0,34 0,4S 
Barbeiros, Cabeleireiros, Manicures e Pedicure� 118 10,8 10,l 2,09 2,64 
Balconistas e Entregadores 83 1,5 1,2 0,30 0,31 
Ocur.ações das Cqmunicações 2 1,4 0,6 0,26 0,16 
Ocupações do Transporte Fcrrovi,írio - 39 1,0 0,3 0,19 0,07 
Ocupações do Transporte. Marítimo 

FONTE: • Fundação IBOE, Censos Dcmográflcos. 
NOTA: PartJcipS.ção da soma das ocupações seleclonadas nos respectJvos grupos e no total da população economleamcnté 

• ativa: " 

% dó Grupo % da ·População 
Ocupacional Economicamente Ativa 

Í950 1970 1950 1970 

Ocupações Técnicas e Científicas 28,9 
,.

•17,1 0.6 0,8 
Ocupações das Indústrias de Transformação 84,3 77,4 8,2 7,9 
Ocupações da Indústria da Construção Civil 73,2 63,3 2,2 3,0 
Ocupação dos Serviços 29,1 32,9 5,9 9,4 



nerais não-metálicos que registraram aumentos superiores ao 
crescimento da população economicamente ativa. 

De outro lado, as mais expressivas reduções foram obser­
vadas nas indústrias têxteis, de couros e de alimentos. Regis­
traram, ainda, incrementos inferiores ao crescimento da popu­
lação economicamente ativa as ocupações -das indústrias do 
vestuário, calçados, madeira, móveis e fumo . 

Essa transformação no quadro ocupacional se deve às se-
guintes causas: 

- em primeiro lugar, à diversificação do parque manufa­
tureiro pelo· processo de substituição de importações, através 
do qual se introduziu no país novas indústrias, novos processos 
e novas técnicas de produção que, naturalmente, exigiram qua­
lificações também novas ou que vinham sendo utilizadas em 
pequena escala; 

- em segundo lugar, a alteração das fontes de abasteci­
mento do consumo energético. Em 1940, 61 % deste consu­
mo provinham de lenha, carvão vegetal e bagaço de cana; 
18% de energia hidráulica, 12% de petróleo e 9% de carvão 
mineral. Em 1970, petróleo e gás natural passaram a repre­
sentar 46%; energia hidráulica, 30%; lenha, carvão vegetal e 
bagaço de cana, 19 % e carvão mineral, 5 % . 13 Essa mudança 
estrutural tornou algumas ocupações obsoletas, enquanto outras 
passaram a ser mais exigidas. Por exemplo: enquanto "foguis­
tas" perdem 57% do número existente em 1950, "motoristas'' 
registram um aumento, no mesmo período, de 252 % ; 

- em terceiro lugar, a alteração na dimensão dos esta­
belecimentos fabris. Na medida em que o parque manufatu­
reiro vai perdendo as características artesanais, o perfil ocupa­
cional também vai-se modificando porque, em . suas novas di­
mensões, a produção é mais exigente em especialização e qua­
lificação. 

Em outra oportunidade, o autor já havia indicado outras 
evidências desse processo: a modernização e racionalização de 
atividades tradicionais, neutralizando o impacto da criação de 
empregos diretos pelas indústrias novas . 

13 Para 1940, ver o Diagnóstico Preliminar de Energia Elé­
trica para o Plano Decenal de Desenvolvimento Econômico e 
Social, Escritório de Pesquisa Econômica Aplicada, Janeiro de 
1967. Para 1970, estimativa do autor com base na mesma ta­
bela de equivalência. 
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Ao analisar as transformações estruturais verificadas na 
economia baiana nos últimos 30 anos, verificou-se que, no 
decorrer dos anos 40, o volume da mão-de-obra empregada 
pela indústria de transformação da Bahia manteve-se pratica­
mente estagnado, chegando mesmo, ao final do período, a re­
gistrar um decréscimo de pouco mais de 1 % . 

, Isso se deveu à redução do nível de emprego na indústria 
têxtil (menos 30%) e na de fumo (menos 54%) . Ambas 
somaram uma perda de 16 mil e:inpregaqos . Essa perda com­
pensou o aumento verificado na mão-de-obra empregada pela�. 
indústrias novas dos gêneros não-metálicos, alimentares e be­
bidas, às quais foram responsáveis por 14 mil dos 16 mil novos 
empregos criados naquele período. 14 

A divulgação dos resultados_ do Censo Industrial de 1970 
permitirá um exame mais detalhado desse processo . 

3.6 

Transformações na 
Mão-de-Obra Terciária 

Os serviços que· constituem a principal área de cnaçao e 
expansão de emprego. Uma vez que a principal preocupação 
deste estudo é o crescimento das oportunidades de emprego, 
ele não seria completo sem uma análise das transformações 
que ocorreram nesse setor durante o desenvolvimento do pro­
cesso de industrialização . 

Infelizmente, duas razões impedem uma visão clara dessas 
transformações: a primeira, é o fato de ainda não terem sido 
divulgados os resultados dos Censos Comercial e dos Serviços; 
a segunda, é o fato de as estatísticas relacionadas com os ser­
viços não terem acompanhado a sua evolução, deixa.ndo de 
incorporar,.ou de destacar, atividades que surgiram ou que ga­
nharam excepcional importância durante o processo de indus­
trialização 

As informações disponíveis não permitem conhecer o que 
significa, em termos de geração de renda e de criação de em-

• 14 José Almeida, Transformações Estruturais na Economia
Baiana, 1972, ainda não publicado. 
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prego, atividades como serviços de consultoria técnica e eco� 
nômica, assessoria e auditoria; agências de publicidade; servi­
ços de fotografia, reprodução e duplicação de documentos; ser­
viços de corretagem de câmbio, valores e imóveis; agências de 
turismo e viagem; instituições de pesquisa; produção, distri­
buição e projeção de filmes, etc. 

O máximo de desagregação que se pode obter é a que 
permite os resultados dos Censos Demográficos e que estão 
comparados na Tabela III. 5 . As estatísticas de renda e pro­
duto são mais escassas e menos precisas. Distinguem, apenas, 
cinco atividades, quando, na verdade, o mínimo indispensável 
seria de 30 a 35, classificadas em 9 grupos: 1) comércio; 2) in­
termediários financeiros; 3 transportes, comunicações e armaze­
nagem; 4) serviços comerciais; 5) serviços industriais; 6) ser­
viços governamentais; 7) serviços comunitários; 8) serviços re­
creativos; 9) serviços pessoais. 

Conforme mostra o quadro seguinte, a participação das 
atividades terciárias no processo de geração de renda pratica­
mente não se alterou, mantendo-se entre 50 e 55%. Mas, a 
percentagem das pessoas empregadas nessas atividades mostra 
uma tendência nitidamente ascendente . 

Anos 

1940 
1950 
1960 
1970 

. Emprego 

(percentagem) 

Produção Serviços 

de Bens 

76,3 23,7 
74,4 25,6 
67,5 32,5 
62,2 37,8 

Renda 

(percentagem) 

Produção Serviços 

de Bens 

45,3 54,7 
50,2 49,8 
47,7 52,3 
46,6 53,4 

FONTE: Fundação IBGE e Fundação Getulio Vargas. 

Essa evolução pareceria refletir uma deterioração nos ní­
veis de produtividade do setor: Em 1940, 24% das pessoas 
economicamente ativas ocupadas nos serviços teriam gerado 
55% da renda; em 1950, 1/4 das pessoas economicamente 
ativas teriam gerado a metade da renda; em 1970, os serviços 
teriam sido responsáveis por 38% do emprego e 53% da renda. 
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Essa situação tem alimentado os argumentos de "exa­
gerada" participação da força de trabalho terciária no total da 
população ativa e de que os serviços constituem o depósito de 
uma força de trabalho marginalizada que busca seu sustento 
em atividades de baixa ou nenhuma qualificação . 

Entretanto, essa tendência deve ser recebida com reserva. 
Conforme observa Wanderly de Almeida, 15 os critérios para 
as estimativas de renda e produto no Brasil, particularmente 
no que diz respeito ao setor terciário, são criticáveis e impe­
dem que se deposite confiança nas estimativas. Tais estimativas 
contêm duas espécies de erro: o de conceito e o estatístico. No 
primeiro, situa-se o problema das imputações, que segundo a 
opinião de técnicos de contabilidade social, quanto maiores as 
imputações, piores as estatísticas. No segundo, ele menciona 
as deficiências na amostragem, investigação e classificação dos 
dados básicos, o erro proveniente do ajustamento dos dados 
disponíveis para enquadrá-los no modelo desejado, o erro devi:. 
do às extrapolações e interpolações e, finalmente, os devidos 
às ponderações e tendências usadas. 

A verdade é que as estimativas da renda gerada pelas ati­
vidades terciárias não refletem nem o verdadeiro esforço que 
se desenvolve nesse setor e muito menos as transformações es­
truturais e qualitativas que se verificaram no decorrer dos últi­
mos 20 anos . 

Tem-se observado uma certa preocupação em exagerar a 
importância da subutilização da mão-de-obra nesse setor, ao 
mesmo tempo que se ignoram as variações na qualidade dos 
serviços oferecidos à medida que progride o processo de in­
dustrialização. 

Wanderly de Almeida já demonstrou que uma das ca­
racterísticas desse setor no Brasil é a sua elevada participação 
no produto e baixa participação na força de trabalho. A parti­
cipação relativa no total da população economicamente ativa 

. 15 Wanderly J. M. de Almeida e Maria da Conceição Silva, 
Dinâmica do Setor Serviços no Brasil, Emprego e Produto (Rio 

de Janeiro: IPE'A/INPES, 1973), Capítulo V. Sobre as deficiên­
cias das estimativas das contas nacionais brasileiras consultar 
também ,vnson Suzigan, "Contas Nacionais do Brasil, Conceitos 
e Metodologia", in Pesquisa e Planejamento Econômico, vol. 3 
n.0 2, (junho 1973); pp. 389 a 404. 
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é uma das mais baixas dentre os países em desenvolvimentó 
e bastante inferior aos percentuais observados nos países de­
senvolvidos. 16 

O que se pretende demonstrar, agora, é que o efeito mul­
tiplicador do emprego industrial sobre os serviços foi prejudicado 
pelo processo de modernização e de reorganização dessas ati­
vidades. 

Como demonstra a Tabela III. 8, os serviços que mais 
absorvem mão-de-obra são: comércio de mercadorias, ativi­
dades domésticas remuneradas e transportes, comunicações e 
armazenagem, os quais somam 48 % do emprego no setor e 
18 % da população economicamente ativa. Os três, porém, re­
velam uma perda relativa nos últimos 20 anos, passando, o 
conjunto, de 54,4% em 1940 e 53,5% em 1950 para 47,6 
em 1970. 

Seguem-se, em ordem de grandeza, administração pública, 
defesa e segurança nacional, serviços industriais, ensino público 
e particular, e outros serviços. 

O comércio de mercadorias, muito embora registre uma 
participação crescente em relação à população • economicamente 
ativa, de 5,1 % em 1940 para 7,6% em 1970 (verTabela III.6), 
registra, a partir de 1960, uma ligeira perda relativa dentro do 
setor serviços, passando de cerca de 22% em 1950 para 
para 20% em 1970. 

Em termos de aumento relativo, as principais atividades 
geradoras de emprego no comércio são: o comércio de máqui­
nas, aparelhos, instrumentos, material elétrico, veículos e aces­
sórios, que registrou, nos últimos 20 anos, um aumento de 
261 % ; o comércio de tecidos, artefatos de tecidos, artigos do 
vestuário e armarinho, que, no mesmo período, aumentou 
146%; e o comércio de gêneros alimentícios e bebidas que 
subiu 87%. 

O crescimento inferior deste último reflete a reorganização 
e modernização desse tipo de comércio, especialmente com o 
advento dos sistemas de auto-serviço. 

Mas, a despeito do impacto dessa inovação e da perda de 
substância do comércio atacadista, o comércio de gêneros ali­
mentícios e bebidas, . em razão do grande volume de pessoal 

1s Wanderly J. M. de Almeida, oP cit., p. 193. 
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TABELA III. 8 

BRASIL - DISTRIBUIÇÃO DO EMPREGO NO SETOR 
TERCIARIO 

1940 - 1950 - 1960 - 1970 

(percentagem)· 

1940 1950 1960 1970 

Setor Terciário 100,0 100,0 100,0 100,0 

Comércio de Mercadorias 21,4 21,9 20,7 20,3 
Transportes, Comunicações 

e Armazenagem 14,3 15,9 14,8 11,1 
Intermediários Financeiros 1,5 2,6 3,9 
Serviços Industriais • 17,8 13,3 9,2 
Serviços de Hospedagem 

e Alimentação 2,3 4,2 3,7 
Serviços de Higiene Pessoal 1,5 1,4 1,3 
Profissionais Liberais 1,8 1,8 2,4 
Administraçã.o Pública, Defesa 

e Segurança Nacional 11,6 11,7 9,0 lQ,3 
Ensino Púbiico e Particular 3,3 4,9 8,1 
Assistência Médico Hospitalar 

Pública e Particular 1,2 1,6 2,4 
Atividades Sociais 0,9 2,1 2,6 
Serviços de Diversões, 

Radiodifusão e Televisão 0,7 0,9 :0,9 
Outros Serviços 3,0 2,0 7,6. 
Atividades Domésticas Remu--

neradas, inclusive Adminis-
tração e Conservação 
de Edifícios 18,7 15,7 16,2 

FONTE: Ver Tabela III.5. 

ocupado, foi responsável por 24 % dos novos empregos criados 
pelo conjunto do comércio de mercadorias, entre 1950 e 1970, 
enquanto o de tecidos, artefatos de tecidos, artigos do vestuá­
rio e armarinho respondeu por 18 % ; o de máquinas, apare·· 
lhos, insti;umentos, material elétrico, veículos e acessórios, 
8,5 % ; o de ferragens, louças, materiais de construção e pro­
dutos. metalúrgicos e o de combustíveis e lubrificantes, 5 % cada 
um . Confirmando que a modernização e reorganização do co­
mércio ainda não se completaram, o comércio de ambulantes, 
feiras e mercados ainda foi responsável por 16 % dos novos 
empregos criados no mesmo período . 
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Valem algumas considefações sobre a reorganização e mo­
dernização do comércio de mercadorias. Esse processo influiu 
na absorção de mão-de-obra de duas maneiras diferentes: 

a) De um lado, a perda de substância do comércio ata­
cadista. Na medida em que a ampliação e a melhoria das con­
dições de transporte rodoviário foi integrando as "ilhas eco­
nômicas" que caracterizavam a organização do sistema econô­
mico, foi, também, reduzido o número de intermediários entre 
produtor e consumidor, o qual, dependendo das dificuldades de 
de acesso, chegava a ser de quatro ou cinco . 

Uma outra fonte alimentadora do comércio atacadista 
eram as importações . O comércio importador, entretanto, foi 
perdendo importância com o progresso da política de substitui -
ção de importações . 

Com isso, firmas importadoras se transformaram ém em­
presas industriais para produzir, no País, os bens que antes 
adquiriam no exterior e antigos atacadistas passaram a explorar 
atividades varejistas, ajustando-se às novas condições do mer­
cado. 

b) De outro lado, a instituição varejista teve de acompa­
nhar o desenvolvimento urbano-industrial, substituindo o siste­
ma tradicional por técnicas que aliam eficiência operacional e 
alto grau de conveniência para o consumidor. O comércio va­
rejista vem-se ajustando às novas condições de mercado deter­
minadas pelas mudanças nos hábitos, pela alteração na mobi­
lidade do consumidor, pelo aumento do poder aquisitivo e pela 
elevação do nível cultural. 

As características fundamentais do varejo moderno são a 
economia de pessoal, a venda em massa com baixas margem 
de lucro, a diversificação dos produtos rigorosamente contra-· 
lada e a limitação da linha de mercadorias a produtos padro­
nizados. 

A economia de pessoal é obtida através do auto-serviço, 
como nos supermercados e hipermercados, e da auto-seleção 
própria das lojas de departamento e dos shopping centers. 

Cumpre, entretanto, esclarecer que o baixo poder gerador 
de emprego que prevaleceu nessa fase de reorganização e mo­
dernização não deverá acompanhar o desenvolvimento do co­
mércio indefinidamente . 
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A fase de ajustamento da estrutura da- instituição varejista 
às necessidades e aos novos desejos de uma sociedade urbano­
industrial será seguida da descentralização do comércio em obe-­
diência a fatores de conveniência do consumidor, tais como: 
dispersão espacial da renda disponível, aumento da utilização 
do automóvel, expansão da área metropolitana, congestiona­
mento do tráfogo e dificuldade de estacionamento . Durante 
essa descentralização, o comércio recuperará a sua importância 
como fonte geradora de emprego . 

As atividades domésticas remuneradas também sofreram 
uma ligeira perda relativa dentro do setor terciário, baixando 
de quase 19% para 16%, mas aumentou a sua participação 
no total da população economicamente ativa de 4 para 6%. 

É comum considerar-se o serviço doméstico remunerado 
"um falso emprego", que nada contribui para o produto social . 
Trata-se de uma posição muito radical para as atua�s circuns­
tâncias brasileiras. Muito embora seja, indiscutivelmente, uma 
atividade de baixa produtividade, nessa fase de transição de 
economia agropastoril para economia industrial ela tem uma 
função social de grande relevância . Primeiro, complementando 
a renda familiar; segundo, contribuindo para adaptar a família 
à sociedade urbana; terceiro, como função intermediária en­
quanto a mulher adquire a necessária qualificação para ingres­
sar na força de trabalho urbano . 

Os transportes, comunicações e armazenagem estão entre 
as atividades terciárias que registram menor capacidade gera­
dora de emprego . Em conseqüência, a sua posição relativa, no 
setor terciário, caiu de 16% para 11 % , enquanto, em relação 
à população economicamente ativa, tem-se mantido por volta 
de 4%. 

Um dos setores que mais comprometiam a expansão eco­
nômica do País eram os transportes ferroviários, marítimos, 
fluviais e o sistema portuário, onde prevalecia um clima de de­
sordem, suborno e subversão. Era um clima de inspiração ni­
tidamente política, em grande parte encorajado pelo próprio 
Ministério do Trabalho. À subversão política, aliou-se a cor­
rupção administrativa. Os salários subiam por força de acordos 
subalternos, as vantagens eram concedidas com objetivos elei­
toreiros e a hierarquia foi subvertida e a ordem ameaçada. 
A absorção indiscriminada de pessoal resultou em dramática 
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insuficiência de pessoal especializado e em insuportável excesso 
de pessoal sem qualificação . 

As correções começaram a ser feitas na segunda metade 
dos anos 60. Confrontando os Censos de 1950 e 1970, o re­
sultado é o seguinte: nesses 20 anos foram criados 631 mil 
novos empregos nos ramos Transportes, Comunicações e Ar­
mazenagem, dos quais, 84% nos transportes rodoviários, quase 
� % no sistema telefônico, 5 % nos serviços postais, telegráficos 
e de radiocomunicação e quase 2 % nos transportes aéreos. 
Ao mesmo tempo, registrou-se uma redução de quase 84 mil 
empregos, sendo 57% nos transportes ferroviários; 27% nos 
transportes marítimos, fluviais e lacrustes; 16% em tração e 
condução animal. Nos dois primeiros em razão da política de 
saneamento administrativo e de reorganização; no último, por 
força do processo de modernização do sistema econômico. 

Como se vê, seria uma exagerada simplificação. afirmar-se 
que, por força do processo de modernização da sociedade bra­
sileira, a capacidade geradora de emprego do sistema de trans·• 
porte foi bastante reduzida na última década, quando a sua par­
ticipação no total da população economicamente ativa caiu de 
4,8·% para 4,2 % e, na força de trabalho do setor terciário, 
de 15 % para 11 % . Primeiro, porque a generalização é in­
correta: enquanto os transportes ferroviários registraram, nos 
últimos 20 anos, uma queda de 22 % e os marítimos de 35 % , 
os transportes rodoviários tiveram o seu efetivo multiplicado 
3,4 vezes, o sistema telefônico, 3,3 vezes, e o sistema de ar­
mazenagem, 2,3 vezes. Segundo, porque a redução do efetivo 
nas ferrovias, nas aquavias e no sistema portuário não resultou 
de modernização, mas da correção de aberrações geradas pela 
política cartorial, da revogação de medidas demagógicas e da 
imposição -de uma administração com característica nitidamente 
empresarial. 

A administração pública, defesa e segurança nacional re­
gistram,: em termos relativos, pequenas variações . Em relação 
à força de trabalho do setor terciário, a sua posição passou 
de 12% para 10% e, no total da população economicamente 
ativa, de 3 para 4%. Entretanto, em 1940 e 1950, este ramo 
·oferecia menos emprego do que os serviços industriais; mas,
em 1970, já superava estes serviços em 12%. O incremento
havido entre 1950 e 1970 superou não só o volume de novos
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empregos gerados nos serviços industriais, como também o 
total de novos empregos criados em transportes, comunicaçõ�s 
e armazenagem. 

Os serviços industriais, muito embora o seu efetivo tenha 
registrado um aumento de 76% nos últimos 20 anos, teve sua 
participação reduzida de 18 % para 9 % em relação ao setor 
terciário e de 4,2% para 3,5% em relação à população eco­
nomicamente ativa . 

Um dos ramos .que registraram substancial incremento no 
volume de. pessoal ocupado foi o ensino público e particular, 
cuja posição relativa, no período em análise, passou de 3,3% 
para 8,1 % no setor terciário e de menos de 1 % para 3,1 % no 
conjunto dá população economicamente ativa. Em 1950, o 
pessoal ocupado neste ramo representava 42 % do total ocupado 
nas indústrias têxteis, vestuário e calçados. O incremento do 
emprego nos últimos 20 anos foi superior ao total das pessoas 
ocupadas nestas indústrias e à soma das indústrias metalúrgicas 
e mecânica em 1970. 

Os intermediários financeiros registraram um aumento de 
276%, pelo que a sua participação, nos últimos 20 anos, au­
mentou de 2,6% para 3,9% no setor e de 0,7% para 1,5% 
na população economicamente ativa . Para este incremento, 
os bancos e casas bancária 1, contribuíram com 69 % , o comér­
cio de imóveis com 16 % , as caixas econômicas e cooperativas 
de crédito com 3 % e os demais intermediários com 12 % . 

Finalmente, vale ainda resaltar três pontos: a assistência 
médico-hospitalar pública e particular, nos últimos 20 anos, 
gerou quase 200 mil novos empregos, o • que representa 4,5 
vezes o número de pessoas ocupadas em 1940; no mesmo pe­
ríodo, o acréscimo no número de profissionais liberais foi de 
três vezes o registrado pelo Censo Demográfico de 1940, • su­
perando o total das pessoas ocupadas nas indústrias dei material 
de transporte, material elétrico e de comunicações ou na in­
dústria mecânica. O terceiro é que o aumento da participação 
de. "outros serviços" deveu-se ao crescimento, em 1970, do nú­
mero de atividades mal definidas e atividades não declaradas 
(5,8% do total de pessoas ocupadas no setor, contra 1,8% 
em 1950) e à inclusão, pela primeira vez na última operação 
censitária, de pessoas que procuravam trabalho pela ptinieira vez. 
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3.7 

Distribuição dos Novos 
Empregos Criados no 
Período 1950/70 

No período em consideração foram criados 11,8 milhões 
de novos empregos . Mais da metade (53,5%) foi gerado no 
setor terciário; 23,7% no setor primário;· e 22,8% no setor 
secundário. Nas indústrias de transformação forám criados 
13,1 % e na indústria de construção civil 8,6%. 

As atividades terciárias sobressaem como as de maior im • 
portância no que diz respeito à absorção de mão-de-obra. Nos 
anos 40, elas foram responsáveis por 37% dos novos empregos 
criados. Nas décadas seguintes, a sua participação aumentou 
para 5 3 % . Enquanto isso, o setor primário, que absorveu 
22% dos novos empregos no período 1940/50, e quase 35% 
nos anos 50, teve a sua participação reduzida para 14% no 
incremento verificado na última década. Já o comportamen­
to do setor secundário foi diferente: nos anos 40, este setor 
absorveu mais de 40% dos novos empregos criados; na década 
seguinte, a sua participação caiu para quase 12 % ; mas, nos 
anos 60, alcançou 33%. 

Neste ponto, é oportuno retornàr à questão do crescimento 
das oportunidades de emprego no setor secundário, discutida 
quando se tratou da evolução da estrutura ocupacional. 

Naquela oportunidade, demonstrou-se que, confrontando 
os Censos de 1950 e 1970, os resultados obtidos ao longo desses 
20 anos de acelerada industrialização não justificavam o pessi­
mismo com que foram interpretados os dados do Censo de 1960. 

Com efeito, enquanto no decorrer dos anos 40, as indús­
trias de transformação participaram com 26% e a indústria da 
construção civil com 13 % do total dos novos empregos criados 
pelo sistema econômico, ao longo dos anos 50 a contribuição 
dessas indústrias caiu para 7% e 4%, respectivamente. Mas, 
no período 1960/70, ambas voltaram a revelar grande capa­
cidade geradora de emprego . A indústria da construção civil 
voltou a contribuir com a mesma percentagem registrada nos 
anos 40 e as indústrias de . transformação foram responsáveis 
por 18 % dos novos empregos criados. 
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Eritré as atividades terciárias, o· comercio de mercadorias 
vem registrando uma capacidade, em termos· relativos, sempre 
maior. Nos anos 40, foi responsável por 8,3% dos novos em­
pregos criados; nos anos 50, por 10,1 % e, nos anos 60, por 
11,4%. Já os transportes, comunicações e armazenagem, pelas 

. razões já mencionadas, tiveram a sua contribuição reduzida de 
8,3% na década de 40, para 7,1 % na de 50 e 2,2% na de 60 . 

A seguir, relacionam-se as atividades que mais absorve­
ram mão-de-obra no período 1950/70. 

Atividade Econômica 
Contribuição para o 

aumento do emprego ( % ) 

Totai dos novos empregos criados 
Agricultura, pecuária e silvicultura 
Comércio de mercadorias 
Atividades domésticas remuneradas 
Indústria da construção civil 
Ensino público e particular 
Indústrias de bens de consumo 

intermediário 
Administração pública, defesa e 

segurança nacional 
Indústrias de bens de consumo final 
Transportes, comunicações e -armazenagem 
Serviços industriais 
Intermediários financeiros 
Indústrias de bens de capital . 
Outros serviços 
Outras indústrias 
Outras atividades primárias 

100,0 
22,5 
10,8 

9,3 
8,6 

5,8 

5,7 

5,4 
5,0 
4,5 
3,8 
2,6 
2,4 

11,3 
1,1 
1,2 

Vê-se que a agricultura, o comerc10 de mercadorias, as 
atividades domésticas remuneradas e a indústria da construção 
civil destacam-se como as principais fontes de emprego, so­
martdo, nestes últimos 20 anos, mais de 51 % dos novos em­
pregos criados . 

No setor industrial, a maior participação é das indústrias 
de bens de consumo intermediário ( 5, 7 % ) que são seguidas 
pelas indústrias de bens de consumo final Ç5 % ) . As indústrias 
de bens de capital, as mais capital-intensive, contribuíram com 
2,4% . Os serviços industriais de utilidade pública e as indús 
trias extrativas participaram com pouco mais de 1 % . 
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Depois do comercio de mercadorias • e . das atividades do­
mésticas remuneradas, as principais fontes de emprego no setor 
serviços são: ensino público e particular; administração pública, 
defesa e segurança nacional; transportes, comunicações e arma­
zenagem; e os serviços industriais. 

Os resultados obtidos para o País foram confrontados com 
os de três Estados: o Estado que lidera o processo de indus­
trialização ( São Paulo), um Estado de Economia essencial­
mente terciária (a Guanabara) e um Estado ainda essencial­
mente agrícola ( a Bahia) . A comparação está na Tabela III . 9 . 

Observe-se que, enquanto no Estado essencialmente agrí­
cola as atividades primárias foram a principal fonte de emprego, 
absorvendo mais de 43 % do incremento registrado no volume 
da mão-de-obra, no centro do processo de industrialização elas 
registraram uma diminuição de 6%. ·Em compensação, enquan:­

to as indústrias de transformação retinham apenas 4% do in­
cremento de mão-de-obra verificado na Bahia, 9% do verifi­
cado na Guanabara e 13 % do verificado no País, em São 
Paulo a sua participação foi de 29%. Já a posição da indústria 
da construção civil permanece, praticamente, a mesma. 

Mas, não foi somente a indústria de transformação que, 
em São Paulo, revelou maior capacidade de absorver mão-de­
obra. A Tabela III. 9 revela que a contribuição do setor ter­
ciário, no total, só foi inferior à da Guanabara. Contudo, a do 
comércio de mercadorias, dos transportes, comunicações e ar­
mazenagem, dos serviços de hospedagem e alimentação e dos 
profissionais liberais é superior à dos dois outros Estados e 
à do País. 

Por outro lado, na mesma tabela está evidente a relação 
entre o emprego nas atividades domésticas remuneradas e no 
setor prim�rio . Aquelas tiveram uma participação bastante ele­
vada nos novos. empregos criados em São Paulo (12,8%) e 
na Guanabara (16,5%). Mas, na Bahia, 9nde o setor pri­
mário gerou quase a metade dos novos empregos, a sua par­
ticipação caiu para 6,3% . 

Pode-se justificar essa relação da seguinte forma: 
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TABELA III. 9 

DISTRIBUIÇÃO DOS NOVOS EMPREGOS CRIADOS 
NO PER1ODO 1950/70 

(percentagem,) 

Brasil São Paulo Guanabara Bahia 

Setor Primário 23,7 
. Agricultura,. Peéuária, 

Silvilcultura. 22,5 
Ext;ração Vegetal 0,9 
Caça e Pesca 0,3 

Setor Secundário 22,8 
Indústrias Extrativas 0,5 
Indústrias de Transfor-

mação 13,3 
Indústria de Construção 

Civil 
Serviços Industriais de 

8,4 

Utilidade Pública 0,6 
Setor Terciário 53,5 

Comércio de Mercadorias 10,8 
Transportes, Comunica-

ções e Armazenagem 4,5 
IntermediáJ."ios Finan-

ceiros 2,6 
Serviços Industriais 3,8 
Serviços de Hospeda-

gem e Alimentação 2,0
Serviços de Higiene 

Pessoal 0,6 
Profissionais Liberais 1,6 
Administração Pública, 

Defesa· e Seg. Nacional 5,4 
Ensino Público e 

Particular 5,8 
Assistência Médico-Hos­

pitalar Pública e Par-
ticular 1,7 

Atividades Sociais 1,7 
Serviços de Diversões, 

Radiodifusão e Tele-
.visão 0,5 

Outros Serviços 3,2 
Atividades Domésticas 

Remuneradas, inclu-
sive Administração 
e Conservação de 

. Edifí_cios 9,3 
População . Economica-

mente Ativa 100,0 

- 6,1

- 5,8
- 0,3

0,0
39,7

0,2 

28,9

9,6

1,0
66,4
12,9

5,2 

4,6 
3,0 

2,4 

0,9 
2,8 

5,5 

4,8 

1,9 
1,0 

0,6 
8,0 

12,8 

100;0 

- 1,0

- 0,9
0,0

- 0,1
16,7

- 0,3

9,0

6,8

1,2
84,3
11,7

5,0

6,1 
1,2 

.. 1,5 

1,2 
2,6 

8;0 

8,1: 

.0,8 
• 14,2

16,5. 

100,0 

· 43,4'

43,5
- 0,6

0,5
14,0

1,3

4,3

8,1

0,3,
42,6
.9,4

2,8

1,3
3,5 

1,8 

0,4 
0,4 

3,4 

1,2 .. 
1,6 

0,2 
5,6 

6,3 

100,0 



De um lado, a demanda desses serviços é estimulada pelo 
aumento do poder aquisitivo da classe média e por uma maio1 
participação da mulher nas atividades econômicas; de outro, 
a oferta de mão-de-obra é assegurada pelo deslocamento de 
famílias do campo para a cidade, onde esposas e filhas s.ão 
obrigadas a procurar emprego para complementar a renda 
familiar. 

Enfim, em São Paulo, destacam-se como as principais fon­
tes de. emprego� em ordem decrescente, as indústrias de tran·s­
formação, o comércio de mercadorias, as atividades domésticas 
remuneradas e a construção civil, somando 64,2 % ; na Gua-

• nabara, na mesma ordem, atividades domésticas remuneradas,
outros serviços, comércio de mercadorias e as indústrias de
transformação, perfazendo um total de 51,4 % ; na Bahia, no
mesmo sentido, agricultura, pecuária e silvicultura, comércio
de mercadorias, construção civil e atividades domésticas remu­
nerádas, que foram responsáveis por 67,3% dos novos em­
pregos criados .

3.8 
Transformações 
Qualitativas 

De acordo com o Censo Demográfico de 1970, 36% da 
população economicamente ativa não têm instrução; 49 % têm 
de um a cinco anos de estudo; 8% de seis a nove anos; 5% de 
10 a 12 anos; e somente 2% têm de 13 a 17 anos de estudo. 

Entre as pessoas ocupadas nas atividades industriais, a 
situação é ligeiramente melhor até os que possuíam 1 O anos 
de estudo, mas, em nada se altera entre os que completaram 
mais de 10 anos. Assim, 21 % não têm instrução; 63% com­
pletaram de um a cinco anos de estudo; 10% de seis a nove 
anos; 4% de 10 a 12 anos; e 2% de 13 a 17 anos .. 

Infelizmente, não é possível comparar essa situação com 
a existente há 20 anos. Entretanto, outras evidências permitem 
visualizar as transformações que devem ter· ocorrido no nível 
de qualificação da força de trabalho nacional . 

A Tabela III. 1 O mostra que as ocupações que registraram 
crescimento mais rápido no período 1950/70 foram as ocupa­
ções técnicas, científicas e artísticas. Enquanto· o número de 
pessoas empregadas nessas ocupações cresceu a um· ritmo de 
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TABELA UI.10 

BRASIL POPULAÇÃO ECONOMICAMENTÉ ATIVA SEGUNDO O NíVEL 
DE QUALIFICAÇÃO 

1950/70 

Números Absolutos 

1950 1970 

População Economicamente Ativa 17 975 42.6 34 771 502 
Proprietários e Administradores 920 965 1 579 492 
Ocupações Técnicas, Científicas e Artísticas 362 146 1385 022 
Pessoal qualificado e Semiqualificado 4 984 661 10 091555 

. Pessoal Não-Qualificado 11 707 654 21 715 433 
Pessoas Ocupadas em Atividades .Urbanas 7 174 607 • 16176 707 

Proprietários e Administradores 567 409 1 339 270 
Ocupações Técnicas, Científicas e Artísticas 362 146 1385 022 
Pessoal Qualificado e Semiqualificado 4 625 639 9 440 365 
Pessoal Não-Qualificado 1 619 413 4 012 050 

FONTE: Fundação IBGE -'- Recenseamento Geral do Brasil.

Percentagens Taxa de 
Crescimento 

1950 1970 Anual 

100,0 100,0 3,4 
5,1 4,5 2,7 
2,0 4,Q 6,9 

27,7 29,0 3,6 
65,2 .62,5 3,3 

100,0 100,0 4,1 
7,9 8,3 4,4 
5,0 8,5 6,9 

64,5 58,4 3,6 
22,6 24,8. 4,6 

NOTA: 1. Considerou-se pessoal não-qualificado: trabalhadores não-qualificados na agropecuária, 
• apanhadores, descascadores e quebradores de produtos vegetais, domésticas remuneradas,
garimpeiros, serventes de pedreiro, vendedores ambulantes, estivadores, carroceiros e tro­
peiros, trabalhadores na conservação de estrádas, lavadeiras e engomadeiras, engraxates,
lixeiros, porteiros, vigias e serventes e trabalhadores braçais sem especificação.

2. Para o cálculo da população economicamente ativa, tomou-se, para a agropecuária, o
pessoal ocupado registrado no Censo Agropecuário e, para as demais atividades, o Ievan:.. 

tamento do Censo Demográfico.



quase 7 % ao ano, o de pessoal qualificado e semiqualificado 
elevou-se à taxa anual de 3,6% e o de pessoal não-qualificado, 
de 3,3% ao ano. Em conseqüência, a sua participação relativa 
dobrou no conjunto da população economicamente ativa e au­
mentou de 5 % para 8,5 % no total das pessoas ocupadas em 
atividades urbanas . 

Observe-se, porém, que, muito embora considerando toda 
a força de trabalho nacional, o crescimento do contingente de 
pessoal não-qualificado seja mais lento do que o de pessoal 
qualificado e semiqualificado, isolando-se as atividades urbanas, 
o número de pessoas não-qualificadas cresce mais rápido .

No conjunto nacional, a variação mais expressiva ocorreu 
na posição das ocupações técnicas, científicas e artísticas. Entre 
as demais categorias as mudanças foram de muito pouca im­
portância: enquanto a ·participação de pessoal qualificado e 
semiqualificado passava de 27,7% para 29%, a de pessoal 
não-qualificado baixava de 65,2% para 62,5% e a dos proprie­
tários e administradores de 5,1 % para 4,5% . 

Entre as atividades urbanas, os ganhos de posição relativa 
distribuíram-se entre os extremos: as ocupações técnicas, cien­
tíficas e artísticas passaram de 5 % para 8,5 % e, o pessoal nãÓ­
qualificado, de 22,6% para quase 1/4 do total. Enquanto isso, 
proprietários e administradores quase não se alteraram e o pes­
soal qualificado e semiqualificado baixou de 64,5% para 58,4% 

A Tabela III. 11 mostra que, no mesmo período, as ocupa­
ções em atividades urbanas criaram cerca de 56% dos novos 
empregos, enquanto as das atividades rurais criaram 44%. Em 
conseqüência, a participação percentual destas baixou de cerca 
de 61 % para 53%, ao mesmo tempo em que a das atividades 
urbanas passava de 39% para 47%. 

As ocupações que revelaram maior dinamismo, isto é, onde 
o riúmero de pessoas ocupadas cresceu a um ritmo superior a
5% ao ano, foram as seguintes: trabalhadores qualificados na
agropecuária, ocupações técnicas, científicas e artísticas nos
centros urbanos; administradores, também nos centros urbanos,
e ocupações técnicas e científicas nas zonas rurais, todas, como
se vê, ocupações que requerem treinamento e qualificação pro­
fissional. Estas ocupações foram responsáveis por 14% dos
novos empregos criados e a sua participação percentual au­
mentou de 5% para pouco mais de 9%.
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TABELA 111.11 

BRASIL-TRANSFORMAÇÕES ESTRUTURAIS NA POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE A TIVA 

1950/70 

População Economicamente Ativa 
Pessoas Ocupadas em Atividades Urbanas 

Proprietários · , '· , 
'Administradores 
Funções Burocráticas ou de Escritório 
.Ocupações 'Técnicas, Científicas e Artísticas 
Ocupações das Indústrias de Transformação 
Ocupações da Indústria de Construção Ci;vil 
.ocupações do Comércio e Atividades Auxiliares 
.Ocupações dos Transportes e Comunicações 
Ocupações dos Outros Serviços 
Atividades Domésticas Remuneradas 
Outras Ocupações 

Pessoas Ocupadas em Atividades Rurais 
Proprietários 
Administradores 
Funções Burocráticas ou de Escrítórfo 
Ocupações Técnicas e Científicas 
• Tral;>alhadorés Qualificados na Agropecuária
Trabalhadores Não-Qualificados na Agropecuária
Pescadores ,e Caçadores 

• Trabalhadores Florestais
� , ; . Outras Ocupações em Atividades Rurais . 

/ J .1 '. '  : > • , 

FONTE: Dados originais dos Censos Demográficos. 
* diminuição observada no período (%). 

Estrutura 
__ (-=-p_er_c_e_n_ta_;g=:...e_m_) _·�Crescimento % do Aumento 

1950 1970 

100,0 
39,2 
2,5 
0,6 
2,4 
2,0 
9,0 
2,7 
3,4 
2,7 
4,4 
3,7 
5,8 

60,8 
1,8 
0,2 
0,0 
0,0 
0,1 

56,3 
0,6 
1,1 
0,7 

100,0 
46,9 

2,9 
1,0 
4,1 
4,0 
8,8 
4,0 
4,0 
3,3 
3,0 
4,9 
6,9 

53,1 
0,6: 
0,1 
0,0 
o;o 
0,2· 

5Q,1 
0,4 
1,4 
0,2 

Médio , Verificado 
Anuàl no Período 

3,2 
4,2 
3,9 

-5,9,
c6,0

_ 6,9-
3,1 

-5,2 
4,1
4,2
1,2
4,7
-4,2
2,5

- 37,8 *
1,2
0,8

--5,3
�8,5

2,6 
1,4 
4,4 

- 48,8 *

100,00 

55;6 
3,3. 
1,5. 
6,0 
6,3 
8,5' 
5,5 
4,7 
3,9' 
1,4 
6,3 
8,2 

44,4 
0,8 
0,1 
0,0 
0,0 
0,4 

43,1 
- 0,2

1,8
- 0,4



Os trabalhadores não-qualificados na agrope�uária, muito 
embora ainda representassem 43% dos novos empregos, tive­
ram a sua participação no total da população economicamente 
ativa diminuída de 56% para um pouco mais da metade. 

Entre as ocupações urbanas, o único grupo que cresceu 
a um ritmo inferior ao do crescimento da população economi­
camente ativa foi o das ocupações dos serviços, excluídas as 
do comércio e dos transportes. As das indústrias de transfor­
mação praticamente cresceram à mesma velocidade (3,1 % 
contra 3,2%). 

Enfim, é indiscutível que as ocupações pouco exigentes 
de qualificação e treinamento estão perdendo posição relativa, 
enquanto o poder de geração de emprego se transfere para 
ocupações que exigem educação, treinamento e aptidão pro­
fissional. 

3.9 

O Agravamento das 
Disparidades Setoriais 

A questão das disparidades setoriais ainda não conseguiu 
despertar a atenção dos responsáveis pela formulação da polí­
tica econômica. As preocupações estão concentradas nas dis­
paridades regionais e no suposto perigo resultante do agrava­
mento das desigualdades na distribuição da ·renda. 

Essa posição é explicável por duas razões: primeiro, é mais 
fácil e muito mais "agradável" tratar dos recursos humanos 
como beneficiários do que como agentes do processo de desen­
volvimento econômico; segundo, é muito mais simples e, poli­
ticamente, mais rendoso demonstrar as desigualdades na dis­
tribuição pessoal ou regional da renda do que as disparidades 
entre os níveis de eficiência dos diversos setores de atividade 
ecónômica. 

Por outro lado, a análise das disparidades setoriais tem 
que vencer um poderoso obstáculo: a carência de informações 
estatísticas. 

Ainda não se dispõe de dados estatísticos que permitam 
calcular a produtividade nos diversos setores de atividade eco­
nômica. 
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Dos três componentes do nível de utilização da força d� 
trabalho - participação, duração e eficiência - somente um, 
exatamente o primeiro, que é a relação entre as pessoas efeti­
vamente trabalhando e a força de trabalho, passou a ser dispo­
nível a partir do Censo Demográfico de 1970 e do advento da 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD). Os 
dois outros, dependem das estatísticas sobre homens/hora, que 
ainda não são levantadas no Brasil. A duração mede-se pela 
relação homens/hora - pessoas efetivamente trabalhando; e 
eficiência é o produto por homens/hora. 

A avaliação da produtividade já não é tarefa fácil. Tor­
na-se, porém, muito mais penosa quando não se conta com 
a cooperação dos empresários . 

Ainda neste momento, poucas são as empresas que se 
encontram em condições de fornecer informações satisfatórias 
sobre a produtividade de seus estabelecimentos. E, muito me� 
nos ainda, o número de empresários que sabem o que produ­
tividade significa e o que sua avaliação representa como ins­
trumento de auxílio à gestão empresarial. 

Podem-se imaginar as condições existentes na época em 
que não havia razão para aumentar a rentabilidade através de 
redução de custo ou de aumento de produtividade. Durante 
o período de substituição de importações, o volume dos in­
centivos fiscais e dos favores oficiais, a garantia <le elevadà
margem de lucro e o grau de proteção assegurado, tornaram
o custo do capital irrelevante e desnecessária qualquer preocu·•
pação com as economias de escala ou com a produtividade.
Por outro lado, a inflação violenta assegurava a transferência
de qualquer aumento de custo ao consumidor final.

O que é surpreendente é que, mesmo depois que a política 
de desenvolvimento industrial se tornou exigente no que diz 
respeito à racionalização, eficiência e custos, não se procurou 
construir indicadores mais precisos de produtividade, perma­
necendo-se confiante no índice mais simples e impreciso que é 
a relação produção/pessoa ocupada. 

À carência de dados para uma avaliação precisa dos ní:­
veis de eficiência, devem-se acrescentar mais duas dificuldades: 
uma, a falta de informações precisas sobre o número de pes­
soas ocupadas em atividades primári�s. Já foi discutida a con­
tradição entre os resultados do Censo Demográfico e. do Censo 
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Agrícolà; a· outra, a falta de confiança - que inspii'am: füf esti­
mativas da renda do setor terciário, já criticadas em -outra parte 
deste estudo . 

Justamente por serem ainda tão frágeis as indicações de 
eficiência é que a magnitude das disparidades setoriais apon­
tada .de forma tão simples e imprecisa já lhe assegura uma 
importância bem maior do que a que sê tem concedido à desi.:. 
gualdade na distribuição regional ou pessoal _ da rerida . • Afinal, 
o agravamento dessas disparidades é a - causa· principal dessas
desigualdades .

A Tabela III .12 resume - as principais transformações es­
truturais que se verificaram na economia brasileira nos últimos 
30 anos. 

No início do período, a agricultura, o comérció de mer­
cadorias e os serviços somavam 74% da renda e 86% do em­
prego . O comércio de mercadorias era a atividade • de maior 
produção p9r pessoa ocupada. 

No decorrer dos anos 40, essas três atividades foram res­
ponsáveis por mais de 51 % dos novos empregos criados. E, nos 
20 anos que se seguiram, a sua participação na absorção de 
mão-de-obra aumentou para quase 73%. Apesar disso, a po­
sição relativa caiu para 65 % em relação à renda e para 78% 
em relação ao emprego. 

Mas, as principais transformações ocorreram no setor in­
dustrial . 

. . As indústrias de bens de capital que, em 1939; partici­
pavam com0,9% da renda e 0,2% do emprego, em 1969, 
já· alcançavam 5,4% da renda e 1,2% do emprego. Durante 
o _s anos 40, absorveram 1,8% dos -novos empregos criados; 
mas, nos anos 50, a sua participação aumentou para 2,8% e,_ 
na década passada, f-oi de 2 % . Além disso, passaram a ser a 
atividade de mais elevado índice de produção por pessoa ocupa­
da, tomando à posição que, no final dos anos 30, pertencia ao 
comércio de mercadorias. • 

As indústrias de bens de consumo intermediário moveram­
se de 4,3% para 10,9% em relação à renda e de 1,8% para 
4% em relação ao emprego. Nos anos 40, absorveram 9,8% 
dos . novos empregos. Na déc::ida seguinte, a sua participação 
caiu para 3,5 % , mas, no decorrer" dos anos 60, elevou-se para 
7,7%. A produção por pessoa ocupada, que até 1959 tendia 
a se afastar cada vez mais da níédia nacional, sofreu uma breve 
inflexão durante os· anos 60 . 
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TABELA lll,12 

BRÀSIL.:... PRINCIPÀlS TRANSFORMAÇÓES ESTRUTURAIS NA ECONOMIA 

1939/69 

' _Relação com o Produto Contribuição para o Aumenio 
Participação na :Ren� Distribuição do Emprego Nacional por Pessoa do EmPrcgo 

Setores Oc�pada 

1939 1949 1959 i969 1939 1949 1959 1969 1939 1949 , 1959 1969 1940/50 1950/60 1960/7Ó 19.50/70 

Total 100,0 100.0 100,0 100,0· 100,0 100,0 100,0 100;0 , 1. ,000 1,000 1,000 1,000 100,0 100,0 100,0 100,0·. 

Com&-cio de Meri:::adorias. 20,3 18;5 15,4 13,1. 5,1 5,6 6,7 7,8 4,008 3,312 2,293 1,689 8,9 10,1 11,4 10,8; 

Indústrias de Bens Qc 
.capit� 0,9 1,2 3,2 5,4 0,2. 0,4 1,0 1,2 :i,870 2,747, 3,141 4,379 1,8 2,8 2,0 . 2,4 

Indústrias de Bens de Consurilo Final 11,6 11;6 9,2 8,9 4,8 6,1 4,8 5,7 2,448 1,909 1,915 1,572 14,4 0,9 8,6 ,5,0. 

Indústrias de Beris de eonSomo Intermediário 4,3 7,1 8,9 10,9 1,8 2,9 3,0 4,0 2,418 2,445 2,952 2,690 9,8 3,5 ,7;7 5,1 

Transportes e Co�1:1nic�Õ�$ 6,5 7,2 6,7 5,6 3,4 4,1 4,8 4,2 1,917 1,764 1,401 l,3i4 8,3 7,1 2,2 -i,s· 

Outros Serviços 27,9 24,7 30,0 34,7' 15,2 15,9 21,0 25,0 1,828 1,555 1,431 1,388 19,9 36,7 39,4 38,2 

Outras Indústrias 1,3 1;6 2,1 2,9 1,1 1,2 1,0 1,1 1,137 1,341 2,171 2,574 1,7 0,2 1,8 1,1· 

Indústria da Construção Civil ' ' 1,4 ' ' 1,7 1,8 1
0
4 2,5 3,9 4,0 5,9 0;512 0,431 0,454

.i 0,238. 12,8 4,2 12,6 8,6 

Agricultura 25',8 26,4 .22,6 17,1 65,9 59,9 53,7 45,1 0,390 0,441 0,421 0,380 22,4 34,S. 14,3 23,7: 

FONTES: Em.prego: Fundaçã() moE;: Ceruos 'Demográftco " lnduatrlal; 
R�nda! Fw:idação Oetu)Jb Vargas. 1 • • ' • • • 



As indústrias de bens de consumo final registram uma 
perda gradual de posição relativa na formação da renda e um 
movimento descontínuo no que diz respeito ao emprego . 
A tendência, porém, é decrescente, pois, a posição alcançada 
em 1969 era inferior à de 1949. Em termos de geração de 
emprego, a sua participação foi de 14,4% nos anos 40, pra­
ticamente nula nos anos 50 e de 8,6% nos anos 60. Além 
disso, a produção por pessoa ocupada vem perdendo substância 
em relação ao conjunto da� atividades econômicas . 

A Tabela III. 12 mostra, ainda, que foram as indústria3 
de bens de capital, as de bens de consumo intermediário e os 
serviços industriais de utilidade pública (reunidos em outras 
indústrias) as que registraram progresso na produção por pes­
soa ocupada, cuja média se afasta cada vez mais da média de 
todo o sistema econômico nacional . 

A Tabela III. 13 mostra como o processo de industriali­
zação agravou a diferença entre os setores de baixa e alta pro­
dutividade. 

• Ao começar os anos 40, um operário das indústrias de
transformação produzia 4,4 vezes mais do que um operário da 
indústria da construção civil e 6,4 vezes mais do que um tra­
balhador rural. No início da década seguinte, o operário das 
indústrias de transformação produzia 4,9 vezes mais do que o 
da indústria de construção civil, porém, 4,8 vezes mais do que 
o trabalhador rural. Entretanto, ao terminar os anos 60, a dis­
tância era ainda maior: 6,1 vezes em relação ao trabalhador
rural e 9,7 vezes em relação ao operário da construção civil.

Esta tabela mostra, ainda, que, pelo menos até o alvorecer 
dos anos 50, uni empregado no comércio produzia mais do 
que um operário nas indústrias manúfatureiras, mais ou menm-, 
1,6 vezes. Mas, já no fim dos anos 60, um operário daquele 
setor produzia 1,4 vezes mais do que um comerciário. 

Em relação aos transportes, comunicações e armazena­
gem, depois da melhoria que se observou nos anos 40, quando 
a relação passou de 1,3 vezes para 1,2 vezes, este setor tam­
bém não teve condições para acompanhar a evolução do setor 
manufatureiro. Ao terminar os anos 60, um operário das 
indústrias de transformação tinha uma produção 1, 7 vezes 
maior. 
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Verificou-se, também, um agravamento no que se refere 
aos demais serviços. Enquanto em 1939, a produção média 
do operário do setor manufatureiro era 1,4 vezes superior, em 
1969 passava a ser 1,7 vezes maior. 

Em relação à indústria de material de transporte, que 
liderou o processo de industrialização, a diferença é ainda mais • 

TABELA III.13 

BRASIL - RELAÇÃO ENTRE A PRODUÇÃO POR 
PESSOA OCUPADA NA INDÚSTRIA E NOS DEMAIS 

SETORES 
1939/69 

Setores 1939 1949 1959 1969 

Indústrias de Transformação 1,000 1,000 1,000 1,000 
Comércio 1,609 1,567 0,951 0,734 
Transportes e Comunicações 0,770 0,835 0,581 0,580 
Outros Serviços 0,734 0,736 0,594 0,603 
Construção Civil 0,230 0,204 0,188 0,103 
Agricultura 0,157 0,208 0,175 0,165 

Indústria de Material de 
Transporte 1,000 1,000 1,000 1,000 

Indústrias de Tranformação 2,062 0,669 0,614 0,458 
Comércio 3,318 1,049 0,585 0,336 
Transportes e Comunicações 1,587 0,559 0,357 0,265 
Outros Serviços 1,514 0,492 0,365 0,276 
Construção Civil 0,473 0,136 0,116 0,047 
Agricultura 0,323 0,139 0,107 0,076 

acentuada. Em 1939, a produção média de um operário dessa 
indústria • correspondia a 48 % da produção média de um ope­
rário das indústrias de transformação, 30% da produção média 
de um comerciário e 63 % da produção média de um empre• 
gado em transportes, comunicações e armazenagem . Ao mes­
mo tempo, era 3,1 vezes superior à produção média do tra 
balhador rural e 2, 1 vezes à do operário da construção civil. 

Em 1969, o operário da indústria de material de trans­
porte produzia 2,2 vezes mais do que a. médía das indústria-:; 
de transformação, 3 vezes mais do que um comerciário e 3,8 
vezes mais do que um trabalhador em transportes, comunica­
ções e armazenagem. Era, ainda, 13 vezes superior à média 
do trabalhador rural e 21 vezes superior à de um operário da 
construção civil. 



· •• Finalmente, as atividades �que_ se Jl'!Velaram · 
no :decorrer dos últimos. _20 ·anos, em J949, com 4_,5 dct em• 
prego; respondiam por 9,9% da renda; em 1969, COin 6,3% 
do emprego, passaram a gerar 19,2% da renda. Em 1939, as 
pessoas ocupadas em atividades onde· a produção médi& por 
.pessoa ocupada era duas ou mais vezes superior à média do 
conjunto de ativid�des econômicas representavam quase 12% 
da população economicamente ativa. Em 1969, essa percen­
tagem havia caído para 6%. Isoladas as atividades onde a pro­
duçãb médi_a por pessoa ocupada era três ou fuais· vezes. supe­
rior, a percentagem passbu de 5;6% para 1,2%. 

3.10 

Balanço Final 

O suposto paradoxo de que a industrialização não teria 
beneficiado ·grandes contingentes de mão-de-obra tem por· base 
as estimativas de distribuição de renda calculadas a partir dos 
dados levantados pelo Censo Demográficb de 1970. É, po_r� 
tanto, a representação da situação atual e não o resultado de 
um confronto com a situação existente antes de deflagrado • o
processo de industrialização . 

•• • 

... . . Qualque� éonclusão .somente terá • valiâàâe. se 'se apoiar 
nesse ·confronto. O que importá não é o quadro atuat I11ás .as
modificações qüe se . verificaram no desenvolvimento dq pro� 
cesso . A afirmação de · que a industrialização teria agravado 
a distribuição de renda só seria válida se resultasse de uma 
comparação da situação existente eín 1950 com a situação atual. 

Por outro lado, tanto é um. absurdo imaginar-se que 20 
-ános • de. industrialiiàção teri�m agravctdo, em Jenrtos_· ÇÍtl. betn.�
estai soçial, a situação da roão.:-de�obra nàcional, cofüó :Seria
iiigemiidade acreditar•· que este prazo·. seria suficiente. pàrã soIÚ­
cionar • todos ·os prOblemas de. uma soéieclade subdesenvolvida
e agropastbril .
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,Pµr:an:te ·20.�:a:lios; .. percorreu-se uma grande parte do • per� 
curso; deu-se um grande avanço, plantaram-se, de forma defi­
n_ltiv:i, as· bases de uma· sociedade industrial. É, porém, indis� 
cutível que existe ainda muito que fazer. O ·caminho a per: 
correr é ainda muito longo e a estratégia escolhida deve sofrer 
as correções impostas pelo próprio avanço já realizado . Isso, 
entretanto, é muito diferente de uma situação que justificasse 
a conclusão de que, em termos de utilização dos recursos hu­
m.anãs, o saldo desses 20 anos seria negativo . 
. . Ca_l?e, ainda, uma terceira observação. Os problemas dé 

emprego têm sido atribuídos a uma deficiência de demanda 
ou ao liso de uma tecnologia não ajustada às disponibilidades 
de fatores.· 
•• • • A primeira razão resultaria do seguinte: sendo a produção

orientada para a satisfação da demanda das classes de alta
renda, a expansão teria duração limitada e não chegaria a per-: 

mitir à absorção adequada da força de trabalho.
Existe um conteúdo emocional muito grande nessa argu­

mentação. Por exemplo: como já se mencionou em outra parte, 
é comum criticar-se a implantação da indústria automobilística 
no Brasil sob a alegação de tratar-se de um produto para a 
classe de alta renda e, portanto, "menos essencial do que ali­
mentos, roupas e moradias" . 

A verdade, porém, é que a escolha da indústria automo­
bilí,stica para liderar o processo de industrializaçãà. justifica-se 
peló seu· elevado poder multiplicador . 

Nos Estados Pnidos, em 1958, a indústria automobilística 
fornecia a· si mesma 29 ,5 % dos inputs adquiridos, enquanto 
o total das� compras no setor industrial representava 59, 1 % .
Absorvia 21 % da produção de material elétrico; quase 19%
da produção de éstainpados; parafusos e·rebites; 12,5% da pro-' 

dução de produtos metàlúrgicos;.10,6% da de vidro; e 10,3%
da de ferro e • aço . Somando�se os efeitos diretos e indiretos,
as necessidades para o atendimento de um aumento de uma
unidade monetária na demanda final da indústria automobilís-
tica: totalizaram: 2,65 ui1idades. • 17 

. � .Ao avaliar o-impacto da- substitu�ção de importaçõe� sobre
a estrutura da indústria :nacional, W erner Baer e Isaac Kerste-

. p Federal Reserve Bank of Cleveland, "Input-output re­
lations of the autéHndustry"1, in Economic Review, (março dé 
1965),pp, 19-27 . •

105 



netzky, utilizando dados até 1961, concluíram que as reper­
cussões da indústria automobilística, tanto em termos. de • au­
mento de emprego, de valor adicionado e de efeitos globais de 
linkage, foram maiores do que os de qualquer outra indústria. 18 

A eleição da indústria automobilística, portanto, não re­
sulta de uma preocupação em atender à demanda dos ricos 
em desapreço pelas necessidades dos pobres, mas ao seu ·ele­
vado poder germinativo, vale dizer, pela sua capacidade gera­
dora de investimentos induzidos, bem como pela repercussão 
favorável na formação de mão-de-obra, na difusão de novas 
tecnologias, na exigência de normas de qualidade e na aplicação 
de métodos mais aperfeiçoados de produção . 

A segunda razão, a alegação da tecnologia inadequada, 
quer limitar a aplicação da ciência e da tecnologia nos países 
em desenvolvimento apenas à geração de renda e de emprego, 
negando qualquer contribuição da tecnologia transferida para 
o desenvolvimento cultural e científico desses países.

Quando se diz que a tecnologia desenvolvida, ou em de­
senvolvimento nos países industrializados, não é compatível 
com a disponibilidade de fatores existentes nos países pobres, 
não se leva· em consideração que o desenvolvimento do poten­
cial científico e tecnológico desses países depende da base cien­
tífica e tecnológica que será construída com as tecnologias 
transferidas. 

A verdade é que as sugestões de "tecnologia apropriadá", 
"tecnologia intermediária", "tecnologia conveniente", etc., não 
levam em consideração que a transferência de tecnologia signi­
fica a introdução das conquistas da ciência e da tecnologia nos 
países em desenvolvimento. Tecnologia apropriada ou tecno­
logia adaptada à mão-de-obra abundante, uma vez que abun­
dante é a mão-de-obra sem qualificação e de baixo nível cul­
tural, significa condenar o país à ineficiência econômica e ao 
atraso tecnológico . 

Para que isso não aconteça, a tecnologia transferida não 
deve gravitar no nível da estrutura industrial recipiente, mas 
·ser um instrumento para impulsionar essa estrutura a um nível
tecnológico· mais avançado .

1s Werner Baer e Isaac Kerstenetzky, "Substituição de 
importações e industrialização no Brasil", in Revista Brasileira 
de Economia, ano 18, n.0 3 (setembro de 1964), P. 16. 
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Por isso mesmo, os problemas de absorção de mão-de-obn 
durante o processo de industrialização não devem ser atribuídos 
a uma deficiência de demanda ou ao • uso de uma tecnologia 
não ajustada às disponibilidades de fatores. Eles resultam do 
esforço que se faz para modernizar e para transformar a estru­
tura econômica. No caso brasileiro, demonstram que não se 
tem realizado o esforço indispensável para a adaptação da força 
de trabalho às transformações estruturais que estão ocorrendo . 
Não é a tecnologia que deve ser adaptada ao baixo nível de 
aptidão da força de trabalho existente. É uma obrigação da 
política econômica ajustar o potencial humano às exigências 
de uma economia em acelerado desenvolvimento econômico . 

O objetivo do desenvolvimento econômico não é, apenas, 
o aumento do emprego, mas o aumento do emprego com au­
mento da renda real per capita. Isto é, aumentar a força de
trabalho, aumentando, ao mesmo tempo, o produto por unidade
dessa. força de trabalho. Não é assegurar a cada indivíduo
um emprego ao nível de qualificação e de conhecimento em
que ele se encontra . Mas, aumentar a sua eficiência, ampliar
as oportunidades de acesso vertical na escala social. O que se
pretende, essencialmente, com uma política de desenvolvimento
é provocar modificações qualitativas para alterar a estrutura
do sistema econômico e modificar os valores e formas de com­
portamento da sociedade tradicional .

A única maneira de se alcançar tudo isso é através da 
melhoria das aptidões individuais, o que não será possível se 
a tecnologia for mantida em nível compatível com o baixo nível 
de qualificação existente . 

Uma vez que se inclua no conceito de desenvolvimento 
econômico também o desenvolvimento científico, tecnológico, 
cultural, desde que não se perca de vista que os recursos hu◄ 

manos não são somente beneficiários do desenvolvimento eco­
nômico, mas os seus principais agentes, a questão da absorção 
de mão-de-obra ficará relacionada aos seguintes fatores: 1) o 
baixo nível de qualidade do ensino, sobretudo a partir do ins­
tante em que a exagerada preocupação quantitativa passou a 
prejudicar a eficiência e a qualidade; 2) o desequilíbrio entre 
as atitudes e aspirações e as oportunidades reais oferecidas; 
3) a desarmonia entre os níveis e os tipos de educação e as
exigências do processo de modernização e de transformação.
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- Neste-ponto, 'é-conveniente esclarecer, também, a questão
da_escolha e da adaptação da tecnologia. 

. Nas formulações teóricas, a escolha é colocada em termos 
de proporcionalidade dos fatores. Em outra oportunidade; - o 
autor demonstrou que colocar a questão da escolha de tecno­
logia em termos de dois fatores de produção - capital e tra• 
balho - é uma conclusão precipitada, a evidência é falsa, bem 
como a eleição depende de diversas variáveis, entre as quais: 
a -existência de mão-de-obra qualificada, a dimensão do mer­
cado, o custo operacional e a qualidade dos inputs. 19 

• • 

Ísso significa que nenhuma •tecnologia é transferida de 
um país para outro sem sofrer adàptação . São feitas adaptações 
do produto às peculiaridades locais de inpuls e às condições 
locais de mercado ou de meio ambiente, bem como o processo 
é adaptado à disponibilidade local de fatores ou de inputs.
O que certamente carece de atenção é a -adaptação do processo 
para melhoria de qualidade ou para melhoria de produtividade. 
Mas, isso resulta da própria estratégia de industrialização substi� 
tuidora de importações . 

A insistência em ignorar esse comportamento é conse­
qüência de um erro muito freqüente, o de não diferenciar entre 
a escolha de técnica para um processo de produção específico 
e a escolha de técnica para a economia, como um todo. 

Existem indústrias cujos processos . de produção requerem 
alta 9ensidade de_ capital e Outras • que funcionam com _alta deu� 
sii:lade de mão-de-obra. É possível optar por uma ou por outra 
dessas indústrias,· ou por uma combinação de ainbas, mas não 
seria racional generalizar que todos os - processos de produçãó 
sejam de baixa ou de alta densidade de capital.•· Não • se deve 
confundir s�le_ção de indústrias .com éscólha de _tecnologiâ: 
--:- ~:-A escolha: da tecnologia é uma decisão . ao nível empte;. 
sarial e, obviamente, obedece a um princípio básico: maximizar 
os resultados . A seleção de indústrias pode. sofrer influências 
extra-econômicas. Está sujeita a decisões políticas e. sociais 
sob_re alocação de reçursos . Mas, qualquér que seja a natureza 
dessas:jnfluências, sejam quais forem os objetivos dessas deci­
sões� elas não conseguirão u_m. desenvolvimento-1cel�rado, nem 

' 
. .. 

19 . José Almeida; "Transferência de Tecnologia e Absorção 
de Mão-de.:.obra",-in Pesquisa e Planejàmento Econômico, vol. 3; 
n.0 1 (março .de 1973), pp. 183-260,



muito menos tránsformar uma sociedade agropastoril em so­
ciedade industrial, com base. em 111ão-de-obra de baixa quali-_ 
ficaç:fo, sem especialização e sem treinamento .. 

Ouando se afirma que a tecnologia desenvolvida nos países 
industrializados é nociva aos países em desenvolvimento, porque 
não está criando emprego no setor industrial, deixam-s_e de 
considerar dois ·fatos: 

Primeiro, essa tecnologia é importada em razão de uma 
política de substituição, de importações e nem sempre o produto 
que ela vai produzir é dispensável ou o processo de fabricação 
pode ser intensivo de mão-de-obra. 

Mais um exemplo: a propalada desnacionalização da in­
dústria farmacêutica brasileira resulta, .fundamentalmente,·• de 
sua impossibilidade de competir com os grandes laboratórios 
multinacionais no dispêndio em pequisa e desenvolvimento de 
novos medicamentos . 

Ora, o desenvolvimento da indústria farmacêutica em bases 
estritamente nacionais só teria sido possível se o País tivesse 
c;ondições de mobilizar os mesmos recursos científicos, técnicós; 
humanos e financeiros para pesquisa . Por outro lado, bloquear 
esse desenvolvimento, impedindo a transferência de tecnologia, 
poderia: tet significado .r:etardar .·de .. muitos_ anos . o· uso, .. pelos 
brasileiros, de um grande número de descobertas no campo da 
medicina. Teria isso sido possível? Teda sido socialmente jus• 
tificável?. Certamente que não. Logo, se tais laboratórios não 
estivessem produzindo aqui e&ses • novos medicamentos, ó·· País 
estaria certamente importando-os: • • 
_ Da .mesma forma, depois que se decide substitüir as im-• 
portàções de produtos petroquímicas; .siderúrgicos e metalúr­
gicos não se pode· impor ao setor privado técnicas antieconô­
micas simplesmente porque o objetivo político é criar emprego: 

Segundo, quando se diz que uma política de ·désenvolvi- • 
mento de bases profundas deve, principalmente, criar emprego, 
que o Brasil necessita apoiar projetos que demandem o uso 
intensivo de mão-de-obra, que a indústria nacional não está for­
necendo emprego na proporção adequada, é preciso não es� 
quecer o nível de qualificação da mão-de-obra abundante e as 
exigências do processo de industrialização . 
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Basta lembrar que o Professor Gunnar Myrdal, durante 
a sua recente visita ao Brasil, em entrevista à imprensa, chamou 
a atenção para o fato de que, ao ser deflagrada a Revolução 
Industrial em seu país, a Suécia, este já possuia mão-de-obra 
qualificada, pois os camponeses, que já não estavam margina­
lizados, receberam educação compulsória. 

Isso quer dizer que é impossível transformar de um mo­
mento para outro um trabalhador rural que vive ainda da agri­
cultura de subsistência e nas condições mais primitivas em um 
operário urbano industrial . A evolução é lenta e gradual e está 
condicionada à eficiência do sistema educacional. 

Enfim, apreciadas todas essas observações, a conclusão é de 
que a pressão da oferta de força de trabalho não se agravou 
com a industrialização . Não existe nenhuma evidência de que 
o desemprego ou o subemprego sejam, atualmente, superiores
aos que já existiam há 20 anos.

A ligeira diferença entre o ritmo de crescimento da po­
pulação fisicamente hábil para o trabalho (2,9% ao ano) e o 
da população economicamente ativa efetivamente empregada 
(2,7% ao ano) não deve ser interpretada como prova de que 
a estratégia de desenvolvimento econômico adotada nos últi­
mos 20 anos não tenha favorecido a absorção de mão-de-obiit. 

A razão por que a taxa de ·participação caiu de 52 % em 
1940 para quase 46% em 1970 pode ser explicada da seguinte 
maneira: 

A população brasileira é essencialmente jovem, (mais de 
42% têm menos de 15 anos de idade) e, nesse período, regis­
trou-se substancial aumento no contingente freqüentando es­
cola. Em 1940, as pessoas de 10 e mais anos freqüentando 
escola correspondiam a 6,9% da força de trabalho. Em 1970, 
aumentaram para 22 % . A decomposição da população econo­
micamente ativa por grupos de idade mostrou que, no mesmo 
período, a participação do grupo de 1 O a 14 anos caiu de 
7,3% para 5,1 % e a do grupo de 15 a 19 anos de 16,3% 
para 14,9%. Ao mesmo tempo, a participação das pessoas 
com mais de 20 anos aumentou de 76% para 80%. 

É indiscutível que, nesse período, observou-se uma ex­
traordinária expansão quantitativa do sistema educacional bra­
sileiro. Em 1940, apenas 24% da população com idade entre 
5 e 11 anos e 17% do grupo entre 12 e 18 anos estavam re­
cebendo instrução. Em 1970, esta percentagem aumentou para 
52 % no primeiro grupo e para 51 % no segundo. 
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Excluindo, portanto, da força de trabalho, os estÚdantes 
que dependem financeiramente d_e suas famílias, a taxa de par­
ticipação, nesse período, teria aumentado de 52% para 57% •. 

Por outro lado, a participação dos assalariados na popu­
lação economicamente ativa aumentou de 51 % para 55% e, a 
dos autônomos, 20 de 28% para 34%. Ao mesmo tempo, a 
percentagem de pessoas não remuneradas caiu de 17 % para 
10% . Vale acrescentar que a diminuição das pessoas não re­
muneradas verificou-se justamente nos grupos de idade entre 
15 e 29 anos, cuja participação foi reduzida de 66 % para 61 % . 

Entre as pessoas ocupadas em atividades industriais, a 
percentagem de assalariados baixou de 87% para 85%. Em 
compensação, a de autônomos aumentou de 7% para 12%. 
A das pessoas não remuneradas caiu de 1,5% para 0,4%. 

Uma outra evidência de que a industrialização tem con­
tribuído para aumentar o bem-estar de um número cada vez 
maior de trabalhadores é que vem aumentando gradual e fir­
memente a percentagem de pessoas ocupadas em atividades 
cuja produção média por pessoa ocupada é superior à média 
de todo o sistema econômico nacional: 

1939 
1949 
1959 
1969 

31,6% 
36,2% 
42,3% 
49,0% 

Observou-se, também, uma diminuição da participação de 
pessoas em atividades de baixa produtividade. 21 Em 1950, es­
tavam ocupados em tais atividades 69 % da população econo-

20 De acordo com o Censo Demográfico, eram autônomas 
as pessoas que exercem suas atividades por conta própria, indi­
vidualmente ou com auxílio de pessoas da família, que não re­
cebiam remuneração. 

21 Consideraram-se atividades de baixa produtividade, 
também aqui com a preocupação de comparar os resultados dos 
Censos de 1950 e de 1970: trabalhadores não-qualificados na 
agropecuária, garimpeiros e serventes de pedreiro, trabalhado­
res na conservação de rodovias e ferrovias, sapateiros, vende­
dores ambulantes, barqueiros e canoeiros, carroceiros e tropei­
ros, trocadores, empregadas domésticas, lavadeiras. e engoma­
deiras, engraxates, lixeiros, porteiros, vigias e serventes, traba­
lhadores braçais sem especificação, outras ocupações ou ocupa­
ções mal definidas, sem declaração de ocupação. 
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micariiente ativ11, percentagem que ·caiu para 65% ·em·· 1970. 
Em·relação à força de trabalho" urbano, a redução foi de 33% 
pàra 31 % . Entre as pessoas ocupadas nas atividades terc:iá� 
rias, de 45% caiu para 40%. 

A estes resultados devem-se acrescentar as já mencionadas 
transformações qualitativas que se· verificaram .. no perfil dá 
mão�de-obra nacional e a extraordinária valorização das ocupa-• 
ções que demandam educação básica· e _ aptidão profissional; 
cujas evidências quantitativas ainda dependem da divulgação 
dos resultados dos Censos Industrial, Comercial e dos Serviços . • 

No período 1950/70, o emprego no setor industrial cres­
ceu à razão de 3,T% ao ano (3,4% na indústria de transfors 
niàção) . A isso, porém, deve-se acrescentar que, nesse mesmo 
período, para cada emprego criado na indústria, foram criados 
2,3 outros no setor terciário. 

No conjunto, o emprego nas atividades urbanas cresceu 
ao ritmo de 4,2 % ao ano, enquanto a população urbana au­
mentava à taxa médic1: anual de 6% e a força de traba,lho _ur-: 
bana de 5%. 

Mas, conforme ficou demonstrado, essa diferença não 
significa crescimento inadequado de oportunidades de emprego 
produtivo urbano . : A percentagem de pessoas economicamente 
ativas ocupadas nas indústrias de transfor�ação é pratica�en_te 
a mesma no Btasil e no conjunto dos países em desenvolvi­
mento .com economia de mercado. A evolução da .taxa de ur­
banização neste -País é que foge. completanienfe· dos padrões. 
internacionais. 

A anõmalia, portanto, - está. no desenvolvitiiento __ rural. 
A urbanização antecipou-se à industrialização e ao desenvolvi­
mento ecónôniiéô como conseqüência do atraso a que foi rele-_ 
gado o interior do País. e do bloqueio da evolução de agricúl-. 
tura de subsistência para agricultura de mercado. 

Na estratégia de substituição de importações, considerou-se 
que o desenvolvimento da agricultura seria "induzido" pelo de­
senvolvimento industrial e acreditava-se que seria possível "sal­
tar" da agricultura de subsistência para as atividades urbanas: 

Entretanto, as medidas não se limitaram à marginalização 
das atividades rurais. Elas penalizaram violentamente a agri-, 
cultura, primeiro, para financiar o desenvolvimento industrial; 
depois; pará ptote�er o_ consumidor_ µrban_Q CQllti:a ;i_ipJlação.-:: 
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O resultado é que o setor rural ficou sem condições de 
reter maior quantidade de mão-de-obra. E, como a eficiência 
do setor industrial e das atividades terciárias está condicionada 
ao nível de qualificação da mão-de-obra, a absorção automá­
tica, pelo setor urbano, do emigrante rural-urbano de muito 
poucas aptidões e de baixo nível ed1,1cacional, não se verificou. 
A economia enfrenta, agora, uma dramática escassez de pes­
soal qualificado e uma dolorosa abundància de pessoal sem qua­
lificação . 1

Em termos de utilização de recursos humanos, os resul­
tados dos primeiros 20 anos de industrialização podem ser con­
siderados altamente positivos . Criaram-se as condições básicas 
para a utilização mais eficiente do capital humano; transfe­
riu-se o poder de geração de emprego para ocupações que exi­
gem educação, treinamento e aptidão profissional; abriram-se 
amplas oportunidades de acesso vertical na escala social. 

Por outro lado, não se encontrou nenhuma evidência de 
que o quadro atual seja o resultado da deterioração da situação 
existente antes de iniciado o processo de industrialização. 

Mas, a despeito de tudo isso, o saldo final desse período 
ainda é representado por 48 % da população economicamente 
ativa à margem do mercado de trabalho e da economia de 
mercado. 

Considerou-se fora do mercado de trabalho e da economia 
de mercado as pessoas economicamente ativas que, em 1970, 
percebiam uma remuneração de menos de Cr$ 150,00 mensais 
na Região Centro-Sul e menos de Cr$ 100,00 mensais nas 
demais regiões . 22 

Entendeu-se que um indivíduo que percebia uma renda 
mensal abaixo desse limites não deveria ser considerado "su­
bempregado" ou em "desemprego disfarçado", e muito menos 
ainda "economicamente ativo". Preferiu-se considerá-lo ainda 
fora do mercado de trabalho e, já que a sua renda estava no­
nível mínimo da subsistência, também à margem da economia 
de mercado. 

Entendeu-se, ainda, que as pessoas, a esse nivel de renda 
nem mesmo podem ser consideradas uma "reserva de mão-de­
obra", isto é, uma oferta de mão-de-obra imediatamente dis­
ponível. 

22 O salário mínimo era, nesse ano, de Cr$ 187,20 em São 
Paulo, Cr$ 170,40 em Porto Alegre, Cr$ 144,00 em Recife, 
Cr$ 134,40 em Belém e de Cr$ 124,80 em Fortaleza. 
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., Tal conceito pode ser verdadeiro _ parai as economias indus­
trializadas, onde a nião-de-obra possui aptidão e qualificação 
suficientes para permitir a sua utilização imediata. No caso 
brasileiro, entretanto, pessoas com tão baixo nível de salário 
não se encontram tão facilmente disponíveis porque o seu in­
gresso no mercado de trabalho não depende simplesmente do. 
incremento da demanda agregada, mas da expansão de ativi-. 
dades compatíveis com o seu nível de aptidão e da expansão 
do sistema educacional . 

O ponto-chave do problema do emprego no Brasil, por­
tanto, não está nem no desemprego, nem no subemprego ur­
bano, mas no volume ainda bastante elevado da população 
ativa praticamente fora do mercado de trabalho. Como· orien­
tar para ocupações produtivas 14,3 milhões de brasileiros que 
ainda, pode-se dizer, não ingressaram na economia de mercado? 

Este contingente está assim constituído: 

População fora do mercado de trabalho 
e da economia de mercado 14. 283 mil 

Em atividades agrícolas 9 . 661 mil 
Em atividades urbanas 4 . 622 mil 

O contingente em atividades urbanas é perfeitamente ex­
plicado pelo baixo nível de conhecimentos . Senão vejamos: 

Total em atividades urbanas 4. 622 mil
Economicamente ativos em atividades 

urbanas sem instrução 2 . 940 mil 

Economicamente ativos em atividades 
urbanas com um e dois anos de 
estudo 2 . 343 mil 

Como ·se vê, aos 4,6 milhões de pessoas nos centros ur­
banos fora do mercado de trabalho sobrepõem-se 5,3 milhões 
de baixo nível de instrução: 2,9 milhões sem qualquer instru-· 
ção e 2,3 milhões com, apenas, um e dois anos de instrução. 

A distribuição desse contingente pelos Estados da Fe­
deração mostra que ele é mais reduzido no Distrito Federal 
(Brasília), Guanabara e São Paulo e alcança mais de 70% da 
população economicamente ativa no Rio Grande - do Norte, 
Paraíba, Ceará e Piauí, atingindo, neste último, a quase 80% 
(ver Tabela III .14) . 
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TABELA III.14 

BRASIL - POTENCIAL HUMANO FORA 
DA ECONOMIA DE MERCADO 

1970 

E'stados 
% da População 

Economicamente Ativa 

Distrito Federal 
Guanabara 
São Paulo 
Rio de Janeiro 
Amazonas 
·Pará
Acre
Mato Grosso
Goiás
Rio Grande do Sul
Espírito Santo
BRASIL
Pernambuco
Paraná
Bahia
Santa Catarina
Minas Gerais
Alagoas
Sergipe
Maranhão
Rio Grande do Norte
Paraíba
Ceará
Piauí

14,5 
20,8 
29,7 
30,8 
34,2 
36,9 
37,5 
37,6 
43,9 
45,7 
47,7 
48,3 
56,0 
58,1 
59,3 
61,4 
62,8 
62,9 
64,0 
64,9 
70,5 
73,3 
73,4 
79,4 

FONTE: Fundação IBGE, Censo Demográfico, 1970. 

Ao mesmo tempo que o País deve realizar um grande es­
forço para conduzir para ocupações produtivas 48 % de sua 
população economicamente ativa, vê-se, também, obrigado a 
reconhecer, como se vai demonstrar no capítulo seguinte, _que 
a escassez de mão-de-obra qualificada já limita as possibilidades 
de expansão das atividades econômicas . 

Esse quadro, por si só, torna imperativa a introdução de 
modificações na estratégia de desenvolvimento econômico. 
A própria dinâmica do processo está criando condições que 
justificam correções na trajetória original. 
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Tais correções, entretanto, devem partir da aceitação das 
seguintes premissas básicas: 

Primeiro, a questão dos recursos humanos, nesta etapa 
do desenvolvimento econômico brasileiro, é de natureza dual: 
uma terrível abundância de mão-de-obra não-qualificada à 
margem da economia de mercado, contrastando com uma dra­
mática escassez de mão-de-obra qualificada. Ao persistir à 
falta de preocupação em preparar recursos humanos na medida 
das necessidades do processo de desenvolvimento econômico, 
a marginalização de mão-de-obra na economia de subsistência 
tenderá para uma condição politicamente insuportável. 

Segundo, é improcedente a argumentação sobre a "in­
suficiente capacidade de criação de emprego no setor moderno 
da economia". O que o setor moderno não tem absorvido é 
mão-de-obra sem aptidão e sem qualificação, o que é perfei • 
tamente compatível com a essência do desenvolvimento econo­
mico: transformação da estrutura econômica e mudanças qua­
litativas que assegurem o aumento do bem-estar social e o aper­
feiçoamento e desenvolvimento das aptidões individuais . Não 
se trata de incapacidade de criar emprego, mas de falta do es­
forço indispensável para adaptar a força de trabalho às trans-

. formações estruturais que vão ocorrendo . 
Terceiro, a tecnologia transferida do exterior não limitou 

a criação de emprego. Foi um erro imaginar que a mão-de­
obra empregada na agricultura de subsistência poderia in­
gressar automaticamente na economia urbana, uma vez que ela 
não possui nem aptidão, nem qualificação para se transformar, 
a curto prazo, em mão-de-obra industrial . Por outro lado, pára 
que a tecnologia transferida possa funcionar como uma grande 
força propulsora do desenvolvimento científico, tecnológico e 
cultural do País, ela não deve gravitar no nível da estrutura 
industrial recipiente, mas deve ser um instrumento para impul­
sionar essa estrutura para um nível tecnológico mais elevado . 
A tecnologia transferida do exterior disputa a mão-de-obra qua­
lificada ou pré-qualificada e, com isso, abre novas oportuni­
dades para o acesso vertical dessa mão-de-obra. Não existe 
nada melhor para aumentar as oportunidades de acesso na es­
cala social do que as exigências de pessoal qualificado, indu­
zidas pela tecnologia importada. 
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Quarto, um dos objetivos da importação de tecnologia 
é permitir um aumento rápido e eficaz do nível tecnológico da 
indústria nacional: incremento das técnicas, dos processos e dás 
aptidões dos recursos humanos; aumento da capacidade de de­
senvolver outras técnicas; melhoria· do complexo científico e 
tecnológico . A transferência de tecnologia só se completa com 
a absorção e fixação das tecnologias transferidas pela sociedade 
que as recebe . Não é possível absorver e fixar tecnologia e 
muito menos aindà criar e desenvolver tecnologia original sem 
uma oferta adequada de mão-de-obra qualificada e eficient�­
mente educada. 

Quinto, o extraordinário ritmo de evolução da taxa üe 
urbanização não pode e nem deve ser considerado salutar, 
porque não resulta unicamente da industrialização e do cre�­
cimento econômico, nem de maior eficiência das atividades ru­
rais, mas de absoluta falta de interesse pelo desenvolvimento 
agrícola e rural. Em conseqüência, à solução dos graves pro� 
blemas criados por tão acelerada urbanização não está em con­
dicionar a tecnologia industrial à maior absorção da mão-de-obra 
resultante do fluxo migratório rural-urbano, mas da compreen­
são de que esse fluxo pode ser substancialmente reduzido com 
a redução do diferencial de renda urbana-rural. 

Assim entendido, o aumento da eficiência na utilização dos 
recursos humanos e a incorporação de maior parcela da po­
pulação no mercado de trabalho estariam condicionados às se­
guintes correções: 

a) reduzir o diferencial de renda urbana-rural, que se
alargou até limites insuportáveis com a política de industriali­
zação substitutiva de importações e com a tradicional preocu­
pação de proteger o consumidor urbano às custas do produ-
tor rural; 

b) corrigir o desequilíbrio entre o desenvolvimento indus­
trial-urbano e o desenvolvimento agrícola-rural, muito particu­
larmente reduzindo • a desproporcional concentração de serviços 
sociais, de saúde e de educação nos grandes centros urbanos. 

c) ajustar o perfil educacional às exigências de recursos
humanos do desenvolvimento mediante a comparação das rea­
lizações educacionais com os requisitos educacionais . 

É um imperativo do atual estágio de evolução da economia 
brasileira desenvolver um setor rural dinâmico, que ofereça 
grande variedade de oportunidades de emprego e produza com 
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maior eficiência, de modo a permitir a incorporação ao mer­
cado de trabalho e à economia de mercado dos 9,7 milhões 
de trabalhadores que vivem ainda nos limites mínimos da so­
brevivência. Será a única maneira de impedir que eles venham 
a se juntar aos 4,6 milhões que, nas grandes cidades, não con­
seguiram incorporar-se à economia urbana. 

Como escreveu Todaro, "the greater the disparity between 
urban and rural amenities, the greater will be the influx of 
rural migrants; the more urban development must be financed 
by rural taxation, the greater will be the problems of urban 
growth. ln short, any concentrated attack on ameliorating the 
urban environment without a concomitant drive to increase the 
financial and social attractiveness of rural life can only lead to 
an exacerbation of urban blight and an intensification of the 
associated social and psychological problems". 23 

Quando se discute a questão de maior absorção de mão­
de-obra pelo sistema produtivo, as opiniões logo se dividem 
entre os que defendem a permanência na agricultura e os que 
insistem que a absorção de mão-de-obra deve ficar na depen­
dência exclusiva do desenvolvimento industrial, ainda que com 
o sacrifício da taxa de desenvolvimento econômico e do pro­
gresso científico e tecnológico .

Poucos são os que aceitam a existência de uma outra 
opção: a permanência dos trabalhadores na própria zona rural, 
em pequenas cidades e em atividades não-agrícolas. 

O objetivo fundamental de um plano de desenvolvimento 
rural não é aumentar a produção agrícola, mas aumentar a 

- renda da população rural e melhorar as suas condições de vida
e de trabalho .

No desenvolvimento rural, além da programação das ati­
vidades rurais propriamente ditas, é indispensável tomar em
consideração a interdependência entre atividades agrícolas e
atividades não-agrícolas na própria zona rural e a interdepen­
dência entre o setor rural e o setor urbano .

À medida que progride o desenvolvimento industrial e ur­
bano e que se difunde a utilização de técnicas agrícolas moder­
nas, vai-se criando condições favoráveis à promoção de diferen­
tes atividades não-agrícolas nas zonas rurais .

2a Michael P. Todaro, "Industrialization, unemployment,
an.d the urban environment'\ in EmP'lo:yment creation in
developing societies, ed. Karl Wohlmuth (New York: Praeger
Publishers, 1973), p. 53.
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Em que consistem as atividades rurais não-agrícolas? 
De um modo geral, atividades rurais não-agrícolas são 

todas as ocupações relacionadas com as indústrias de transfor­
mação, cla construção e dos serviços pessoais ( com exclusão 
dos serviços domésticos) exercidas em localidades rurais de 
menos de cinco mil habitantes e em pequenas cidades até 25 mil 
l:labitantes e que conservam as características peculiares de uma 
economia rural. 24 

De tão ampla definição vale destacar: os trabalhos de ar­
tesanato, o beneficiamento ou pré-beneficiamento de matérias­
primas, cerâmica, fabricação local de materiais de construção, 
preparação de conservas de frutas e de legumes, laticínios e 
apicultura, serviços de conservação, manutenção e de repara­
ção, etc. 

O fato é que existe um amplo leque de oportunidades para 
estimular e aperfeiçoar as aptidões individuais dos trabalhadores 
rurais e para fomentar a criação de diferentes tipos de empre­
sas que venham a proporcionar a utilização eficiente desses 
trabalhadores em seu próprio meio, exigindo deles menor es­
forço de aprendizagem do que seria necessário para o seu in­
gresso na força de trabalho urbana. 

Dessa forma, é possível conter o fluxo migratório rural­
urbano e reduzir substancialmente a pressão da oferta de mão­
de-obra nos centros urbanos, acelerando a transformação da 
agricultura de subsistência em agricultura de mercado, acele­
rando o desenvolvimento dos recursos agrícolas e da infra-estru­
tura através de programas especiais de promoção das qualifi­
cações dos habitantes das zonas rurais. 

Com base na crença de que a missão da agricultura no 
desenvolvimento econômico era fornecer mão-de-obra para o 
setor industrial, adotou-se toda sorte de discriminação contra 
as atividades rurais, desde o confisco de parcela substancial da 
renda da agricultura de exportação, perfeitamente justificável 
nos primeiros dez anos de industrialização, até o controle de 
preços dos produtos agrícolas para consumo interno, favore­
cendo o consumidor urbano. Com isso, as atividades rurais 
foram tornando-se cada vez menos lucrativas e menos atrativas, 
reduzindo substancialmente a utilização da força de trabalho . 

, 24 Sunil Guha "Contribución de las atividades no agríco­
las a la promoci_ón 'del empleo rural'", in Revista Internacional
del Trabajo, vol. 89, n.0 3 (março de 1974), pp. 261-278. 
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Na medida em que se corrigirem essas distorções, a agri­
cultura absorverá parcela substancial da mão-de-obra atual­
mente excedente e que não consegue ingressar na força de tra­
balho urbana porque não dispõe nem de aptidão profissional, 
nem do nível mínimo de conhecimento indispensável. 

Em hipótese nenhuma será possível incrementar a utilização 
dos recursos humanos sem reduzir a distância entre o desen­
volvimento urbano e rural e sem que as atividades rurais se 
tornem tão atrativas quanto as atividades urbanas. 

Outro desequilíbrio que está a exigir cuidados imediatos 
é o existente entre as necessidades e as exigências do sistema 
de produção e o que o sistema educacional prepara. 

É cada vez maior o número daqueles que reconhecem que 
o atraso econômico é menos uma resultante do baixo nível de
poupança do que do baixo nível de qualificação e de conheci­
mentos. São estes últimos que limitam a capacidade de or •
ganizar uma estrutura capaz de absorver, em investimento, o
capital existente .

As transformações qualitativas, que são a essência do de­
senvolvimento econômico, não dependem da alteração do nú­
mero de participantes, mas do nível de qualificação dos recursos 
humanos. 

Eis a questão: quando se adquire consciência da impor­
tância dessas transformações qualitativas, as preocupações com 
os investimentos em educação passam a ser de ordem quanti­
tativas. 

Não se tem consciência de que a formação deuma força 
de trabalho industrial é um processo difícil e demorado, o qu_al 
não depende, somente, de uma distribuição ótima dos recursos 
disponíveis entre investimento em bens de capital e no aprimo­
ramento das habilitações humanas, mas, essencialmente, do grau 
de eficiência com que este último funciona. 

Os investimentos em educação têm sido utilizados para a 
expansão quantitativa do sistema educacional sem qualquer 
relação com as exigências do processo de desenvolvimento eco­
nômico . Como não se realizou, ainda, qualquer esforço pa;a 
ajustar o perfil educacional às exigências de recursos human·os 
de uma sociedade industrial que está emergindo, surgiram três 
problemas, que agravaram, mais ainda, as tensões do desenvol­
ínento: a) conflito entre expressiva abundância em algumas 
ocupações e dramática escassez em outras; b) , desperdício de 
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recursos já escassos em virtude da deteri9ração da qualidade 
do pessoal egresso das escolas e da preparação de pessoas que 
não encontram emprego nas atividades em que se diplomaram; 
c) falta de mão-de-obra qualificada como o principal obstáculo
à assimilação da tecnologia transferida do exterior e, portanto,
ao incremento do conhecimento técnico e científico. 25 

Tornou-se, portanto, fundamental para a manutenção de ' 
uma elevada taxa de crescimento econômico, não somente_ a 
ampliação do sistema educacional, mas, sobretudo, o cuidado 
com a qualidade e a eficiência deste sistema e o estabelecimento 
da mais estreita relação entre desenvolvimento econômico e 
desenvolvimento educacional . 

25 Para evidências empíricas, ver José Almeida, op. cit.
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IV 

A RECENTE "ESCASSEZ" 
DE PESSOAL 
NÃO-QUALIFICADO 

. Desde a segunda metade da década passada, as deficiên­
cias na preparação de mão-de-obra têm sido reconhecidas como 
o principal obstáculo à absorção de novas técnicas de produção
e· à própria expansão econômica . Em outra oportunidade, o
autor reuniu uma série de evidências sobre a falta de uma po­
lítica de treinamento de pessoal e sobre a escassez de mão-de­
obra especializada. 1 

Aos fatos ali relacionados, devem ser acrescentados os 
seguintes: 

Nos primeiros anos de industrialização, as necessidades 
de pessoal qualificado foram atendidas por transferências de 
mão-de-obra intersetoriais e interempresas. As indústrias no­
vas atraíam o pessoal das· indústrias tradicionais; as grandes 
empresas atraíam mão-de-obra das médias e estas conseguiam 
atrair os das pequenas. 

1 Ver José Almeida, op. cit., especialmente a seçã_o "De­
senvolvimento Industrial e Criação de Emprego". 
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Para essas transferências utilizavam-se não somente o atra­
tivo de salários mais elevados, como vantagens adicionais. Um 
dos mecanismos mais utilizados foi o de uma empresa, além 
de um salário mais elevado, pagar o correspondente à indeni­
zação trabalhista que o operário teria direito se fosse dispen­
sado da empresa para a qual estava trabalhando, para que pe-
disse demissão e se transferisse para ela. 

Quando as transferências intersetoriais e interempresas tor­
naram-se insuficientes, passou-se para as transferências regio­
nais. A indústria paulista começou a recrutar pessoal especia­
lizado na Guanabara, no Paraná, no Rio Grande do Sul; as 
indústrias que se instalam no Nordeste recrutam técnicos e pes­
soal especializados no Centro-Sul; a indústria mecânica de São 
Paulo está recrutando operários especializados em Caxias do 
Sul, Rio Grande do Sul; a indústria gaúcha está recrutando 
mão-de-obra no Vale do Itajaí, em Santa Catarina; uma cons­
trutora em Manaus, no Amazonas, teve que recrutar bombeiros 
hidráulicos, marceneiros e assentadores de tacos em São Paulo; 
para a construção de um estádio de futebol em Goiânia, Goiás, 
foram recrutados operários em Alagoas; para a construção de 
uma ponte em Santa Catarina, em seis meses, foi possível reu­
nir 2 . 400 operários na Guanabara, em São Paulo e na Bahia. 

Como tais movimentos ainda eram insuficientes, as em­
presas foram obrigadas a aumentar os gastos em treinamento 
de pessoal . Na Guanabara, uma empresa, esgotadas todas as 
possibilidades de encontrar pedreiros refratários, decidiu recru­
tar pedreiros comuns, ladrilheiros e estucadores para treiná-los. 
A indústria automobilística, tanto a terminal, como a de auto­
peças, é uma das que mais têm investido em treinamento de 
pessoal. 

Mas o treinamento pela própria empresa veio reforçar o 
mecanismo de transferência interempresa, agora em -outra di­
reção: das que possuem programas de treinamento para a$ que 
não podem mantê-los. É comum uma empresa perder um es� 
pecialista por ela treinado para um concorrente _que oferece 
diferença salarial ou alguma outra vantagem . 

Por esta razão, as empresas passaram a se preocupar com 
o índice de rotatividade da sua mão-de-obra, chegando�se à
conclusão de que era mais dispendioso substituir um bom tra­
balhador do que remunerá-lo de forma a que ele se sentisse
realizado dentro da empresa.
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A principal preocupação tem sido evitar que os salários 
se distanciem dos níveis de mercado . A seguinte, é diversificar 
os tipos de reajustamentos salariais: reajustes por dissídio co­
letivo, por promoção, por mérito e, mais recentemente, por de­
sempenho, o qual é concedido ao operário depois de uma aná­
lise do seu desempenho no decorrer de um certo período (ge­
ralmente um ano) . 

Com a mesma preocupação de evitar a evasão de mão­
de-obra, as empresas aumentaram a concessão de benefícios 
adicionais: a alimentação tem sido sensivelmente melhorada, 
aumentou a preocupação com o atendimento médico-hospita­
lar, ampliaram-se os planos de empréstimos e de financiamento 
da _compra de automóvel, etc. Uma empresa, por exemplo, ins­
tituiu o horário móvel: é o trabalhador quem estabelece, com 
certa flexibilidade, o horário de trabalho, sendo obrigado, ape-
nas, a trabalhar um certo número de horas por semana . 

A despeito de todas essas providências, entretanto, a es­
cassez de mão-de-obra qualificada continua agravando-se, tanto 
no· setor industrial, como nas atividades terciárias. 

Em São Paulo, persiste a dificuldade de se encontrar pes­
soal especializado para os diversos ramos de indústria, ao que 
se acrescenta, agora, a escassez de secretárias bilingües e per­
furadoras de fitas para computador, entre outros profissionais. 
Ainda recentemente, o Sindicato das Empresas de Transportes 
Coletivos chamava a atenção para o fato de, na Capital, as 
empresas filiadas terem sido obrigadas a retirar do tráfego 1.300 
ônibus por falta de motoristas . 

Na Guanabara, existe dificuldade até para preencher va-­
gas de auxiliar de contabilidade, datilógrafo, desenhista e con­
tador. 

Em Minas Gerais, as indústrias metalúrgicas queixam-se 
de dificuldade em encontrar caldeireiros, fresadores. torneiros 
mecânicos, ajustadores e ferramenteiros. Os salários destes pro­
fissionais, em virtude dessa escassez, passaram, em um ano, de 
Cr$ 4,50 para 6,00 a Cr$ 10,00 a hora. Há, ainda, carência 
de desenhistas, desenhistas-projetistas, técnicos em mecânica e 
eletrônica, mecânicos de manutenção, soldadores, maçariqueiros 
e torneiros. No comércio, faltam compradores, decoradores, vi­
trinistas, etc. Também não são encontrados mecanógrafos, es­
tenógrafos e secretárias bilingües. Na indústria da construçao 
civil, é grande a escassez de carpinteiros, razão por que já no 
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início do ano, o salário desses profissionais passou de Cr$ 2, 70 
para Cr$ 4,20 e Cr$ 4,50 a hora. Existe ainda escassez de pe­
dreiros, armadores, eletricistas, mecânicos de máquinas de terra-­
plenagem, motoristas e operadores de máquinas pesadas. 

Em Recife, enquanto uma empresa hidromecânica oferecia 
150 empregos e só conseguia 12 respostas, calculava-se em 
30 mil o número de trabalhadores ambulantes, isto é, pessoas 
que se ofereciam para fazer qualquer coisa, mas lhes faltava 
qualificação para qualquer função específica. 

Em dezembro do ano passado, o Sindicato Nacional dos 
Aeronautas denunciava que a aviação civil brasileira enfren­
tava uma aguda crise de aeronautas técnicos. Em virtude da 
falta de planejamento da formação profissional, estimava-se 
um deficit de, aproximadamente, 30% no quadro de técniéôs 
especializados de vôo. 2 

Nessa mesma época, realizava-se, em São Paulo, o Sim­
pósio Nacional sobre Recursos Humanos e Tecnologia no De­
senvolvimento Empresarial, promovido pela Federação e Centro 
das Indústrias do Estado de São Paulo, Federação do Comér­
cio do Estado de São Paulo, Associação Comercial de São Pau­
lo, Associação dos Bancos do Estado de São Paulo e Sindicato 
dos Bancos do Estado de São Paulo. Nesta reunião, concebida 
com a intenção de atrair a atenção das autoridades e mobilizar 
a opinião pública para o que já se considera o principal ponto 
de estrangulamento da economia brasileira - a oferta inade­
quada de recursos humanos - ficou amplamente demonstrado 
que a escassez de recursos humanos havia alcançado uma in­
tensidade jamais prevista. 

A classe empresarial começa a inquietar-se seriamente com 
a situação e está firmemente consciente da necessidade de su­
perar com rapidez as deficiências na formação e treinamento 
de mão-de-obra. Entende-se que, mantidas as condições atuais, 
a escassez de mão-de-obra qualificada impedirá que se alcan­
cem os objetivos fixados para 1980. 

As discussões serviram para evidenciar: 
a) que os empresários estão conscientes de que a dispo­

nibilidade de mão-de-obra qualificada tem sido prejudicada 
pela inexistência de uma infra-estrutura de recursos humanos 
de dimensões compatíveis com as necessidades do ritmo acele­
rado de expansão econômica; 

2 A BUSSOLA, órgão oficial do Sindicato Nacional dos 
Aeronautas n.0 103, dezembro de 1973. 
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b) que existe um grande desperdício de recursos nos atuais
programas de treinamento, não só porque a ênfase tem sido na 
quantidade e• não na qualidade, mas, principalmente, porque 
pelo menos 70% dos cursos não estão relacionados com a de­
manda de mão-de�obra qualificada; 

c) que os empresários aceitam parte da cespoosabilidade
pela atual crise de recursos h.umanos, por julgarem que, em 
parte, ela resulta do fato de o empresário ter-se acomodado à 
posição de agente passivo na definição dos grandes objetivos 
nacionais. Reconhecem, pois, a necessidade de reforçar as bases 
de colaboração entre o poder público •. e o setor privado com 
o objetivo de consolidar o processo de expansão econômica e
a importância decisiva de um diálogo estratégico entre o go­
verno e a classe empresarial, visando a avaliar necessidades,
equacionar soluções e distribuir responsabilidades;

d) que a transferência e a absorção de tecnologia já estão
sendo prejudicadas pela escassez de pessoal ·qualificado. 

Vale a pena adicionar aos exemplos mencionados dois de­
poimento levados àquele Simpósio: 

O Gerente da Divisão de Recursos Humanos da Volks� 
wagem do Brasil afirmou que a indústria automobilística vai 
precisar de 40 mil novos empregados nos próximos quatro 
anos. Desse to·ta], 30% são técnicos ele nível médio para o 
quais o País ainda não dispõe de formação especial . Além d\1 
criação de novos currículos, recomendou uma ru1álise dos atuais 
com o objetivo de "adequá-los à realidade de hoje e dinami­
zá-los para a realidade de amanhã". 

O Diretor-Técnico da TELESP estima que o sistema na-­
cional de telecomunicações terá necessidade de 350 mil pessoas 
em 1985, mantidos os atuais índices e métodos administrativos. 
Admitindo-se uma racionalização operacional e industrial, est0 
número poderia ser rednzido a. 170 mil, o qne ainda significo 
a necessidade de formar, em média, 7 mil pessoas por ano 
assim clistribLtídas: 300 engenhei.ros, 900 técnicos de nível mé­
dio e 5 . 000 técnicos artífices . 

Ainda na sua opinião, é no nível médio que o problema 
é mais crítico, porque as escolas existentes formam somente 
cerca de 20% das necessidades das companhias operadoras � 
industriais 

Justamente quando mais grave se apresentava a· escassez 
de pessoal qualificado, começarnm a aparecer, também, sinais 
de escassez de mão-de-obra não-quaJificada. 
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. No outono de 1973, começou a faltar mão-de-obra para 
a construção civil em São Paulo e no Rio de Janeiro. Nessa 
época, estimava-se que o defíclt de trabalhadores no Grande 
São Paulo seria de 30 mil. 

A crise tornou-se mais aguda no outono deste ano, quan­
do o deficit, no Grande São Paulo, teria alcançado 40 mil fra­
balhadores. Além disso, tudo indica que a escassez teria al­
cançado quase todos os Estados dá Federação, sendo, entre­
tanto, mais acentuada na Região Sul. Já em fevcreirn, estí­
mava�se um deficit de 60 mil operários na construção civil 
do Paraná. Em Maringá, neste Estado, o salário de mestre-de­
obra aumentou 150% em menos de um ano. No Rio Grand� 

'· do Sul, de março de 1973 a março de 1974, os salários nestn 
indústria teriam aumentado cerca de 60%, mas, no caso dos 
serventes, o aumento foi bem maior: de Cr$ 1,06 para Cr$ 2,00, 
isto é, 89 % . Por outro lado, segundo levantamento efetuado 
pelo Sindicato da lndústria da Construção Civil do Rio Grande 
do Sul em março deste ano, enquanto o salário de um pedreiro 
chegava a Cr$ 3,00 por hora em Porto Alegre, no interior podia 
alcançar Cr$ 10,00. 

A conseqüência imediata dessa escassez foi, sem dúvida, 
o rompimento de todos os critérios de aumentos salariais.
Mais alguns exemplos ilustrativos:

Em São Paulo, o salário mínimo aumentou de Cr$ 1,12 
em 1972, para Cr$ 1,30 em 1973 e Cr$ 1,57 em maio deste ano. 

De acordo com o Sindicato dos Trabalhadores na Indústria 
da Construção Civil, os salários nesta indústria evoluíram, a 
partir de 1971, conforme tabela a seguir. 

O salário /hora do servente de pedreiro chegou a atingir, 
em março de 1974, Cr$ 3,00, o que provocou a elevação dos 
salários de pessoal não-qualificado em outras indústrias. O mí­
nimo na indústria metalúrgica, por exemplo, foi fixado, em 
novembro, por dissídio coletivo, em Cr$ 1,42. Mas, em de­
zembro, já alcançava Cr$ 1,50 e chegou-se a oferecer, para 
ajudante de produção, em fundição, Cr$ 2,43 por hora. 

Na Guanabara, segundo o Serviço de Composição de Pre­
ços da Secretaria de Obras Públicas, o salário de serventes 
aumentou 16% de agosto de 1972 a setembro de 1973, por­
tanto em um ano, e 23 % nos cinco meses seguintes, isto é, 
de setembro de 1973 a fevereiro de 197 4. 
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Data Servente Armador Carpinteiro Pedreiro 

Ajudante Oficial Ajudante Oficial Ajudante Oficial 

Dez/71 0,97 1,39 1,94 1,37 1,94 1,32 1,86 

Mar/72 0,98 1,31 1,93 1,37 2,05 1,27 1,91 

Jun/72 1,18 1,57 2,15 1,55 2,34 1,51 2,17 

Set/72 1,20 1,58 2,23 1,58 2,33 1,57 2,19 

Dez/72 1,24 1,65 2,30 1,58 2,40 1,61 2,29 

Mar/73 1,26 1,66 2,46 1,74 2,52 1,65 2,43 

Jun/73 1,43 1,74 2,68 1,90 2,81 1,79 • 2,67

Set/73 1,52 1,88 2,84 2,03 3,10 1,88 2,76

Jan/74 1,80 3,00 3,30 3,00

'FONTE: Sindicato dos. Trabalhadores na Indústria da Construção Civil do Estado de São Paulo. '° 



Em Belo Horizonte, os serventes recebiam, nos primeiros 
meses de 1973, Cr$ 1,13 por hora e, em fevereiro deste ano, 
Cr$ 2,00. No mesmo período, o salário de um oficial pedreiro 
passou de Cr$ 1,2;3 para Cr$ 3,50 por hora. 

Além dos aumentos salariais, as empresas começaram a 
oferecer vantagens adicionais, com a preocupação de evitar a 
evasão do pessoal. 

Em princípio, passou-se a pagar 50% do valor da refeição, 
mas logo algumas empresas começaram a oferecer alimentação 
gratuita, bem como assistência médica e remédios com desconto 
de 5 O% . Os alojamentos foram melhorados e, em muitos can -
teiros de obras, instalaram-se receptores de televisão, em certos 
casos, até a cores . Até mesmo os caminhões "pau-de:arara" 
foram substituídos por ônib.us no transporte dos trabalhadores 
de seu lugar de origem . 

Qual a razão desta escassez? Trata-se de uma crise na­
cional ou àe uma carência restrita aos grandes centros indus· 
triais ? Teria o Brasil alcançado o pleno emprego ? 

A primeira razão desta escassez é, sem dúvida, o deslo­
camento do fluxo migratório, o qual, de um lado, passou a 
acompanhar a nova fronteira agrícola; de outro, os movimen­
tos intra-regionais passaram a crescer mais rapidamente do 
que os inter-regionais . 

. Milton da Mata e seus colegas, em estudo recente dos as­
pectos econ0micos e demográficos das migrações internas,3 cons­
tataram que a proporção de pessoas que migram tende a 
aumentar ao longo do tempo. Mas, a posição dos centros regio­
nais de atração melhorou em relação aos centros nacionais . 
Isto é, centros regionais como Recife, Salvador e Belo Horizonte 
pàssaram a reter uma grande parcela da mão-de-obra que deixa 
o interior, ao mesmo tempo em que os índices de migrações
de retorno eram sensivelmente mais elevados nas regiões do
Paraná e da Guanabara - Rio de Janeiro.

Por outro lado, esgotado a curto e médio prazos o papel 
do Paraná como fronteira agrícola, concluíram estes autores 
que a Região Centro-Oeste veio a ocupar o seu lugar, passando 
a exercer o papel de absorvedora de mão-de-obra. 

s Milton da Mata, Eduardo Werneck R. de Carvalho e 
Maria Thereza L. L. Castro e Silva, Migrações Internas no 
Brasil, Coleção Relatórios de Pesquisa (Rio de Janeiro: IPEA/ 
INPES, 1973), n.0 19. 
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Mais recentemente, o movjmento migratório que acom­
panhou o deslocamento da fronteira agrícola para o Centro­
Oeste tornou-se ainda mais forte com a construção das rodo­
vias de penetração - Belém-Brasília, Transamazônica Cuiabá­
Porto Velho - bem como a colonização oficial . 

A segunda razão foi a diminuição da diferença entre o 
salário mínimo urbano e o salário rural. 

Os salários dos trabalhadores rurais sempre estiveram abai­
xo do menor salário urbano. Mas como se demonstrou na 
discussão do agravamento das disparidades setoriais, não foi 
na agricultura, mas na indústria da construção civil, que a pro­
dução por pessoa ocupada registrou a maior perda em relação 
à média nacional ( ver Tabela III. 12) . 

Nestes últimos 30 anos, agravou-se consideravelmente o 
desnível entre a produção por pessoa ocupada na agricultura e 
na construção civil, chegando-se mesmo a inverter as posições. 
Em 1939, era ela 46% mais elevada na cqnstrução civil; em 
1969, passou a ser 60% mais alta na agricultura: 

Relação entre a . Produção por Pessoa Ocupada na 
Agricultura e na Construção Civil 

1939 1949 1959 1969 

Agricultura 100 100 100 100 
Construção Civil 146 98 108 62 

A força de trabalho desloca-se continuamente dos setores 
de baixa produtividade para os de produtividade mais elevada. 
Na medida erri que as condições de trabalho foram tornando-se 
mais precárias nessa indústria, a mão-de-obra passou a fazer 
um movimento inverso, isto é, das cidades para o campo. 

Entre a construção civil e a agricultura, a diferença não 
está, apenas, no nível salarial mas também nas precárias con­
dições de trabalho e no cuidado superficial com a segurança 
do operário, uma vez que essa indústria, em muitos casos, ainda 

- utiliza processos de produção pré-industriais.
Em contrapartida, a partir da promulgação do estatuto 

do trabalhador rural, a diferença entre o salário mínimo ur­
bano e o salário rural começou a diminuir. Além disso, o gran­
de impulso que teve a agricultura no Centro-Sul também se 
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refletiu em salários rurais mais elevados. De tal. forma que, 
pelo menos durante a colheita, os salários na .lavoura passaram 
a ser maiores do que os vigentes na construção civil nas áreas 
urbanas. Algumas evidências: 

De acordo com a Secretaria da Agricultura de São Paulo, 
a. colheita do algodão, naquele Estado, começou com o salário,
em média, a Cr$ 7,00 por arroba colhida; quatro dias depois,
passava a Cr$ 10,00 ..

Para que se possa compreender melhor a • evolução do 
salário rural em São Paulo faz.,se necessário explicar o seguinte: 

O mercado de trabalho na agricultura paulista está so­
frendo profunda reformulação resultante da diminuição gradual 
do número de trabalhadores residentes e do aumento substancial 
de trabalhadores volantes. A mesma Secretaria estima que os 
trabalhadores volantes já representam 40% do total dos tra­
balhadores rurais. 

Esta mudança resulta, primeiro, de uma reação ao au­
mento das obrigações trabalhistas sobre a produção rural; se­
gundo, da gradual substituição do paternalismo rural por uma 
mentalidade empresarial; terceiro, o fato de a melhoria das con­
dições de transporte permitir a concentração da mão-de-obra 
em pequenos centros urbanos, onde o seu trabalho não fica 
sujeito à ociosidade imposta pela sazonalidade da produção 
agrícola; quarto, deixando de ser residente, o trabalhador rural 
participa mais intensamente e acompanha mais rapidamente as 
condições do mercado de trabalho. Em novembro de 1973, 
por exemplo, o salário do volante chegou a Cr$ 20,00 por dia 
em Ribeirão Preto e São José do Rio Preto, quando um ser­
vente de pedreiro, na zona urbana, fazia pouco mais de 
Cr$ 12,00 e um ajudante de pedreiro, Cr$ 15,00. 

Como a construção civil é a primeira parada do traba­
lhador rural na ciqade, o trabalhador volante, com as facili­
dades de deslocamento que as condições de transporte já per­
mitem, tornou as duas atividades competitivas no mercado de 
trabalho . O resultado é que, muito particularmente no períod0 
da saf�a, quando é mais intensa a procura de mão-de-obra 
pelos estabelecimentos agrícolas, a oferta de mão-de-obra tor­
na-se insuficiente para os dois. 

Mas não é só em São Paulo que isso está acontecendo . 
As características do mercado são outras, mas, a causa funda-· 
mental { uma só: os salários rurais alcançaram níveis supe­
riores aos vigentes na construção civil urbana. 
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Em Minas Gerais, foi a erradicação de cafezais que ali­
mentou o fluxo migratório rural-urbano. Agora, o ressurgi­
mento da cafeicultura, o reflorestamento, enfim, o extraordi­
nário dinamismo da agricultura mineira nos últimos anos está 
provocando a reversão da corrente migratória. 

A erradicação dos cafezais do sul deste Estado deslocou 
para São Paulo e o Paraná uma grande parcela da população 
rural daquela região. Uma pesquisa realizada pela Escola Su­
perior de Agricultura de Lavras, em 1967, estimou que 70% 
da população favelada de São Paulo eram elementos egressos 
daqueles cafezais . 

Agora, ressurgem os cafezais. Cerca de 300 milhões de 
pés foram plantados e estão começando a produzir. A colheita 
deste ano, estimada em cinco milhões de sacas, exigirá cerca 
de 100 mil trabalhadores durante três meses. Não há como 
mobilizar tão grande contingente na região . 

Em conseqüência, o salário, que estava por volta de 13/14 
cruzeiros por dia no ano passado, deverá alcançar 20/25 cru­
zeiros. Os fazendeiros já estão recrutando trabalhadores até a 
200 quilômetros de distância e, para a safra, está programado 
deslocar mão-de-obra dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri. & 

Ali, como em São Paulo, as fazendas estão deixando de 
manter grande número de trabalhadores residentes em virtude 
dos encargos trabalhistas e das exigências sindicais . :É esta a 
principal razão por que os salários estão flutuando mais li­
vremente. 

Merece, também, referência especial o fato de o forneci­
mento de carvão vegetal às siderúrgicas ter-se transformado em 
uma atividade altamente rendosa. Um trabalhador, no início 
deste ano, chegava a perceber mais de dois salários mínimos 
por mês com o que ganhava por metro cúbico de carvão ve-
getal produzido . 

No Rio Grande do Sul, Paraná e. Santa Catarina, os sa­
lários rurais, especialmente na fase de colheita, estão sendo 
um grande atrativo para os trabalhadores • menos qualificados 
da construção civil. Também nestes Estados, principalmente 
nas épocas de colheita, a construção civil e lavouras passam 
a leiloar a mão-de-obra existente. 

Pode-se caracterizar essa situação como de pleno emprego 
mesmo no caso da Região Centro-Sul ? Evidentemente que não. 
Trata-se de um fenômeno sazonal . 

4 Jornal do Brasil, 17 de março de 1974. 

133 



A melhoria das condições de transporte e a gradual substi­
tuição do paternalismo rural por uma mentalidade empresarial 
estão fazendo com que a mão-de-obra qualificada tenha, agora, 
na agricultura uma opção para as precárias condições de tra­
balho que a construção civil oferece . Antes era a construção 
civil que surgia como alternativa para a miséria do campo . 
Agora, é o trabalho nas colheitas ou no plantio que surge 
como melhor opção para as condições sub-humanas que a cons­
trução civil oferece. 

Durante as colheitas, quando a exigência de mão-de-obra 
nas fazendas alcança nível excepcional, a construção civil perde 
mão-de-obra para a agricultura. 

Mas a escassez de mão-de-obra de baixa qualificação e 
baixo custo durante as safras agrícolas deve ser reduzida às 
suas devidas proporções . Não pode ser interpretada como uma 
situação de pleno emprego, nem reduz a importância do ajus-­
tamento dos recursos humanos às transformações estruturais 
que o desenvolvimento econômico está provocando . 

As exigências de mão-de-obra durante as colheitas são ver­
dadeiramente excepcionais . Aproveitando o exemplo dos cafe­
zais do Sul de Minas Gerais, não é justo que os 100 mil tra­
balhadores agora requeridos fiquem de braços cruzados durante 
nove meses para serem utilizados intensivamente durante três 
meses. Tampouco é possível reduzir o efetivo e realizar a 
colheita em 12 meses. 

Cumpre ainda assinalar que, na medida em que a força 
de trabalho desloca-se de uma atividade de baixa produtividade 
para uma de produtividade maior, a primeira vai sendo forçada 
a introduzir mudanças tecnológicas que aumentam a sua efi­
ciência. Isso, evidentemente, significa aumentar ainda mais as 
exigências de pessoal qualificado . 

O atraso tecnológico e o baixo nível de eficiência da in­
dústria da construção civil resultam do baixo custo e da ampla 
oferta de mão-de-obra de baixa qualificação . Na medida éin 
que a produção agrícola dispuser de ampla liberdade, suficientes 
estímulos financeiros e relações de preços favoráveis para de­
senvolver-se, essa oferta será substancialmente reduzida, como 
já está sendo e, então, a construção civil terá que se preocupar 
com eficiência e produtividade, cuidando da qualidade do seu 
pessoal e da modernização das técnicas de produção . 
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V 

CONClUSõES 

A principal preocupação deste estudo foi demonstrar que 
a utilização de mão-de-obra- nos países em desenvolvimento 
ainda carece de uma estrutura conceituai logicamente consis­
tente e adequada às condições existentes nestes países. 

A questão fundamental, para a qual ainda não existe uma 
estrutura conceitua! nem instrumentos de análise adequados, é 
como conciliar a necessidade de criar oportunidades de emprego 
ao nível de aptidão dos recursos humanos existentes com as 
exigências qualitativas do desenvolvimento econômico . 

A definição de força de trabalho carece de revisão . 
Primeiro, é fundamental distinguir .potencial humano de 

força de trabalho. Nesta, são incluídos os indivíduos que dis­
põem de aptidão e qualificação compatíveis com as exigências 
do mercado de trabalho . Potencial humano são os que têm 
as oportunidades de ingresso na força de trabalho espacial e 
funcionalmente limitadas . 

Segundo, não se pode continuar considerando força de 
trabalho a população em idade de trabalhar. Esta constitui o 
potencial humano. E, para chegar-se à força de trabalho fa-
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zem-se necessárias duas correções: a) excluir a população fre­
qüentando escola e financeiramente dependente da família; 
b) excluir as pessoas que não possuem um mínimo de qualifi­
cação para a realização de qualquer atividade específica.
A essência do desenvolvimento econômico é, exatamente, a in­
corporação desse contingente ao mercado de trabalho . Em
outras palavras: transformar potencial humano em força dr::
trabalho.

A segunda preocupação foi demonstrar que as formulações 
sobre o problema da absorção de mão-de-obra no desenvolvi­
mento econômico dos países em desenvolvimento são de natu • 
reza quantitativa, quando o processo é, em· essência, qualitativo. 

Um fenômeno peculiar do desenvolvimento econômico é a 
sua capacidade de promover atividades novas, a multiplicação 
e diversificação de tarefas e ocupações . Essas exigências de 
ordem qualitativas não encontram resposta no sistema educa­
cional, que se mantém fiel às preocupações tradicionais e obe­
diente _às solicitações de ordem quantitativa. 

O objetivo do desenvolvimento econômico não é garantir 
a sobrevivência da população em condições de baixa eficiência, 
mas provocar transformações qualitativas que assegurem o au­
mento do seu . bem-estar pelo aperfeiçoamento e desenvolvi­
mento de suas aptidões individuais, pela elevação' do seu grau 
de eficiência e do seu nível cultural. 

A solução dos conflitos entre os imperativos de pro�ução 
e os que se inspiram em medidas de distribuição e de proteção 
do emprego não está em condicionar as mudanças estruturais 
à disponibilidade e à aptidão do potencial humano . Está, sim, 
etn como utilizar este potencial humano para alcançar essas 
transformações estruturais, que são absolutamente necessárias 
para vencer definitivamente a pobreza . 

Não se realiza desenvolvimento econômico pelo simples 
aumento quantitativo dos participantes da força de traballió, 
mas, essencialmente, pela alteração da qualidade e do nível de 
utilização da mão-de-obra. Um� estratégia que tivesse por obje­
tivo sacrificar um determinado crescimento econômico potencial 
simplesmente para oferecer maior volume de emprego ao nível 
de' conhecimento e de aptidão da mão-de-obra existente conde­
naria os países em desenvolvímento à estagnação, à marginali­
zação do progresso científico e tecnológico e à perpetuação da 
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dependência econômica e tecnológica. Acima de tudo, estar-:-se-ia 
alimentando uma condenável rigidez cultural; Enfim, seria uma 
nova versão do colonialismo . 

A terceira preocupação foi demonstrar que a magnitude e a 
complexidade dos problemas de emprego desaconselham a for­
mulação de medidas específicas independentes e isoladas da es­
tratégia global de desenvolvimento econômico e dos demais 
instrumentos de política econômica . 

Em relação ao problema brasileiro, a conclusão é de que 
as medidas convencionais como eliminar o desemprego através 
da alteração do. nível e da composição da demanda global, 
influenciar a combinação de fatores pela discriminação contra 
o capital, influenciar a combinação de produtos discriminando
em favor da produção que requeira o uso intensivo de mão-de­
obra, e realocar as limitadas oportunidades de emprego de
acordo com algumas prioridades sociais preestabelecidas, não
são aplicáveis porque não foram imaginadas para enfrentar tão
elevada taxa de crescimento demográfico e esse dualismo: uma
desesperadora escassez de mão-de-obra especializada e uma dra­
mática abundância de mão-de-obra sem qualquer qualificação.

O problema brasileiro, não é de insuficiência estrutural na 
geração de emprego, mas de insuficiência na adaptação da força 
de trabalho às transformações estruturais que estão ocorrendo . 
A política econômica baseia-se na crença exagerada de que o 
crescimento rápido e duradouro é sustentado pela acumulação 
de capital fixo, razão por que a formação. de recursos humanos 
tem sido objeto de uma preocupação muito superficial . 

É indiscutível que as ocupações pouco exigentes de qua­
lificação e treinamento estão perdendo posição relativa, en­
quanto o poder de geração de emprego transfere-se para ocupa­
ções que exigem educação; treinamento e aptidão profissional. 
Isso contrasta com a maneira superficial com que foram tratadas 
todas as formas de treinamento e formação de mão-de-obra. 

A quarta preocupação foi demonstrar que a única maneira 
de conciliar as aspirações de industrialização com o desejo de 
empregar, no setor urbanó,•-a. massa -de baixo nível de quali­
ficação que ainda se encontra ao nível de subsistência seriá a 
conservação da estrutura industrial existente, . que se caracteri­
zava pelo obsoletismo do equipamento, pelo baixo nível da tec­
nologia utilizada e pela baixa produtividade . 
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Finalmente, a quinta preocupação foi demonstrar que as 
características tecnológicas do processo de industrialização não 
devem ser responsabilizadas pelo grande volume de pessoas 
ainda à margem do mercado de trabalho. É a superabundância 
de mão-de-obra de baixo custo e sem qualificação que está 
condicionando o atraso tecnológico em alguns setores, agra­
vando as disparidades setoriais e impedindo a utilização mais 
eficiente dos recursos humanos . 

As principais conclusões foram as seguintes: 
l) Os objetivos e as metas de desenvolvimento econômico

e social dificilmente serão alcançados sem a redução das dispa­
ridades setoriais e sem que se ajustem os níveis e os tipos de 
educação às exigências do processo de modernização e de trans­
formação da sociedade brasileira. 

2) A pressão da oferta de força de trabalho não se agra­
vou com a industrialização. Não existe nenhuma evidência de 
que o desequilíbrio entre a oferta e a procura de emprego tenha 
aumentado nos últimos 20 anos. 

•• 

3) O suposto paradoxo de que a industrialização não
teria beneficiado grandes contingentes de mão-de-obra foi pro­
fundamente influenciado pelo exagerado pessimismo com que 
foram interpretados os dados preliminares do Censo Demográ­
fico de 1960. Os resultados do Censo Demográfico de 1970 
provaram ser improcedentes todos os argumentos sobre a 
''insuficiente capacidade de criação de emprego no setor mo­
derno da economia". No decorrer dos anos 40, as indústrias 
de transformação participaram com 26% e a indústria da cons­
trução civil com 13 % do total dos novos empregos criados pelo 
sistema econômico. Ao longo dos anos 50 a contribuição dés­
sas indústrias caiu para 7% e 4%, respectivamente. Mas, no 
período 1960/70, ambas voltaram a revelar grande capacidade 
geradora de emprego . A indústria da construção civil voltou 
a contribuir com a mesma percentagem registrada nos anos 40 
e as indústrias de transformação foram r,esponsáveis por 18 % 
dos novos empregos criados. 

Uma outra evidência de que a industrialização tem contri­
buído para aumentar o bem-estar -de um número cada vez 
maior de trabalhadores é que vem aumentando gradual e fir­
memente a percentagem de pessoas ocupadas em atividades 
cuja produção média por pessoa ocupada é superior à média 
de todo o sistema econômico nacional. De 31,6% em 1939, 
passou para 49 % em 1969 . 
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4) A afirmação de que a estratégia de desenvolvimento
econômico não teria favorecido a absorção de mão-de-obra) pelo 
menos na medida das necessidades do crescimento da população,,, 
não é verdadeira. Nos últimos 20 anos, o sistema econômicó 
gerou novos empregos à velocidade superior à do crescimento 
da força de trabalho potencial. O crescimehto das oportuni­
dades de emprego urbano tem sido também adequado . Insufi­
ciente tem sido o desenvolvimento rural. A rápida urbanização 
da sociedade brasileira não resulta da industrialização e do cres­
cimento econômico e muito menos de maior eficiência das 
atividades rurais. É conseqüência da absoluta falta de opor­
tunidade para evoluir da agricultura de subsistência para a agri­
cultura de mercado. Não se acredita que a agricuitura já tenha 
alcançado o estágio no qual ela passa a cumprir . a função de 
setor desempregador . 

5) Não é nos grandes centros urbanos, na indústria ou
nas atividades terciárias qúe a· mão-de-obra não-qualificada vai 
obter trabalho produtivo e melhores condições de vida. 

A batalha do emprego tem que ser travada no setor rural, 
onde ela é um episódio da guerra contra a pobreza. E, a priti­
cipal preocupação deverá ser transformar a agricultura de sub­
sistência em agricultura de mercado . Qualquer tentativa de re­
duzir o potencial humano ainda fora do mercado de trabalho 
fracassará se não tiver por base· o combate às forças responsá­
veis pela insuficiente utilização da mão-de-obra rural. 

Tomou-se imperativo introduzir modificações específicas 
na política econômica com o objetivo .de elevar ao máximo 
'a absorção de mão-de-obra em atividades agrícolas e em ativi­
dades não-agrícolas rurais . 

6) No setor urbano, a questão da absorção de mão-de­
obra está relacionada aos seguintes fatores: à) baixo nível de 
qualidade do ensino, -sobretudo a partir do instante em que a 
exagerada· preocupação quantitativa passou a prejudicar a efi­
ciência e a qualidade;· b) desequilíbrio entre as atitudes, as as­
pirações e as oportunidades reais oferecidas; c) desarmonia' 
entre os níveis e os tipos de educação , e· as exigências do· pro­
cesso de modernização e de transformação.; 

Recomenda-se uma avaliação sistemática e detalhada dos 
programas e das instituições de capacitação e de formação pro­
fissional e uma revisão das prioridades da política de formação 
de recursos humanos . 
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tativo, isto é, não se realiza desen­

volvimento econômico pelo simples 

aumento quantitativo dos participantes 

da força de trabalho mas, essencial­

mente, pela alteração da qualidade e 

do nível de utilização da mão-de-obra. 

Na opinião do autor, o objetivo do 

desenvolvimento econômico não é o 

aumento de emprego mas o aumento 

de emprego com aumento da renda 

real per capita. Isto é, aumentar a for­

ça de trabalho, aumentando, ao mes­

mo tempo, o produto por unidade des­

sa força de trabalho. O estudo con­

clui que a única maneira de se alcan­

çar esse duplo objetivo é através da 

melhoria das aptidões individuais, o 

que não será possível obter se se 

mantiver a tecnologia em nível com­

patível com o baixo nível de qualifi­

cação da força de trabalho existente. 

Nesse sentido, o autor enfatiza a 

estreita relação entre desenvolvimen­

to econômico e desenvolvimento edu­

cacional e chama a atenção para a 

baixa qualidade do ensino e para o 

fato de os investimentos em educação 

estarem sendo utilizados na expansão 

quantitativa do sistema educacional 

sem qualquer relação com as exigên­

cias do processo de desenvolvimento 

econômico. 

Finalmente, para o autor, qualquer 

tentativa de solução do problema de 

emprego no Brasil fracassará se não 

tiver por base o combate às causas 

responsáveis pela insuficiente utiliza­

ção da mão-de-obra rural. 
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